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JUSTIFICATIVA DE PESQUISA DE PREÇOS 

 

1 DESCRIÇÃO DO OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

CONFECÇÃO E MOLDAGEM DE PRÓTESES TOTAIS (PT) E PRÓTESES PARCIAIS REMOVÍVEIS 

(PPR) PARA PROTETIZAÇÃO DA POPULAÇÃO USUÁRIA DO SUS DA REDE BÁSICA, DE ACORDO 

COM O PROGRAMA BRASIL SORRIDENTE-SAÚDE BUCAL, COM RECURSOS MAC, NO 

ATENDIMENTO À POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE DESCANSO/SC. 

 

2 PERÍODO DE REALIZAÇÃO: março de 2025 

 

3 METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de 

(   ) Média (  x  ) Mediana ( ) Menor Preço        (  ) Outra: 

 

4 FONTES DE PESQUISA 

 

Preços praticados por outros municípios, conforme pesquisa anexa. 

 

5 ANEXOS: Pesquisa junto a processos de outros municípios. 

 

Descanso, 17 de março de 2025 

 

 

Alesandra Tumelero 

Secretária Municipal de Saúde 

Matrícula 572 
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INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃOFUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FORMOSA DO SUL
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C.E.P: 89859000   - Formosa do Sul - SC

Estado de Santa Catarina
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CREDENCIAMENTO PARA FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES
DENTÁRIAS, PARA ATENDIMENTO À PACIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
FORMOSA DO SUL/SC.

OBJETO DE COMPRA:

Fornecedor: AB SERVICOS ODONTOLOGICOS LTDA
Endereço:
Cidade:
CPF/CNPJ: 40691493000178

Inscrição Estadual:
ANTONIO CELLA
Formosa do Sul

ITENS

Item Quantidade Unid Especificação Valor Unitário Valor Total

1 100 UN PRÓTESE DENTÁRIA TOTAL SUPERIOR E INFERIOR (PT)
ACROÇOZADA: CONFECCIONADA EM ACRILICO TERMO-

POLIMERIZÁVEL DE ALTA RESISTENCIA COM DENTES COM
AS SEGUINTES CARACTERISTICAS: DUPLA PRENSAGEM

(CORPO E ESMALTE), ALTA RESISTENCIA MECANICA,
QUIMICA E ABRASÃO; AUSENCIA TOTAL DE BOLHAS OU

POROSIDADES. FLUORESCENCIA NATURAL. CERTIFICADO
ISO. INCLUI PLACA DE MORDIDA, MONTAGEM,

CEROPLASTIA, PRENSAGEM E ACRILIZAÇÃO, COM
MOLDAGEM, OBSERVANDO-SE O PRAZO MÁXIMO DE 30

(TRINTA) DIAS POR PACIENTE/PROCEDIMENTO. - PRÓTESE
DENTÁRIA TOTAL SUPERIOR E INFERIOR (PT) ACROÇOZADA:
CONFECCIONADA EM ACRILICO TERMO-POLIMERIZÁVEL DE

ALTA RESISTENCIA COM DENTES COM AS SEGUINTES
CARACTERISTICAS: DUPLA PRENSAGEM (CORPO E

ESMALTE), ALTA RESISTENCIA MECANICA, QUIMICA E
ABRASÃO; AUSENCIA TOTAL DE BOLHAS OU POROSIDADES.

FLUORESCENCIA NATURAL. CERTIFICADO ISO. INCLUI
PLACA DE MORDIDA, MONTAGEM, CEROPLASTIA,
PRENSAGEM E ACRILIZAÇÃO, COM MOLDAGEM,

OBSERVANDO-SE O PRAZO MÁXIMO DE 30 (TRINTA) DIAS
POR PACIENTE/PROCEDIMENTO.

599,00 59.939,00

2 150 UN PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL SUPERIOR E INFERIOR –
PPR, ESTRUTURA METÁLICA FUNDIDA EM CROMO-COBALTO
CONFECCIONADA EM ACRILICO TERMO-POLIMERIZÁVEL DE

ALTA RESISTENCIA COM DENTES COM AS SEGUINTES
CARACTERISTICAS: DUPLA PRENSAGEM (CORPO E

ESMALTE), ALTA RESISTENCIA MECANICA, QUIMICA E
ABRASÃO; AUSENCIA TOTAL DE BOLHAS OU POROSIDADES.

FLUORESCENCIA NATURAL. CERTIFICADO ISO. INCLUI.
PLACA DE MORDIDA, MONTAGEM, CEROPLASTIA,
PRENSAGEM E ACRILIZAÇÃO, COM MOLDAGEM,

OBSERVANDO-SE O PRAZO MÁXIMO DE 30 (TRINTA) DIAS
POR PACIENTE/PROCEDIMENTO. - PRÓTESE PARCIAL

REMOVÍVEL SUPERIOR E INFERIOR – PPR, ESTRUTURA
METÁLICA FUNDIDA EM CROMO-COBALTO CONFECCIONADA

EM ACRILICO TERMO-POLIMERIZÁVEL DE ALTA
RESISTENCIA COM DENTES COM AS SEGUINTES

CARACTERISTICAS: DUPLA PRENSAGEM (CORPO E
ESMALTE), ALTA RESISTENCIA MECANICA, QUIMICA E

ABRASÃO; AUSENCIA TOTAL DE BOLHAS OU POROSIDADES.
FLUORESCENCIA NATURAL. CERTIFICADO ISO. INCLUI.

PLACA DE MORDIDA, MONTAGEM, CEROPLASTIA,
PRENSAGEM E ACRILIZAÇÃO, COM MOLDAGEM,

OBSERVANDO-SE O PRAZO MÁXIMO DE 30 (TRINTA) DIAS
POR PACIENTE/PROCEDIMENTO.

671,00 100.797,00
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3 100 UN REEMBASAMENTO PRÓTESE DENTÁRIA - REEMBASAMENTO

PRÓTESE DENTÁRIA
142,00 14.247,00

4 100 UN CONSERTO PRÓTESE DENTÁRIA. - CONSERTO PRÓTESE
DENTÁRIA.

137,00 13.782,00

FUNDAMENTO LEGAL:

Artigo 74 da Lei 14133/2021- É dispensável a licitação

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;
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Pagamento:  ATÉ 15º DIA ÚTIL DE CADA MÊS

DESPACHO FINAL:
De acordo com as justificativas e fundamentações apresentadas e, levando-se em consideração os termos
do parecer jurídico,  expedido pela Assessoria Jurídica,  RATIFICO e AUTORIZO a realização da despesa
por  Inexigibilidade  de  Licitação,  em  conformidade  com  o  art.  72;  VIII  da  lei  14.133/2021  e  alterações
posteriores.

Formosa do Sul, 13 de Janeiro de 2025

PREFEITO MUNICIPAL

_______________________________

JUSTIFICATIVA :

A PRESENTE CONTRATAÇÃO ESTÁ JUSTIFICADA PELA NECESSIDADE DE ATENDIMENTO DE
SAÚDE AOS MUNÍCIPES DE FORMOSA DO SUL E POR SER RESPONSABILIDADE DA

DOVALDO PALMORIO
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO UNIVERSAL Nº 0003/2025 FMS 

 

1 - PREÂMBULO  

1.1 – O MUNICÍPIO DE CATANDUVAS – SC, pessoa jurídica de direito público, por intermédio do FUNDO   MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE CATANDUVAS - SC, inscrito no CNPJ/MF sob nº 10.391.817/0001-91, estabelecido na Rua Duque de Caxias, nº 2.828, 

Bairro Centro, neste município de Catanduvas – SC, CEP 89670-000, através da Secretária Municipal de Saúde, Sra. Vanessa 

Cristine Funez, portadora da Cédula de Identidade nº 2.692.460 SSP/SC e inscrita no CPF/MF sob nº 774.339.049-72, TORNA 

PÚBLICO, e em conformidade com o Art. 74 inciso IV, art. 79 da Lei nº 14.133/21 realizará o CREDENCIAMENTO para contratação 

de serviços de próteses dentárias, conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos, disponíveis no endereço eletrônico: www.catanduvas.sc.gov.br/licitacoes 

1.2 – O presente credenciamento permanecerá aberto por prazo até 31/12/2025, a partir da sua publicação.  

1.2.1 - Os proponentes interessados deverão encaminhar o TERMO DE ADESÃO ao credenciamento e a documentação de 

habilitação, PREFERENCIALMENTE por meio eletrônico, para o seguinte endereço: licitacao@catanduvas.sc.gov.br, a partir do 

dia 10 de março de 2025. 

1.3 – A contratação dar-se-á, por meio de processo de inexigibilidade e posteriormente celebrado o contrato e iniciada a respectiva 

prestação de serviços, após ordem de fornecimento ou prestação de serviço, emitida pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

2 – DO OBJETO DO CREDENCIAMENTO E AMPARO LEGAL 

2.1 – Credenciamento para prestação de serviço de confecção, reembasamento e conserto de próteses dentárias, conforme 

especificações, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Catanduvas – SC, 

conforme descrito no termo de referência. 

2.2 -  O presente Edital será regido em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas legais aplicáveis, em 

conformidade com este Edital e seus anexos.  

2.3-  Valor total estimado do objeto para os 12 (doze) meses: R$511.200,00 (quinhentos e onze mil e duzentos reais).        

2.3.1 - O valor estimado não implica em nenhuma previsão de crédito em favor dos Contratados, que só farão jus aos 

valores correspondentes aos serviços efetivamente prestados, desde que autorizados e aprovados pela Secretaria 

Municipal de Saúde, nos termos do Contrato.  

 

3 -  DA PARTICIPAÇÃO  

3.1 - Poderão credenciar-se a prestar os serviços referidos no item anterior pessoas jurídicas ou físicas, privadas ou públicas, 

lucrativas ou não, desde que atendidas às disposições deste Edital.  

3.2 - Vedações. Não poderão participar da licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente: todas as licitantes 

que se encontrem nas condições previstas no artigo 14 da Lei n° 14.133/2021, bem como empresas reunidas em consórcio, 

conforme artigo 15 da Lei n° 14.133/2021.  

3.3 - A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste Edital.  

3.4 - O licitante obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade com a legislação vigente 

sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial a Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  

http://www.catanduvas.sc.gov.br/licitacoes
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4 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - As impugnações aos termos do presente edital deverão obedecer aos critérios do artigo 164 da Lei nº 14.133/21.  

 

5 - DOS DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:  

5.1 - Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessadas deverão encaminhar o TERMO DE ADESÃO (Anexo 

“B”) e os documentos de habilitação, PREFERENCIALMENTE por meio eletrônico, para o seguinte endereço: 

licitacao@catanduvas.sc.gov.br 

5.2 - Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme artigo 66 da Lei Federal nº 14.133/2021, como, por 

exemplo:  

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.  

5.3 - Quanto a Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

a) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

abrangendo a Seguridade Social; 

b) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede do licitante; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular 

no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CNDT ou CPDT-EN); 

5.4 - Quanto a Regularidade Econômico-Financeira:  

a) Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica da licitante, 

emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data fixada para entrega dos documentos ou com prazo de validade 

expresso.  

a.1) A licitante que possua sede da empresa no estado de Santa Catarina, poderá emitir a Certidão de Falência e Concordata 

através do endereço eletrônico: https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do , sendo que esta certidão somente é válida desde que 

apresentada juntamente a respectiva certidão de registros cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço 

https://certeproc1g.tjsc.jus.br.  

5.5 – Qualificação Técnica e documentos complementares  

a) Comprovante de cadastramento no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES);  

b) Comprovação do registro profissional no CRO – Conselho Regional de odontologia, do proprietário ou sócio da empresa 

e ou funcionário vinculado a empresa; 

c) Conhecer na íntegra o Edital, estar ciente e concordar com as condições impostas nele e em seus anexos, ao passo que 

se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do
https://certeproc1g.tjsc.jus.br/
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para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

d) Comprovação de aptidão para a execução dos serviços, mediante atestado ou certidão emitida por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, de que a empresa proponente executou a qualquer tempo, o objeto que está sendo licitado. (deverá ser 

anexado junto aos documentos de habilitação); 

e) Cópia do Alvará Sanitário Municipal e Alvará de Localização e Funcionamento, expedido pelo órgão, dentro do prazo de 

validade. 

f) Declaração Unificada, conforme modelo constante do Anexo “C”; 

g) Declaração ou espelho obtido junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas – CEI, que a empresa não está impedida 

de contratar com a Administração Pública, obtida no site: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

 

6 – ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

6.1 - A análise dos documentos apresentados para a inscrição no credenciamento será feita pelo agente de contratação e dois 

membros da equipe de apoio, promovendo-se a desclassificação das proponentes que apresentarem propostas desconformes ou 

incompatíveis.  

6.2 - O(a) interessado(a) que preencher os requisitos exigidos neste Edital, no que a ele(a) for aplicável, será considerado 

habilitado(a) no credenciamento. 

 

7 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

7.1 - Aos participantes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/21, o qual será 

recebido e processado nos termos ali estabelecidos.  

7.2 - O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente, a documentação apresentada no ato do 

credenciamento, não sendo considerado documento anexado em fase de recurso.  

7.3 - O recurso deverá ser protocolado junto ao Departamento de Compras e Licitações , na sede da Prefeitura Municipal, ficando 

estabelecido prazo de até 03 (três) dias úteis para reconsiderá-lo ou encaminhá-lo para análise do Gestor, que terá igual prazo para 

análise e decisão. 

7.4 - Somente o responsável legal do interessado poderá interpor recursos.  

7.5 - Somente serão conhecidos os recursos tempestivos, motivados e não protelatórios.  

7.6 - Não serão admitidos mais de um recurso do interessado versando sobre o mesmo motivo de contestação.  

7.7 - Decidido em todas as instâncias administrativas sobre os recursos interpostos, o resultado final do processo de credenciamento 

será divulgado no site do Município.  

 

8 – DA ASSINATURA DO CONTRATO 

8.1 - As contratações para a prestação dos serviços de que este instrumento convocatório trata dar-se-ão de forma direta, por 

inexigibilidade de licitação, através do sistema de credenciamento, com arrimo no disposto no art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021.  

8.2 -  Após ser habilitado, o proponente será convocado para assinar o TERMO DE CONTRATO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.2.1. O mencionado instrumento contratual será formalizado na conformidade dos termos da minuta constituinte do Anexo VI deste 

Edital, presentes as disposições do art. 90 da Lei nº 14.133/2021.  

8.3. O credenciamento para prestação dos serviços de que o presente Edital trata não gera vínculo empregatício entre a o(a) 

Credenciado(a) e o Fundo Municipal de Saúde de Catanduvas - SC.  

8.4. Até a data prevista para ocorrência de assinatura do Termo de Contrato, o Fundo Municipal de Saúde, poderá inabilitar o 

convocado para prestação dos serviços, mediante despacho fundamentado, se tiver informação segura sobre qualquer fato ou 

circunstância, anterior ou posterior à fase de habilitação, que desabone a sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade 

trabalhista ou qualificação técnica.  

8.5. O termo de contrato será formalizado com presença, no que couber, das cláusulas previstas no art. 89 da Lei 14.133/12021.  

8.6. O contrato poderá ser alterado, com a devida motivação, nos casos previstos no art. 124 da Lei 14.133/2021  

8.7. Os CREDENCIADOS não terão vínculo empregatício com o Município, sendo de exclusiva responsabilidade daquele as 

despesas com seguros de natureza trabalhista vigentes, transporte, alimentação e quaisquer outros encargos que forem devidos, 

referentes à prestação dos serviços. 

 

9 – DA VIGÊNCIA, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - A fiscalização e gestão do contrato serão realizadas por meio da servidora do Município: Lilian Ghiggi, a qual realizará a 

conferência do recebimento do serviço.  

9.1.1 Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente CONTRATO, atendem a todas as 

especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado e participar 

de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as autoridades da 

necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual.  

9.1.2. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  

9.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para que sejam adotadas as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

9.1.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos ou serviços 

que são de sua competência.  

9.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, prorrogável  na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2.1 A contratação poderá ter prorrogações sucessivas, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente 

ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou 

a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

 

10 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

10.1 - O custo máximo da contratação é de até R$511.200,00 (quinhentos e onze mil e duzentos reais) compreendendo a 

prestação de serviço conforme especificações, juntamente com fretes, encargos sociais e responsabilidades fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias.  
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10.2 - As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do 

Município para o exercício de 2025, sendo informado pela Secretaria solicitante no ato do empenho pelo serviço prestado.  

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 

08.001.10.301.0015.2033.3.3.90 1500 12/2025 Manut. Geral da Atenção Básica 

08.001.10.301.0015.2033.3.3.90 2600 12/2025 Manut. Geral da Atenção Básica – Saúde Bucal 

 

10.3 - No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes ocorrerão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita por apostilamento no início de cada exercício financeiro.  

10.4 - O credenciamento não implica no compromisso de contratação, presente ou futuro, pelo pagamento de serviços não 

solicitados.  

10.4.1 - Eventual atualização das informações de dará por apostila contratual, consoante expressa autorização do artigo 136 da 

Lei 14.133/21.  

 

11 -  DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

11.1 - Dos valores acima especificados serão descontados o Imposto de Renda Pessoa Jurídica, conforme art. 158, inciso I da 

Constituição da República, observando o disposto no art. 64, da Lei Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil nº 1.234/12, e alterações, da Receita Federal do Brasil, bem como Decreto Municipal nº 2.975/2023. 

11.2 - A CONTRATADA enquadrando-se nos casos de retenção do ISSqn (Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza) e também, 

se for o caso, no INSS (Instituto Nacional de Seguro Social), conforme Legislação Federal, Estadual ou Municipal, deverá reter no 

documento fiscal apresentado ao Fiscal do Contrato. 

11.3 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 62 da Lei nº 14.133/21.  

11.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços e entrega do laudo, contados da 

apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante.  

11.5 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada ou através de boleto bancário. 

No caso de a empresa possuir conta em outros bancos o pagamento será através de transferência bancária.  

11.6 - Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo com a Nota de Empenho/Solicitação de 

Fornecimento, indicando o serviço prestado, quantidade, preço unitário, preço total e número da solicitação de fornecimento. 

11.7 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 

imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 

monetária.  

11.8 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento 

cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

 

12 – DO REAJUSTE 

12.1 - O preço proposto pela licitante vencedora é fixo e irreajustável, durante a vigência contratual inicialmente prevista. No entanto, 

na hipótese de se efetivar a prorrogação prevista no subitem 9.2 deste Instrumento, o preço será reajustado com base no IPCA 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), conforme Decreto Municipal nº 2.686/2021, de 21 de janeiro de 2021, calculado 
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e publicado pelo IBGE. Tal reajuste será efetuado com base nos últimos 12 (doze) meses consecutivos, contados da data final 

prevista para apresentação da proposta de preços. 

 

13 – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1 - Fica autorizado sub empreitar parcialmente, aos exames quando o laboratório não possuir os equipamentos necessários 

para a realização destes tipos de análises, porém caso haja subcontratação, deverá ser informado o Município e enviado a 

documentação de habilitação da empresa subcontratada.  

13.2 - Ficam obrigadas as subcontratadas seguirem as cláusulas fixadas neste Edital, assim como as contratadas.  

 

14 – DA EXTINÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

14.1 - O Contrato oriundo deste credenciamento, poderá ser extinto:  

14.1.1 - por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I do art. 138 da Lei nº 14.1333/21, e com 

consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital;  

14.1.2 -  amigavelmente, nos termos do inciso II do art. 138 da Lei nº 14.1333/21.  

14.2 - Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla 

defesa.  

14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 138 

da Lei nº 14.1333/21.  

14.4 - O termo de rescisão contratual, sempre que possível, será precedido:  

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

14.4.3  - Indenizações e multas. 

 

15 – DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 

15.1 - Quando houver mudanças na política governamental ou operacional da instituição, que recomendem a suspensão das 

contratações, mediante comunicação por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

15.2 - A suspensão da execução do Credenciamento não desobriga a Contratada de continuar realizando as averbações das 

prestações e os repasses devidos até a liquidação de todos os contratos celebrados.  

15.3 - O Credenciamento terá a sua execução restabelecida após a regularização das pendências que motivaram a suspensão.  

 

16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, ficando a 

mesma, garantida a prévia defesa, sujeita as seguintes penalidades:  

16.1.1 - Advertência;  

16.1.2 - Multa;  

16.1.3 - Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de Catanduvas – SC, pelo prazo de 03 
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(três) anos;  

16.1.4 - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Catanduvas – SC, na forma prevista no 

inciso IV, do artigo 156, da Lei nº 14.133/21.  

16.2 -  A multa prevista no item 17.1.2 será aplicada da seguinte forma:  

16.2.1 A inexecução total do objeto sujeitará a CONTRATADA à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 

contrato. 

16.2.2 A inexecução parcial do objeto sujeitará a CONTRATADA a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

parte do contrato não cumprido. 

16.2.3 Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo específico, sendo 

assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e ampla defesa, com todos os meios a eles inerentes.  

16.2.4 As multas são independentes e não eximem a CONTRATADA das demais penalidades e da plena execução da 

prestação dos serviços contratados.  

16.2.5 As ocorrências relacionadas com a execução do contrato serão anotadas pelo representante da Administração, 

nos moldes do art. 117, da Lei 14.133/21.  

16.2.6 Em não havendo pagamento a ser realizado, o valor das multas será cobrado diretamente da CONTRATADA, 

devendo esta efetuar seu pagamento no prazo de 3 (três) dias úteis a contar da data da notificação.  

16.2.7 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, quem:  

16.2.7.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência do 

credenciamento;  

16.2.7.2 Ensejar o retardamento a execução do objeto;  

16.2.7.3 Falhar ou fraudar na execução do objeto;  

16.2.7.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

16.2.7.5. Cometer fraude fiscal;  

16.2.7.6. Não mantiver a proposta; e,  

16.2.7.7. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não iniciar a execução do objeto, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o credenciamento.  

16.3. - O Credenciado que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

16.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Credenciante;  

16.3.2. Descredenciamento;  

16.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até três anos;  

16.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o Credenciado ressarcir a Credenciante pelos prejuízos causados.  

 

17 – DA MULTA 
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17.1 - O Município, no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso II, do artigo 156 da Lei 14.1333/21, aplicará multa:  

a) pela recusa de contratar / assinar o contrato após credenciado, sofrerá as penalidades previstas § 3º do artigo 156 da Lei 

14.133/21. 

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela inexecução  total ou parcial dos 

serviços.  

18 – DOS CASOS OMISSOS 

18.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 14.133/21 e dos princípios gerais do direito.  
 

19 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do interessado, desde que seja 

possível a aferição da sua qualificação.  

19.2 - É facultada à autoridade competente, em qualquer fase do procedimento, a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou complementar a instrução do processo, inclusive com a fixação de prazo de resposta. 

19.3 - Sem prejuízo das disposições contidas na Lei nº 14.1333/21, o presente Edital e a proposta do CREDENCIADO serão partes 

integrantes da nota de empenho.  

19.4  - Consultas poderão ser formuladas ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio, das 13h00min às 19h00min, na 

Prefeitura Municipal, sito à Rua Felipe Schmidt, nº 1.435, Bairro Centro, neste município ou, ainda, pelo e-mail 

licitacao@catanduvas.sc.gov.br . 

19.5 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e demais 

normas municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.406/02 – Código Civil, Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.  

19.6 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na Internet, sendo o Diário Oficial, no 

prazo previsto na Lei 14.133/21.  

19.7 - Integram este instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante, os seguintes anexos:  

a) Termo de Referência – TR.  

b) Modelo De Termo de Adesão ao Credenciamento  

c) Modelo de Declaração ÚNICA.  

d) Minuta de Contrato Administrativo.  

19.8 - O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação é o da Comarca de 

Catanduvas - SC, excluído qualquer outro.  

 

Catanduvas - SC, 06 de março de 2025.  

 

 

 

VANESSA CRISTINE FUNEZ 
Secretária Municipal de Saúde 

 

VANESSA CRISTINE 
FUNEZ:774339049
72

Assinado de forma digital 
por VANESSA CRISTINE 
FUNEZ:77433904972 
Dados: 2025.03.06 07:19:48 
-03'00'

mailto:licitacao@catanduvas.sc.gov.br
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO UNIVERSAL Nº 0003/2025 - FMS 

 

ANEXO “A” 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

A integra do Termo de Referência está disponível nos endereços eletrônicos: https://catanduvas.sc.gov.br/licitacoes/  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://catanduvas.sc.gov.br/licitacoes/
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO UNIVERSAL Nº 0003/2025 - FMS 

 

ANEXO “B” 

 

TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 

 

Através do presente, a proponente ...... , inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________________, telefone (__) __________, e-mail 

________________, localizada no endereço ____________________, bairro ______________, no Município de 

__________________, ___, tendo como responsável o Sr.(a) ____________________, portador(a) do documento de Identidade 

nº _________________, inscrito no CPF/MF sob o nº ____________________, vem aderir ao Credenciamento para prestação 

de serviço de confecção, reembasamento e conserto de próteses dentárias, conforme especificações, de acordo com as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Catanduvas – SC, conforme descrito no termo de 

referência. 

Item Especificação Tipo Und/Sessão Quant Valor de 
Referência 

01 Prótese Total Mandibular com dentes, duas camadas de 
prensagem, compreendendo todas as etapas: placa 
base e rodete de cera, montagem dos dentes e 
acrilização/finalização. Dentes de alta qualidade com 
aparência natural. resistentes ao desgaste, alterações 
de coloração e ao impacto gerado pela mastigação. 

Material Und 252 R$400,00 

02 Prótese Total Maxilar com dentes, duas camadas de 
prensagem, compreendendo todas as etapas: placa 
base e rodete de cera, montagem dos dentes e 
acrilização/finalização. Dentes de alta qualidade com 
aparência natural, resistentes ao desgaste, alterações 
de coloração e ao impacto gerado pela mastigação. 

Material Und 252 R$400,00 

03 Prótese Parcial Mandibular removível com dentes com 
duas camadas de prensagem, compreendendo todas as 
etapas: estrutura metálica, montagem dos dentes e 
acrilização/finalização. Dentes de alta qualidade com 
aparência natural, resistentes ao desgaste, alterações 
de coloração e ao impacto gerado pela mastigação; 
confeccionada com estrutura metálica, feita com liga 
metálica de boa resistência - ferro fundido. 

Material Und 252 R$550,00 

04 Prótese Parcial Maxilar removível com dentes com duas 
camadas de prensagem, compreendendo todas as 
etapas: estrutura metálica, montagem dos dentes e 
acrilização/finalização. Dentes de alta qualidade com 
aparência natural, resistentes ao desgaste, alterações 
de coloração e ao impacto gerado pela mastigação; 
confeccionada com estrutura metálica, feita com liga 
metálica de boa resistência - ferro fundido. 

Material Und 252 R$550,00 

05 Reembasamento de próteses dentárias totais ou 
parciais, realizadas a partir da substituição da pasta de 
zinco enólica que está sobre a parte interna da prótese 
colocada pelo cirurgião dentista por resina acrílica termo 
ativada. 

Serviço Und 120 R$120,00 
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06 Conserto em prótese dentária total ou parcial 
(quebradas). Feita de estrutura metálica fundida, resina 
acrílica termo ativada e dentes de acrílico de estoque. 

Serviço Und 120 R$120,00 

 

 

Local, ______ de ____________________ de 2025.  

 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO UNIVERSAL Nº 0003/2025 - FMS 

 

ANEXO “C” 

 

DECLARÇÕES UNIFICADAS 

 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ/MF nº ......................, com sede na ............................................, 

através de seu representante legal infra-assinado, que:  

1) Declaramos para fins do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos. 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública 

e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores.  

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e 

seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para 

atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo 

apresentada para fins de habilitação.  

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este 

Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF/MF nº ........................................................, cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do futuro Contrato.  

5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários 

Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não 

possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do Município.  

6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes 

de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal 

Federal).  

7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas.  

8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei.  

10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como 

em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:  
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E-mail:  

Telefone: (    )  

11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo 

deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. Nomeamos e constituímos o 

senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para 

acompanhar a execução do Contrato, referente ao Credenciamento Universal nº 0003/2025 - FMS e todos os atos necessários 

ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

 

Local, ______ de ____________________ de 2025.  

 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 
 

Fl. 14/22 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO UNIVERSAL Nº 0003/2025 - FMS 

 

ANEXO “D” 

 

MINUTA CONTRATUAL  

 

CONTRATO FMS Nº ___/2025. 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO POR INEXIGIBILIDADE, QUE CELEBRAM  ENTRE SI 
FAZEM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CATANDUVAS E A EMPRESA 
____________________________, OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
PRÓTESES DENTÁRIAS (Credenciamento Universal nº 0003/2025  - FMS). 

 

 

Pelo presente termo de Contrato que entre si fazem o Município de Catanduvas - SC, pessoa jurídica de direito público, 

nesta cidade de Catanduvas, representado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, estabelecido na Rua Duque de Caxias, nº 2.828, 

Bairro Centro, neste município de Catanduvas – SC, CEP 89.670-000, inscrito no CNPJ/MF sob Nº 10.391.817/0001-91, por 

intermédio da Secretária Municipal de Saúde e Gestora, Sra. Vanessa Cristine Funez, portadora da Cédula de Identidade nº 

2.692.460 SSP/SC e inscrita no CPF/MF sob nº 774.339.049-72, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro 

a empresa ___________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ______, com sede na __________, nº ___, Bairro ______, município de 

_____________, CEP ______, neste ato representada pelo(a) seu(ua) representante legal Sr(a). _______, portador(a) da Cédula 

de Identidade nº _______ e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ______, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e 

perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o Processo 

Licitatório nº 00__/2025 - FMS, modalidade de Inexigibilidade de Licitação nº 00__/2025 - FMS, em consonância com as regras 

gerais da Lei federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e Lei Federal Complementar nº 123/06, 17 de dezembro de 2006 e 

alterações posteriores, atendidas as cláusulas a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto o: 

Credenciamento para prestação de serviço de confecção, reembasamento e conserto de próteses dentárias, 

conforme especificações, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Catanduvas 

– SC, conforme descrito no termo de referência. 

1.1.1. O valor estimado não implica em nenhuma previsão de crédito em favor dos Contratados, que só farão jus 

aos valores correspondentes aos serviços efetivamente prestados, desde que autorizados e aprovados pela Secretaria 

Municipal de Saúde, nos termos do Contrato.  

1.2. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos serviços, bem como, para definir procedimentos e 

normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 

documentos: 

a) Edital de Credenciamento Universal nº 0003/2025 - FMS e seus Anexos; 
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b) Proposta de Preços da CONTRATADA. 

1.3. Os documentos referidos no presente item, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, 

definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO 

 
 2.1. A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços, fornecer o sistema de acordo com a descrição constante no Anexo 

“I” – Termo de Referência e de sua proposta comercial. 

2.2. O objeto deste Contrato será executado a partir de sua assinatura, de forma contínua, até o termino da vigência. 

2.3. Durante a prestação do serviço, objeto deste Contrato, o mesmo será devidamente inspecionado por fiscal da 

CONTRATANTE. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade no serviço prestado em relação à proposta 

comercial da CONTRATADA ou em relação às condições expressas no Edital que a este dá causa, o  mesmo será 

sumariamente rejeitado, sujeitando-se a CONTRATADA às penalidades constantes da Cláusula Quinta. 

2.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos/refeitos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 

 3.1. O presente contrato terá vigência será de 12 (doze) meses consecutivos, iniciados na data de ___de _____ de 

2024. 

3.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, se houver interesse do Município, conforme previsão expressa no arts. 

106 e 107, da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

4.1. Pela prestação dos serviços previstos neste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estimado 

de R$_____ (____ reais), sendo que pela natureza do contrato, o CONTRATANTE não está obrigado a adquirir o valor total 

estimado. 

4.2. Dos valores acima especificados serão descontados o Imposto de Renda Pessoa Jurídica, conforme art. 158, inciso 

I da Constituição da República, observando o disposto no art. 64, da Lei Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil nº 1.234/12, e alterações, da Receita Federal do Brasil, bem como Decreto Municipal nº 2.975/2023. 

4.3. A CONTRATADA enquadrando-se nos casos de retenção do ISSqn (Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza) 

e também, se for o caso, no INSS (Instituto Nacional de Seguro Social), conforme Legislação Federal, Estadual ou Municipal, deverá 

reter no documento fiscal apresentado ao Fiscal do Contrato. 

4.4. A CONTRATADA encaminhará relatório dos trabalhos efetuados, assim como a respectiva nota fiscal de prestação 

dos serviços à CONTRATANTE, que atestará o recebimento dos mesmos e encaminhará à Contabilidade para que se proceda o 

pagamento até o dia o 12º dia útil, do mês subsequente ao qual foram efetuados os serviços. 
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4.5. O valor acordado nesta cláusula é considerado completo e deve compreender todos os custos e despesas que, direta 

ou indiretamente, decorram do cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato tais como, e sem se limitar a: materiais, 

equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguro de transporte e embalagem, salários, 

honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos 

incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo o mais que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as 

exigências constantes no edital que norteou o presente. 

4.6. Durante a vigência deste contrato e para o recebimento do pagamento, a Contratada deverá manter a regularidade 

fiscal e previdenciária. 

 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE VENCEDORA:  

5.1.1 - Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;  

5.1.2 - Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

procedência e prazo de validade;  

5.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

5.1.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 

contrato;  

5.1.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;  

5.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

5.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  

5.1.8 - Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 06 (seis) meses, em caso de licitação 

de grande vulto, nos termos do Art. 25, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021;  

5.1.9 - Apontar, previamente a publicação do edital, qualquer ilegalidade ou irregularidade que julgue existente no presente 

Edital, para viabilizar a correção em tempo hábil; 

5.1.10 - Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, 

securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato;  

5.1.11 - Facilitar todas as atividades de fiscalização durante toda execução do contrato;  

5.1.12 - Manter todos os empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente uniformizados e munidos 

dos EPI’s adequados, com a identificação da proponente vencedora;  

5.1.13 - Armazenar todos os materiais e utensílios utilizados na execução do objeto, sendo de sua inteira responsabilidade 

a guarda, conservação e danos que porventura vierem a sofrer;  
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5.1.14 - Atender as diretrizes da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados);  

5.1.15 - As despesas de transporte e montagem dos equipamentos são de responsabilidade da proponente vencedora.  

5.1.16 - Comunicar com 90 (noventa) dias de antecedência a desistência/negativa de continuar prestando os serviços, do 

contrário o contrato poderá ser prorrogado automaticamente.  

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

5.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

5.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

5.2.3 - Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

5.2.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da proponente vencedora, através de comissão/servidor 

especialmente designado;  

5.2.5 - Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao fornecimento/execução do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 

recursos, nos termos do Art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021;  

5.2.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela proponente vencedora com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da proponente vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados;  

5.2.7 - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências deste Edital e seus Anexos. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E GARANTIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 
6.1. A fiscalização da CONTRATADA será exercida pelo CONTRATANTE, através da servidora Lilian Ghiggi, a qual 

poderá, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, 

as quais, se não forem sanadas no prazo de 05 (cinco) dias, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação 

das penalidades previstas neste Contrato. 

 6.2. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos e despesas inerentes à prestação do serviço de garantia acima 

citado, tais como deslocamentos, alimentação, hospedagem, fretes, etc. 

 6.3. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução do objeto deste 

Contrato, serão registradas pelo CONTRATANTE, constituindo tais registros, documentos legais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
 7.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não 

as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 7.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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 7.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 7.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 02 (dois) meses 

da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) meses da data da comunicação. 

 7.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

 7.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139, da Lei n° 14.133, de 2021. 

 7.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 7.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

 7.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 7.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 7.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 7.3.3. Indenizações e multas. 

 7.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 7.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 

  

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
8.1. As alterações decorrentes deste termo contratual (prorrogação, prazo, valor, quantidade, reajuste, reequilíbrios, etc.) 

serão firmadas através de Termos Aditivos dentro dos limites legais admitidos, disciplinado do art. 124 e seguintes, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.2. O encaminhamento do mesmo para assinatura poderá ser feita através de forma eletrônica, através do sistema 1Doc, 

valendo-se para tanto do e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços. 

8.2.1. Os contratos deverão, preferencialmente, ser assinados digitalmente, mediante uso da certificação digital ICP 

Brasil, conforme disciplina o Decreto n° 6.667, de 2021. 

8.2.1.1. Caso a licitante não possua certificação digital ICP Brasil, poderá efetuar assinatura eletrônica pelo sistema 1Doc. 

8.2.1.2. Ainda, caso não seja possível acesso ao sistema indicado, a licitante poderá assinar próprio punho, sendo que 

após ser recebido pela Administração, o mesmo será digitalizado e assinado digitalmente pela autoridade competente e 

testemunhas, nos termos do art. 3°, § 5°, do Decreto n° 6.667, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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8.3. É responsabilidade da CONTRATADA, apresentar à CONTRATANTE, todas as certidões exigidas para fins de 

habilitação quando da celebração do Termo Aditivo indicado na cláusula 8.1. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

 
 9.1. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, a empresa CONTRATADA ficará sujeita às 

seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa: 

 9.1.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato: 

 9.1.1.1. Advertência por escrito. 

 9.1.1.2. Multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso, 

limitada a 10 (dez) dias de atraso. 

9.1.1.3. Ultrapassando o atraso pelo prazo de 10 (dez) dias previsto no subitem 9.1.1.2, multa de até 20% (vinte e cinco 

por cento), calculada sobre o valor do objeto ou da parte não cumprida, conjuntamente com: 

9.1.1.4. Impedimento de licitar e contratar a Administração, pelo prazo não superior a três anos. 

9.1.1.5. Extinção Contratual. 

9.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato: 

9.2.1. Multa de até 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não cumprida. 

9.2.2. Multa correspondente à diferença de preço resultante de nova contratação realizada para complementação ou 

realização da obrigação não cumprida. 

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) 

anos e máximo de 06 (seis) anos. 

9.3. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 9.1.2, 9.1.3 e 9.2.1 será o valor inicial do 

Contrato. 

9.4. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, o pagamento delas 

não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao 

Município de Catanduvas - SC, e ainda, o ressarcimento de valores correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação 

realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 

9.5. As penalidades de multas acima previstas poderão ser descontadas dos pagamentos subsequentes a que a 

contratada tiver direito, após aplicada a penalidade. 

9.6. As penalidades previstas nesta cláusula, poderão ser aplicadas isoladas ou conjuntamente entre as mesmas.  

9.7. As notificações, para aplicação de penalidades, poderão ser feitas através de forma eletrônica, valendo-se para tanto 

do e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços. 

9.7.1. Nos casos em que a notificação seja encaminhada via e-mail, o prazo para defesa/ recurso será contado da data 

de confirmação de entrega do e-mail. 

9.7.2. Concomitantemente á notificação por meio eletrônico, poderá ser publicada referida notificação, no Diário Oficial 

dos Municípios – DOM//SC, contando-se o prazo para defesa, da data em que veicular referida publicação. 
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9.7.3. No caso do encaminhamento conjunto por meio eletrônico e por meio do DOM/SC, prevalecerá o prazo de contagem 

da data de veiculação no DOM/SC. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
10.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente, para o exercício de 

2025, sendo informado pela Secretaria solicitante no ato da solicitação de empenho pelo serviço prestado.  

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 

08.001.10.301.0015.2033.3.3.90 1500 12/2025 Manut. Geral da Atenção Básica 

08.001.10.301.0015.2033.3.3.90 2600 12/2025 Manut. Geral da Atenção Básica – Saúde Bucal 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
11.1. O pagamento será efetuado mediante recebimento definitivo (devidamente atestada pelo responsável pelo 

recebimento do bem entregue, apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura (devidamente atestada pelo responsável pelo 

recebimento do bem entregue). 

11.2 - Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo com a Nota de 

Empenho/Solicitação de Fornecimento, indicando o objeto a ser fornecido, quantidade, preço unitário, preço, número deste processo 

licitatório, número da modalidade, do contrato, número da SF, além de constar os dados bancários (Banco, Agência Bancária e 

Conta Corrente em nome da Contratada).  

11.3 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao 

evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.  

11.4 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações 

financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento 

de preços ou correção monetária.  

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE 

 
12.1.  O preço proposto pela licitante vencedora é fixo e irreajustável, durante a vigência contratual inicialmente prevista. 

No entanto, na hipótese de se efetivar a prorrogação prevista no subitem 9.2 do edital, o preço será reajustado com base no IPCA 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), conforme Decreto Municipal nº 2.686/2021, de 21 de janeiro de 2021, calculado 

e publicado pelo IBGE. Tal reajuste será efetuado com base nos últimos 12 (doze) meses consecutivos, contados da data final 

prevista para apresentação da proposta de preços. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 
13.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem a anuência do Contratante. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

 
14.1. O Contratante se compromete a publicar o extrato do presente Contrato, nos termos da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS E CASOS OMISSOS 

 
15.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cujas normas ficam 

incorporadas integralmente neste instrumento, ainda que delas não se faça menção expressa, e ainda, os preceitos gerais do direito 

público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

15.2. A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.  

15.2.1. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, a proposta da CONTRATADA e o Edital com seus 

anexos, cujo teor é de conhecimento das partes contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Catanduvas, SC, para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento do 

presente Contrato. 

 
E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente termo em 03 
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram. 

 
 

Catanduvas - SC, __ de ____ de 2025. 
 

 

 
 
 

VANESSA CRISTINE FUNEZ 
Secretária Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 

 
 

CONTRATADA 
 
 
 
 

 
 
 

LILIAN GHIGGI 
Fiscal de Contrato 
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Testemunhas:  
 
 

01.      02. 
Nome:      Nome: 
CPF:      CPF: 



Página: 1 / 2

Nr.:   3/2025

   Processo Adm.:

   Data do Processo:

INEXIGIBILIDADE DE

5/2025

11/02/2025

E-mail: compras2@marema.sc.gov.br  Site:

ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MAREMA
Rua José Gaspari, 69 - Centro - Marema
CEP: 89860-000 CNPJ: 11.900.561/0001-63 Telefone: (49) 3354-0222

c) Modalidade:

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela lei  14.133/2021,  Art.  74,  IV e alterações posteriores,  a  vista  do parecer  conclusivo exarado
pela Comissão de Licitações, resolve:

e) Objeto da Licitação:

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:

d) Data de Homologação:

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

11/02/2025
Inexigibilidade de licitação
3/2025 - IL
5/2025

CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIOS PARA CONFECÇÃO DE PRÓTESE
TOTAL E PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL, INCLUINDO MÃO DE OBRA E
MATERIAL, PARA ATENDIMENTO AOS PACIENTES DA REDE BÁSICA DE SAÚDE
DO MUNICÍPIO DE MAREMA

Participante: DIRCEU ANTONIO PERONDI - ME

Item Especificação Qtd. Unidade Percentual Valor Total
1 PRÓTESE TOTAL MAXILAR REMOVÍVEL, confeccionada a partir de

modelos de gesso fornecidos pelo cirurgião dentista, feitas de
resina acrílica termo ativada e dentes de acrílico de estoque.

40,000 Unidad 400,00 80.000,00

2 PROTESE TOTAL MAXILAR REMOVIVEL, confeccionada a partir de
modelos de gesso fornecidos pelo cirurgião dentista, feitas de
resina acrílica termo ativada e dentes de acrílico de estoque, Und.
70 500,00,  (com barra metálica fundida em formato de "U"
(formato da arcada no palato).

70,000 Unidad 500,00 210.000,00

3 PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR REMOVÍVEL, confeccionada a partir
de modelos de gesso fornecidos pelo cirurgião dentista, feitas de
resina acrílica termo ativada e dentes de acrílico de estoque.

80,000 Unidad 400,00 160.000,00

4 PRÓTESE PARCIAL MAXILAR REMOVÍVEL, confeccionada a partir de
modelos de gesso fornecidos pelo Cirurgião-dentista, feitas de
estrutura metálica fundida.

80,000 Unidad 493,00 233.879,20

5 PRÓTESE PARCIAL MANDIBULAR REMOVÍVEL, confeccionada a partir
de modelos de gesso fornecidos pelo Cirurgião-dentista, feitas de
estrutura metálica fundida.

100,000 Unidad 493,00 292.349,00

6 PRÓTESE PARCIAL MAXILAR REMOVÍVEL PROVISÓRIA, confeccionada
a partir de modelos de gesso fornecidos pelo Cirurgião-dentista,
feitas de grampos de fios de ortodontia, resina acrílica termo
ativada e dentes de acrílico.

30,000 Unidad 400,00 60.000,00

7 PRÓTESE PARCIAL MANDIBULAR REMOVÍVEL PROVISÓRIA,
confeccionada a partir de modelos de gesso fornecidos pelo
Cirurgião-dentista, feitas de grampos de fios de ortodontia, resina
acrílica termo ativada e dentes de acrílico

30,000 Unidad 400,00 60.000,00

8 REEMBASAMENTO DE PRÓTESES TOTAIS OU PARCIAIS, realizadas a
partir de substituição da pasta zincoenólica que está sobre a parte
interna da prótese (colocada pelo Cirurgião-dentista) por resina
acrílica termo ativada.

40,000 Unidad 120,00 10.560,00

9 Concerto de próteses totais ou parciais (conserto de próteses
quebradas

30,000 Unidad 105,23 6.478,906

10 Contraplaca em Metal Fundido, 30,000 Unidad 80,00 4.320,00

Total do Participante: 1.117.587,106

Sistema: Compras -  Usuário: marlete.lunardi. Emissão: 11/02/2025, às 11:02:21. Protocolo: 32e63653-84ae-45e4-9a34-8ec686606ce4
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Total Geral: 1.117.587,11

Assinatura do Responsável

11/02/2025Marema,

Sistema: Compras -  Usuário: marlete.lunardi. Emissão: 11/02/2025, às 11:02:21. Protocolo: 32e63653-84ae-45e4-9a34-8ec686606ce4



 

1 
Avenida Padre João Smedt, 1605 – Centro - 89.830-000 - Abelardo Luz - SC 

E-mail: licitacao@abelardoluz.sc.gov.br| www.abelardoluz.sc.gov.brFone/Fax: (49) 3445-4322  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2023 

INEXIGIBILIDADE Nº 007/2023 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO UNIVERSAL 

O Município de Abelardo Luz, estado de Santa Catarina, através do Fundo Municipal de 
Saúde, com amparo no disposto no Art. 199, da Constituição Federal e de acordo com a 
Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, TORNA PÚBLICO para conhecimento dos 
interessados que abrirá inscrições para o Credenciamento de Prestadores de Serviços de 
Saúde, desde que atendidas às exigências do presente Edital e seus Anexos: 

1.  DO OBJETO: 

O presente edital tem por objeto o Credenciamento de prestadores serviços para 
confecção de próteses dentárias, conforme as especificações contidas neste Edital, 
para atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde do Município de Abelardo Luz, 
de acordo com o item 02 do Edital. 

2. DOS PROCEDIMENTOS E DA REMUNERAÇÃO: 

2.1.Procedimentos: 

Item                  Unid. 
medida 

Qtd 
licitada 

Valor 
unitário 

(R$) 

Valor total 
(R$) 

1 49659 - CONFECÇÃO DE 
PROTESES TOTAL MANDIBULAR 
E MAXILAR  

UN Até 
7.200/ano 

 331,25 2.385.000,00 

2 49660 - CONFECÇÃO DE 
ESTRUTURAS METÁLICAS 
REMOVIVEIS (PPR), 
MANDIBULAR E MAXILAR) 

UN Até 
7.200/ano 

 277,00 1.994.400,00 

3 49661 - CONSERTO SIMPLES DE 
PRÓTESES. 

UN Até 
600/ano 

 65,00 39.000,00 

Total Geral Anual 4.418.400,00 

2.1. As quantidades de procedimentos contratados serão variáveis, mas limitadas às 
quantidades e valores previstos no Edital. 

3. DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS: 

3.1. Poderão buscar credenciamento pessoas jurídicas, privadas ou públicas, lucrativas ou 
não. 

4. DA REMUNERAÇÃO: 

4.1 A remuneração devida aos prestadores credenciados será o produto dos 
procedimentos autorizadas, considerando-se o valor descrito no item 02 deste Edital; 

http://abelardoluz.sc.gov.br/
http://www.abelardoluz.sc.gov.br/


 

2 
Avenida Padre João Smedt, 1605 – Centro - 89.830-000 - Abelardo Luz - SC 

E-mail: licitacao@abelardoluz.sc.gov.br| www.abelardoluz.sc.gov.brFone/Fax: (49) 3445-4322  

 

4.2 O valor anual estimado total do presente edital é de R$ 4.418.400,00 (quatro milhões 
quatrocentos e dezoito mil e quatrocentos reais). 

5. DOS PAGAMENTOS PELOS SERVIÇOS PRESTADOS: 

5.1 O Contratado deverá apresentar à Secretaria Municipal de Saúde até o 10° (décimo) 
dia útil do mês subsequente, cópias dos encaminhamentos dos Pacientes emitida pela 
Secretaria de Saúde, juntamente com a fatura dos serviços prestados para conferência e 
posterior autorização de pagamento; 

5.2 Os pagamentos serão efetuados mensalmente, conforme cronograma de pagamento, 
após o recebimento da produção mensal, confirmação das consultas realizadas e emissão 
da nota fiscal. 

6. DO CREDENCIAMENTO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS E DA DIVISÃO DOS 
SERVIÇOS: 

6.1 O Credenciamento será exclusivo aos profissionais que NÃO fazem parte da Rede de 
Atenção Básica de Saúde de Abelardo Luz/SC. 

6.2 As condições do Credenciamento de prestadores de serviços de saúde são universais 
e, portanto, idênticas a todos. O Credenciamento acontecerá após a aprovação da 
inscrição, que se dará com base na avaliação da regularidade da documentação solicitada 
no item 7 deste Edital; 

6.3 Depois de verificada a regularidade documental, será efetuada a divisão dos serviços, 
que será de forma igualitária entre todos os interessados. 

6.4 O credenciamento ficará aberto pelo período de 01 (um) ano, até o dia 14 de março de 
2024. 

7. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA AO CREDENCIAMENTO: 

7.1 Os interessados em buscar Credenciamento junto ao Município deverão apresentar a 
seguinte documentação: 

a) Proposta datada e assinada especificando os serviços que tem interesse em 
credenciar, indicação do(s) profissional(is) e concordando com as condições do Edital de 
Credenciamento, conforme modelo do Anexo IV; 

b) Cópia do Contrato Social e/ou declaração de firma individual ou Estatuto  
Social devidamente registrado no Órgão Competente, bem como da última alteração (se 
houver); 

c) Cópia do Diploma de Especialização do Profissional; 

d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

e) Certidão Negativa de Débito do FGTS; 
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f) Certidão Negativa da Fazenda Municipal; 

g) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual; 

h) Certidão Negativa relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

j) Alvará de Licença Sanitária em vigência ou Justificativa Técnica de Dispensa 
de Alvará Sanitário; 

k) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, em cumprimento 
ao art. 68, VI, da Lei nº 14.133/2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999 
(modelo Anexo II). 

l) Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos (Anexo III). 

m) Documentos do dentista e do protético responsáveis pela execução dos 
serviços, acompanhados das respectivas carteiras de registro profissional no 
órgão/conselho competente 
n) Comprovação que os Profissionais indicados na proposta, fazem parte do 
quadro permanente da proponente. A comprovação deverá ser feita mediante 
apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, contrato de prestação de serviço 
autenticado em cartório ou em caso de sócio através do contrato social, nos termos da 
legislação vigente; 

o) No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove o fornecimento de itens semelhantes ao objeto 
desta licitação, conforme Item 2.1 deste Edital (as licitantes deverão apresentar o atestado 
acompanhado da(s) nota(s) fiscal(is) de venda de itens iguais ou similares ao objeto desta 
licitação); 

p) Declaração firmada pelo representante legal da proponente, que prestará todos os 
serviços que necessitem da presença do paciente, objeto desta licitação, junto às Unidades 
Básicas de Saúde no Município de Abelardo Luz, localizadas inclusive no interior, conforme 
o cronograma de trabalho desenvolvido pelos técnicos da área de saúde, em dias e 
horários pré-definidos; 

7.2 A falta de quaisquer dos documentos acima mencionados é razão para indeferimento 
do credenciamento; 

7.3 Os documentos, quando não originais, deverão ser autenticados por Cartório 
competente ou por servidor da Administração (no último caso, os interessados deverão 
dirigir-se ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal munidos da cópia e original do 
documento); 

7.4 A documentação deverá ser apresentada em envelope lacrado, no setor de protocolo 
da Prefeitura Municipal, sito a Avenida Padre João Smedt, n° 1685, Centro em Abelardo 
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Luz/SC. Deverão constar na parte externa do invólucro os seguintes dizeres: 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ  

CREDENCIAMENTO UNIVERSAL Nº 001/2023  

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 

7.5 A conferência da documentação requerida será realizada pelo setor de licitações; 

7.6 Uma vez homologada o credenciamento, o prestador de serviços será convocado para 
firmar o devido Contrato, sendo que, a negativa ou o não comparecimento, no prazo de 
cinco dias após o recebimento da convocação, acarretará na anulação do credenciamento, 
sob pena de aplicações de sanções previstas em lei. 

8. DO LOCAL DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA DO EDITAL E DO 
CONTRATO: 

8.1 Os serviços serão prestados nas dependências das Unidades Básicas de Saúde do 
Município de Abelardo Luz, localizadas inclusive no interior.  

8.2 Os procedimentos serão autorizados pela Contratante, sendo que o contratado deverá 
atender somente pacientes previamente agendados através da Secretaria Municipal de 
Saúde de Abelardo Luz. 

8.3 A vigência do Edital de Credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado mediante Termo Aditivo. 

8.4 O Contrato de Prestação de Serviços terá sua vigência de 12 (doze) meses a contar de 
sua publicação, podendo ser renovado mediante a assinatura de termos aditivos, em 
consonância com o disposto no Art. 57, II, da Lei de Licitações; 

8.5 A quantidade de procedimentos contratados poderá ser alterada no decorrer do 
contrato, em virtude da homologação de inscrições de novos prestadores; 

8.6 Em caso de credenciamento de mais de um proponente para a realização dos 
procedimentos, será feito rateio das quantidades e escalas de trabalho entre os 
credenciados. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9.1 As despesas dos serviços realizados por força dos serviços a serem contratados, 
ocorrerão por conta da dotação orçamentária de 2023/2024.  
31 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 2.112 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
32 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 2.112 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
33 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 2.112 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
226 - 2 . 12001 . 10 . 302 . 1001 . 2.157 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
165 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 2.47 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
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167 - 2 . 12001 . 10 . 304 . 1002 . 2.50 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
168 - 2 . 12001 . 10 . 304 . 1002 . 2.50 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
169 - 2 . 12001 . 10 . 305 . 1003 . 2.51 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
170 - 2 . 12001 . 10 . 305 . 1003 . 2.51 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
82 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 2.128 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
20 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 2.103 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
21 - 2 . 12001 . 10 . 302 . 1001 . 2.110 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
213 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 1.133 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
22 - 2 . 12001 . 10 . 302 . 1001 . 2.110 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
55 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 2.120 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
218 - 2 . 12001 . 10 . 302 . 1001 . 2.151 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
29 - 2 . 12001 . 10 . 302 . 1001 . 2.111 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

10.1 O Contratado deverá cumprir o calendário de Agendamento das consultas médicas 
agendadas pela Secretaria Municipal de Saúde; 

10.2 É de responsabilidade exclusiva e integral do Credenciado a utilização de pessoal 
técnico e habilitado para a execução do objeto contratado, bem como a quitação dos 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 
empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para 
o Município de Abelardo Luz-SC; 

10.3 As obrigações das partes em decorrência das condições deste Edital estão previstas 
na Minuta do Contrato (Anexo I); 

13.4 Dúvidas decorrentes do presente Edital serão esclarecidas mediante consulta, 
formulada por escrito e enviada via fax (49) 3445-4322, ou através do e-mail 
licitacao@abelardoluz.sc.gov.br; 

10.5 O presente Edital de Credenciamento somente poderá ser revogada por razões de 
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, 
no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente comprovado. 

10.6 Fazem parte do presente Edital: 

10.6.1. Anexo I - Minuta do Contrato de Prestação de Serviços; 

10.6.2. Anexo II - Modelo de Declaração de Não Emprego de Menores; 

10.6.3. Anexo III - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

10.6.4. Anexo IV – Modelo de Proposta. 

Abelardo Luz-SC, 14 de março de 2023. 
Nerci Santin  

Prefeito Municipal
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ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº /2023 

 

O MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ, Estado de Santa Catarina, com com sede 
administrativa na Avenida Padre João Smedt, nº 1605, centro, Abelardo Luz – SC, CEP: 
89.830-000, CNPJ sob o n° 83.009.886/0001-61, através do FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, com sede no Bairro Arthur Andreis, Rodovia ABL,n. 40, Abelardo Luz-SC, com 
CNPJ/MF 10.396.929/0001-35, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Saúde, Sra. Marivane Teresa Verzignasi da Cunha, residente e domiciliada na cidade de 
Abelardo Luz–SC, inscrita no CPF sob o n° 594.451.909-63, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado à empresa: 

E XXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o nº   , 
estabelecida na Rua ,  n.  ,  Bairro ,  na  cidade  de  - SC, 
neste ato representada pelo Sr. xxxxxxxx, portador do CPF nº  e  RG  
nº   , doravante 
denominado CONTRATADO, de comum acordo e com amparo legal na Lei Federal nº 
14.133/2021, atualizada pela Lei nº 8.883/94 e Lei nº 9.648/98, firmam o presente que se 
regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente edital tem por objeto o Credenciamento de Prestadores Serviços de Saúde, 
para realização de Consultas e Procedimentos, nas áreas abaixo especificadas: 
Credenciamento de prestadores serviços para confecção de próteses dentárias, para  
atendimento  aos  usuários  do  Sistema  Único  de  Saúde do Município de Abelardo Luz-
SC. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA – Faz parte integrante deste Contrato, independente de sua 
transcrição, as peças constantes do Processo de Licitação n° 042/2023 – Inexigibilidade de 
Licitação nº 003/2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DOS SERVIÇOS E DO CONTRATO 

O valor total anual estimado do presente Contrato é de R$ 4.418.400,00 (quatro milhões 
quatrocentos e dezoito mil e quatrocentos reais), sendo: 

 

Item                  Unid. 
medida 

Qtd 
licitada 

Valor 
unitário 

(R$) 

Valor total 
(R$) 

1 49659 - CONFECÇÃO DE 
PROTESES TOTAL MANDIBULAR 
E MAXILAR  

UN Até 
7.200/ano 

 331,25 2.385.000,00 

2 49660 - CONFECÇÃO DE 
ESTRUTURAS METÁLICAS 

UN Até 
7.200/ano 

 277,00 1.994.400,00 

http://abelardoluz.sc.gov.br/
http://www.abelardoluz.sc.gov.br/


 

7 
Avenida Padre João Smedt, 1605 – Centro - 89.830-000 - Abelardo Luz - SC 

E-mail: licitacao@abelardoluz.sc.gov.br| www.abelardoluz.sc.gov.brFone/Fax: (49) 3445-4322  

 

REMOVIVEIS (PPR), 
MANDIBULAR E MAXILAR) 

3 49661 - CONSERTO SIMPLES DE 
PRÓTESES. 

UN Até 
600/ano 

 65,00 39.000,00 

Total Geral Anual 4.418.400,00 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - As quantidades de Procedimentos contratados serão 
variáveis, mas limitadas às quantidades e valores acima descritos, realizados mediante 
autorização da Secretaria Municipal de Saúde. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Em caso de Credenciamento de mais de um proponente 
para a realização dos procedimentos, será feito rateio das quantidades entre os 
credenciados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE 

Os valores estipulados na Cláusula Segunda não serão reajustados na vigência do 
presente Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá vigência a partir de sua publicação vigorando por 12 (doze) 
meses, podendo ser renovado mediante a assinatura de termos aditivos, de acordo com a 
Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS 

a) Fundo Municipal de Saúde de Abelardo Luz efetuará o pagamento dos serviços 
prestados via depósito bancário, na Conta Corrente da contratada, conforme cronograma, 
após o recebimento da produção mensal, confirmação das consultas realizadas e emissão 
da Nota Fiscal devidamente aceita pelo Departamento Responsável; 

b) O Contratado deverá apresentar à Secretaria Municipal de Saúde, até o 10° (décimo) 
dia útil do mês subsequente, cópias dos encaminhamentos dos Pacientes emitida pela 
Secretaria de Saúde, juntamente com a fatura dos serviços prestados para conferência e 
posterior autorização de pagamento; 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

a) Os serviços deverão ser realizados das dependências das Unidades Básicas de Saúde 
do Município, localizadas inclusive no interior; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

a) Condicionar a autorização dos serviços à existência de dotação orçamentária; 

b) Realizar o encaminhamento dos pacientes, bem como a autorização do mesmo; 
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c) Efetuar o pagamento conforme Cláusula Quinta, ao Contratado pelos serviços 
realizados; 

d) Dar à Contratada as condições necessárias à regular execução do contrato; 

e) Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitado os direitos da contratada; 

f) Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados na Lei n° 14.133/2021; 

g) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

h) Fiscalização da prestação de serviços, para posterior autorização de pagamento, 
acompanhando inclusive o grau de satisfação dos usuários, em consonância e obediência 
ao prescrito nas Leis Federais nº 8.080/90 e 8.142/90 e no Decreto Federal nº 1.651/95, 
porém, a Fiscalização do Contrato não exime a Contratada de suas responsabilidades na 
execução do mesmo. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

a) Desenvolver as atividades descritas na Cláusula Primeira e Segunda, mediante 
critérios e qualidade técnica exigidas, no estabelecimento da contratada; 

b) Manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização de sua categoria, tanto pessoa 
Física e Jurídica; 

c) A contratada fica proibida de ceder ou transferir para terceiros a realização dos 
serviços; 

d) A contratada fica responsável, tecnicamente, tanto na realização dos exames quanto 
na elaboração dos respectivos laudos; 

e) Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes; 

f) Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem os pacientes para fins de 
experimentação; 

g) O credenciado responsabilizar-se-á por todos os danos causados a Prefeitura e/ou 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, provocado pela negligência, imprudência ou 
imperícia quando da execução dos serviços prestados, devendo repará-las às suas 
despesas; 

h) Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, sem 
diferenciação no atendimento, mantendo sempre a qualidade na prestação de seus 
serviços; 

i) Justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas 
quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste Contrato; 

j) Entregar a produção até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente para a Secretaria 
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Municipal de Saúde, acompanhada das guias autorizadas/cópia dos encaminhamentos e a 
fatura dos serviços prestados para conferência e posterior autorização de pagamento; 

k) Cumprir o calendário de agendamento das consultas médicas e procedimentos 
estabelecido pela Secretaria Municipal da Saúde; 

l) Apresentar mensalmente à Secretaria Municipal de Saúde relatório com dados do 
paciente, procedimentos realizados e a data da realização, para conferência da Secretaria 
Municipal de Saúde para posterior pagamento; 

m) Manter, durante a execução do presente, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital de Credenciamento – Inexigibilidade nº 003/2023; 

n) Isentar a contratante de qualquer ônus ou responsabilidade decorrente da prática 
profissional, seja de ordem cível, criminal, administrativa, previdenciária, tributária ou 
trabalhista, garantindo o direito de regresso da Contratante caso seja demandada judicial 
ou extrajudicialmente por danos que venham a ser causados a terceiros ou a pessoal 
vinculado à Contratada; 

o) Caso o credenciado deseje solicitar o descredenciamento, deverá fazê-lo mediante 
aviso prévio por escrito a ser encaminhado ao Gestor Municipal de Saúde, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

p) Permitir que o setor responsável da Secretaria de Saúde inspecione a qualquer tempo 
e hora a prestação dos serviços ora contratados; 

q) Atender somente os pacientes previamente agendados pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Abelardo Luz/SC. 

r) Na hipótese de habilitação de mais de um prestador para a realização das consultas, 
será feito um rateio proporcional entre os habilitados e/ou conforme a agenda fornecida 
pelo prestador; 

s) O prestador habilitado após a avaliação do paciente, caso achar necessário, deverá 
realizar a contrarreferência do paciente à Unidade de Saúde de referência; 

t) A empresa Credenciada deverá cumprir as normas básicas de funcionamento e 
biossegurança, orientadas pelo órgão de Vigilância Sanitária Municipal, responsabilizando-
se pelas condições técnicas, utilizando materiais de qualidade e demais métodos 
compatíveis com os padrões de qualidade; 

u) É de responsabilidade exclusiva e integral do Credenciado a utilização de pessoal 
técnico e habilitado para a execução do objeto contratado, bem como a quitação dos 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 
empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para 
o Município de Abelardo Luz/SC. 

v) Assumir todas as obrigações salariais e todos os encargos de natureza trabalhista e 
previdenciária, taxas, impostos e quaisquer outros custos decorrentes da utilização de 
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recursos humanos na execução das atividades previstas no presente Contrato; 

w) Emitir a nota fiscal correspondente aos serviços realizados após recebimento da 
Autorização de Fornecimento emitido pela Secretaria de Saúde. 

CLÁUSULA NONA – DAS PROIBIÇÕES 

a) É expressamente proibida a cobrança de qualquer valor, sob qualquer título, dos 
serviços prestados aos pacientes; 

b) A Contratada será responsabilizada pela cobrança indevida, feita ao paciente ou o 
seu representante, por profissional, empregado ou preposto, ou outrem que utilize as 
instalações da Contratada de forma eventual ou permanente; 

c) Restando comprovada a cobrança, a Contratada deverá ressarcir o paciente ou seu 
representante, do valor cobrado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sendo o prazo 
improrrogável; 

d) A cobrança indevida, quando comprovada, gerará descredenciamento do prestador, 
bem como rescisão contratual, com a aplicação de multa de 15% (quinze por cento) do 
valor do presente. 

e) Delegar ou transferir no todo ou em partes os serviços constantes deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

O Contratado é responsável por quaisquer danos causados ao paciente, decorrentes de 
ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por 
seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando-lhe assegurado o direito de 
regresso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

Rescisão deste Contrato por ato unilateral da CONTRATANTE: 

a) A CONTRATANTE poderá, unilateralmente, rescindir de pleno direito este Contrato, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, desde que ocorra qualquer um dos 
fatos adiante enunciados, bastando para isso comunicar à CONTRATADA sua intenção, 
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, principalmente em caso de: 

1. Não cumprimento ou cumprimento irregular pela CONTRATADA das cláusulas 
contratuais; 

2. Desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da 
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores; 

3. Razões de interesse do serviço público; 

4. Descumprimento das condições do edital convocatório ou do presente 
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instrumento. 

b) A CONTRATANTE terá o direito de rescindir de imediato o presente contrato, 
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, caso ocorra qualquer um dos 
fatos a seguir enunciados: 

Suspensão, pelas autoridades competentes, dos serviços da CONTRATADA, em 
decorrência de violação de disposições legais vigentes; 

1. A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à 
CONTRATANTE; 

2. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 
afetem a boa execução deste; 

c) No caso de o presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA, serão 
observadas as seguintes condições: 

1. A CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e 
será responsável pelos danos ocasionados, cabendo a CONTRATANTE aplicar as 
sanções contratuais e legais pertinentes; 

2. A CONTRATADA terá o direito de ser reembolsada pelos serviços já 
prestados, desde que aprovado pela CONTRATANTE, até a data da rescisão, deduzidos 
os prejuízos causados à CONTRATANTE; 

d) Rescisão deste Contrato por Acordo entre as Partes ou Judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

a) A Contratada, conforme o caso, que não cumprir as obrigações assumidas ou os 
preceitos legais, estará sujeita às seguintes penalidades: 

1. Advertência; 

2. Multa de 15% (quinze por cento) sobre os valores percebidos até 

3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município pelo prazo de um ano. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas dos serviços realizados por força dos serviços a serem contratados, correrão 
por conta da dotação orçamentária de 2023/2024.  
31 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 2.112 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
32 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 2.112 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
33 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 2.112 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
226 - 2 . 12001 . 10 . 302 . 1001 . 2.157 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
165 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 2.47 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

http://abelardoluz.sc.gov.br/
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167 - 2 . 12001 . 10 . 304 . 1002 . 2.50 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
168 - 2 . 12001 . 10 . 304 . 1002 . 2.50 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
169 - 2 . 12001 . 10 . 305 . 1003 . 2.51 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
170 - 2 . 12001 . 10 . 305 . 1003 . 2.51 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
82 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 2.128 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
20 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 2.103 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
21 - 2 . 12001 . 10 . 302 . 1001 . 2.110 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
213 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 1.133 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
22 - 2 . 12001 . 10 . 302 . 1001 . 2.110 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
55 - 2 . 12001 . 10 . 301 . 1001 . 2.120 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
218 - 2 . 12001 . 10 . 302 . 1001 . 2.151 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
29 - 2 . 12001 . 10 . 302 . 1001 . 2.111 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

O MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ designa como: 

a) Gestora e Fiscal deste Contrato, a Sra. Marivane Teresa Verzignassi,  Secretária 
Municipal de Saúde, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, 
procedimentais e contábeis e para executar o acompanhamento e fiscalização dos 
serviços, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, 
cuja cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a correção das irregularidades 
apontadas, no prazo que for estabelecido. 

As exigências e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE em nada restringe a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne à execução do 
objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste contrato por extrato, no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

a) O presente Contrato não será de nenhuma forma, fundamento para constituição de 
vínculo empregatício com a Contratada, bem como empregados, preposto ou terceiros que 
a mesma vier a colocar a disposição do serviço; 

b) Fazem parte integrante do presente Contrato, mesmo quando não transcritas, as 
condições presentes no Edital de Inexigibilidade nº 003/2023, bem como as instruções 
contidas nas legislações que instruíram aquele ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO: 

Para questões decorrentes da execução deste contrato fica eleito o Foro desta Comarca de 
Abelardo Luz, Estado de Santa Catarina. E, por estarem justos e contratados, firmam o 
presente juntamente com 02 (duas) testemunhas em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
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sem emendas ou rasuras para que produza seus efeitos judiciais e legais efeitos. 

Abelardo Luz-SC, ..........  de 2023. 

 

MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ 

Contratante 

               XXXXXXXXX 

                Contratado

 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome:                                                                                             Nome:   

CPF:                                                                                CPF:

http://abelardoluz.sc.gov.br/
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO NÃO EMPREGA MENOR 

 

DECLARAÇÃO 

 

 ,inscrito  no  CNPJ/CPF  nº , 
DECLARA, para fins do disposto no art. 68, VI, da Lei nº 14.133/2021, acrescido pela Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

 

Data:  

 

 

 

 

_____________________________ 

(Representante legal) 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

http://abelardoluz.sc.gov.br/
http://www.abelardoluz.sc.gov.br/


 

15 
Avenida Padre João Smedt, 1605 – Centro - 89.830-000 - Abelardo Luz - SC 

E-mail: licitacao@abelardoluz.sc.gov.br| www.abelardoluz.sc.gov.brFone/Fax: (49) 3445-4322  

 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

Inexigibilidade nº 003/2023 

 

 

 

 , CNPJ nº , sediada 
na Rua , declara, sob as penas da Lei, que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para seu credenciamento. Declara-se ciente, 
ainda, quanto à obrigatoriedade de informar toda e quaisquer ocorrências posteriores. 

 

 , de de 2023. 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

http://abelardoluz.sc.gov.br/
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 

 

Abelardo Luz-SC,  .... de de 2023. 

 

À Comissão de Licitações Prefeitura Municipal de Abelardo Luz 

 

Prezados Senhores 

 

A (RAZÃO SOCIAL), empresa ............. estabelecida na Rua ......., Bairro..........., inscrita no 
CNPJ n°......................, neste ato representada pelo seu ..... Sr(a) xxxxxxxxxxxxxx, inscrito 
no CPF n°e RG n° ................., vem por meio deste solicitar o Credenciamento, no 
Processo Licitatório n° 042/2023, Inexigibilidade n° 003/2023 do (s) procedimento(s) 
abaixo: 

 

Item                  Unid. 
medida 

Qtd 
licitada 

Valor 
unitário 

(R$) 

Valor total 
(R$) 

1 49659 - CONFECÇÃO DE 
PROTESES TOTAL MANDIBULAR 
E MAXILAR  

UN Até 
7.200/ano 

 331,25 2.385.000,00 

2 49660 - CONFECÇÃO DE 
ESTRUTURAS METÁLICAS 
REMOVIVEIS (PPR), 
MANDIBULAR E MAXILAR) 

UN Até 
7.200/ano 

 277,00 1.994.400,00 

3 49661 - CONSERTO SIMPLES DE 
PRÓTESES. 

UN Até 
600/ano 

 65,00 39.000,00 

Total Geral Anual 4.418.400,00 

Declaramos ainda para os devidos fins e efeitos legais que tomamos conhecimento e 
aceitamos integralmente todas as normas e condições do Edital. 

Atenciosamente, 

 

Razão social  

(Assinatura e carimbo) 
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EDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 29/2023 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2023 

 

PUBLICAÇÃO JUNTO AO TCE/SC (e-Sfinge):  

 

1. PREÂMBULO  

 

1.1. O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE, ESTADO DE SANTA CATARINA, através do FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 11.290.422/0001-65, com sede administrativa na Avenida Santo 

Antônio, nº 1115, Centro, Bandeirante, SC, CEP 89.905-000, neste ato representado pelo Secretário Municipal de 

Saúde/Gestor dos Recursos do Fundo Municipal de Saúde, Senhor EDUARDO OLIBONI, portador do CPF nº 085.673.839-

51, torna público, para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 

PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, a qual será processada e julgada em conformidade da Lei Federal nº 

10.520/2002, LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Complementar Federal nº 123/06 e demais 

legislações aplicáveis, com base n as condições e especificações constantes do presente ato convocatório, visando a aquisição 

do objeto abaixo indicado, contendo as seguintes disposições: 

 

ENTIDADE PARTICIPANTE: 

 

 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTE-SC 

 

1.2. Os documentos de habilitação, bem como a proposta, serão ENTREGUES no local supra indicado, em envelopes 

lacrados, distintos, com identificação externa do seu conteúdo, até as 08h15min do dia 10 de JANEIRO de 2024, sendo 

ABERTOS ÀS 08h30min, observado o devido processo legal.  

 

1.3. Integram este ato convocatório os seguintes anexos: 

 

Anexo I   Termo de Referência; 

Anexo II Modelo de Apresentação de Proposta; 

Anexo III Modelo de Carta de Credenciamento E Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

Anexo IV Modelo de Declaração de Idoneidade e de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal; 

Anexo V             Minuta do Contrato. 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1. O presente Edital tem por objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS PARA 

FAZER MOLDAGEM E CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS PARA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

BANDEIRANTE SC. Conforme quantidades e especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência. 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

  

3.1. Até o 02 (dois) dias uteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o presente Edital. 

 

3.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobra a petição no prazo de 24 (vinte e quatro horas), sendo que acolhida a petição contra o 

Edital, será designada nova data para a realização do certame. 

 

3.3. A impugnação poderá ser protocolada junto ao Setor de Recepção e Protocolos ou enviada para o e-mail: 

licitacao@bandeirante.sc.gov.br, devendo seu recebimento ser efetuado tempestivamente, sendo que em caso de protocolo 

intempestivo o conteúdo da impugnação não será apreciado. Sugerimos confirmar via telefone o recebimento. 

 

3.4. Considera-se o recebimento tempestivo o protocolo efetuado até às 17h00min do dia de 08 de janeiro de 2024 e o e-

mail encaminhado até às 23h59min do dia 08 de janeiro de 2024. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

http://www.bandeirante.sc.gov.br/
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4.1. Poderão participar do certame todas as empresas interessadas que legalmente foram constituídas no mesmo ramo de 

atividade do objeto e que satisfaçam as condições do presente Edital.  

 

4.2. Não será admitida a participação de empresas: 

 

4.2.1. Concordatárias ou em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 

 

4.2.2. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou que por esta tenham sido 

declaradas inidôneas nos termos do art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

4.2.3. Que estejam impedidas de licitar com os órgãos públicos nos termos do art. 9º, da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

4.2.4. Que estejam reunidas em consórcio, ou seja, controladas, coligadas ou subsidiárias entre si qualquer que seja sua forma 

de constituição; 

 

4.2.5. Estrangeiras que não funcionem no País. 

 

4.3. A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdo deste Edital e seus Anexos, 

a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do certame. 

 

4.4. A presente licitação não é destinada à participação exclusiva de ME e EPP, conforme prevê o art. 47 e 48, da Lei 

Complementar Federal nº 123/06 e suas alterações posteriores, sendo que justifica-se que esta licitação não contempla a 

exclusividade para contratação de ME e EPP, pois a Administração Municipal entende que nesta licitação a supressão de 

parte dos licitantes e a redução da concorrência entre os potenciais fornecedores não representa vantagem e economia, 

mantendo-se para as ME e EPP, os demais direitos previstos nas Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores. 

 

4.5. A CONDIÇÃO DE ME E EPP PARA EFEITO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PREVISTO NA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DEVERÁ SER COMPROVADA, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DA SEGUINTE 

DOCUMENTAÇÃO: 

 

a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do proponente licitante onde conste o seu enquadramento 

como ME e EPP; 

 

b) As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

4.6. Será considerada válida a Certidão Simplificada que tenha sido emitida a menos de 120 (cento e vinte) dias da data 

marcada para a abertura da presente Licitação. 

 

4.7. A documentação constante dos subitens 4.5.1 somente será exigida caso a empresa queira usufruir dos benefícios 

previstos na Lei Complementar n° 123/2006, devendo ser apresentada obrigatoriamente fora dos envelopes, no ato de 

credenciamento. 

 

4.8. A empresa que não comprovar a condição de ME ou EPP com a apresentação dos documentos descritos nos subitens 

4.5.1 não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006.  

 

4.9. Ainda como condição prévia ao exame da proposta e habilitação do proponente licitante, o pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União no site: 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), no site: http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep.  

 

4.10. Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros CEIS e CNEP, na fase de credenciamento, trata-se de verificação da 

própria condição de participação na licitação, nos termos do Acórdão n° 1.793/2011 (Plenário- TCU). 
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4.11. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, nos 

termos do art. 12, da Lei Federal nº 8.429/92, que prevê dentre sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário.  

 

4.12. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.  

 

5. DO CREDENCIAMENTO (documentos fora dos envelopes) 
 

5.1. Na data, hora e local designados para realizar o certame, serão chamados os representantes dos proponentes licitantes, 

os quais deverão apresentar a pregoeira documento que comprove a existência dos poderes necessários para representar a 

empresa, formular propostas verbais e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

5.2. Deverão ser apresentados no ato do credenciamento, apartado dos envelopes, os seguintes documentos (em via original 

ou cópia simples ou emitidas por meio eletrônico): 

 

5.2.1. Se tratando do responsável legal da empresa (diretor ou sócio): 

 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de sociedade por ações, dos 

documentos de eleição de seus atuais administradores e no caso de sociedade civil, do ato constitutivo acompanhado de prova 

da diretoria em exercício que demonstre a competência legal do interessado para representar e assinar pela empresa;  

 

b) carta de credenciamento (MODELO CONSTANTE DO ANEXO III); e, 

 

c) cópia do RG e CPF; 

  

5.2.2. Se tratando de representante constituído (PROCURADOR): 

 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado e acompanhado, no caso de sociedade 

por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores e no caso de sociedade civil, ato constitutivo 

acompanhado de prova da diretoria em exercício que demonstre a competência legal do interessado para representar e assinar 

pela empresa; 

 

b) PROCURAÇÃO com firma reconhecida em cartório ou assinada digitalmente dando poderes para praticar todos os 

atos inerentes ao presente Edital, em especial formular propostas e lances, firmar acordos, interpor ou desistir de recursos, 

devidamente assinada (NÃO tem modelo em anexo); E 

 

c) carta de credenciamento (MODELO CONSTANTE DO ANEXO III); e, 

 

d) cópia do RG e CPF do procurador; 

 

5.2.3. Se tratando de empresa individual: 

 

a) registro comercial; e, 

 

b) cópia do RG e CPF; 

 

5.2.4. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, dando ciência de que a empresa 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação da licitação, conforme inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520/02 

(MODELO CONSTANTE DO ANEXO III) 
 

5.2.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, no caso de querer utilizar-se dos benefícios da Lei 

Complementar nº 123/2006, ao contrário dispensa-se a apresentação da mesma. 

 

5.3. Os documentos apresentados poderão ser entregues em via original ou por qualquer processo de cópia autenticada em 

cartório competente ou por servidor municipal (apresentando o original para conferência) ou ainda publicação em órgão de 

Imprensa Oficial. 
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5.4. Os documentos apresentados serão retidos pelo pregoeiro para juntada no processo licitatório. 

 

5.5. Todos os documentos apresentados em via original permanecerão no processo, exceto aqueles apresentados 

somente para conferência, juntamente com uma cópia. 
 

5.6. Apenas a pessoa credenciada poderá intervir no certame, sendo admitido apenas um representante por proponente 

licitante na Sessão Pública. 

 

5.7. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de um proponente licitante. 

 

5.8. Por motivo de força maior ou quando da necessidade de realização de nova sessão pública, a empresa poderá credenciar 

novo representante legal, desde que este atenda às condições da licitação.  

 

5.9. A não comprovação de que o interessado possui poderes para representar o proponente licitante no certame, a não 

apresentação ou incorreção de algum documento de credenciamento e o não credenciamento ou a ausência de credenciado 

resultará na impossibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais, participando do certame 

tão somente com sua proposta escrita. 

 

5.10. O credenciamento é condição obrigatória para que o representante possa atuar na etapa de oferecimento de lances 

verbais no processo licitatório (art. 11, inc. IV, do Decreto nº 3.555, de 08/08/2000). 

 

5.11. Se após o credenciamento o representante do proponente licitante ausentar-se da sala em que se realiza a sessão, o 

processo não será suspenso e caso se faça necessária a participação do mesmo e este estiver ausente, será reputada sua 

desistência, sendo que o retorno posterior do representante ausente não implicará no refazimento dos atos praticados em sua 

ausência, sendo considerados convalidados, salvo autorização expressa do pregoeiro. 

 

5.12. Será aceito o credenciamento realizado até o horário estipulado para a entrega dos envelopes de proposta, bem como 

habilitação, conforme consta no item 1.2 do presente Edital. 

  

5.13. Nenhuma proposta será desclassificada em função do não credenciamento de representante da empresa proponente, 

porém a mesma ficará impedida de participar da etapa de lances ou manifestar intenção de recurso. 

 

5.14. Depois de encerrada a etapa de credenciamento não será aceito novas empresas proponentes na sessão pública, salvo 

na condição de ouvintes, sem poderes para efetuar ou manifestar intenção de recurso. 

 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

 

6.1. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados separadamente em 02 (dois) envelopes fechados, 

contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

 

Envelope n° 01 – Proposta 

 

Razão Social ou nome da Pessoa Física:  

FMS de Bandeirante-SC 

Processo Licitatório n° ___/2023 

Pregão Presencial nº ____/2023 

 

Envelope n° 02 – Habilitação 

 

Razão Social ou nome da Pessoa Física:  

FMS de Bandeirante-SC 

Processo Licitatório n° ____/2023 

Pregão Presencial nº ___/2023 

 

7. DA PROPOSTA (Envelope n° 01) 

 

7.1. O Envelope nº 01 deverá conter a proposta apresentada com as seguintes exigências: 
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a) Ser apresentada em 01 (uma) via impressa em papel, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 

entrelinhas, datada, rubricada em todas as folhas e assinada ao final por seu representante legal da empresa; 

 

b. Ser apresentada conforme modelo sugestivo do ANEXO II ou por meio de arquivo de mídia com a cotação de preços, 

conforme Betha Auto Cotação disponível para download no site: www.bandeirante.sc.gov.br. No caso de 

preenchimento em outro modelo de documento, adotar a mesma sequência dos itens, de acordo com o Anexo I; 

 

c) Indicar a razão social da empresa, endereço completo e CNPJ da proponente, sendo este o mesmo da Nota de Empenho e 

da Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame; 

 

d) Conter PREÇO UNITÁRIO e PREÇO TOTAL e MARCA de cada um dos itens, sendo apresentados em conformidade 

com o Anexo II, sob pena de poder ser desclassificada, devendo este incluir todas as despesas necessárias para o 

fornecimento do objeto da presente licitação ao Município de Bandeirante; 

 

e) Cotar os preços em moeda nacional (Real - R$), sendo admitido até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, devendo a 

cotação total estar expressa por extenso; 

 

f) Indicar o prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de recebimento da 

proposta, conforme art. 64, § 3º, da Lei Federal 8.666/93. 

 

7.2. A proposta deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 

julgamento a ter mais de um resultado. 

 

7.3. O critério de aceitabilidade de preço é o indicado no Anexo I, estando desclassificadas as propostas cujos preços o cedam 

(art. 40, inciso X e art. 48, inciso II, e parágrafos da Lei Federal nº 8.666/93). 

 

7.4. Caso exista proposta omissa em relação aos prazos de que trata a alínea 7.1.6., presumir-se-ão os indicados neste Edital. 

 

7.5. O conteúdo da proposta apresentada, em nenhuma hipótese poderá ser alterado, seja com relação a preço, pagamento, 

prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais, com exceção dos previstos neste Edital. Serão 

corrigidos automaticamente pela Comissão de Licitação quaisquer erros de soma e/ou multiplicação. 

 

7.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, com a entrega do objeto licitado, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer 

título. 

 

7.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais deste Edital e de seus Anexos, bem como 

as omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 

OBS: Na ausência de rubricas ou assinaturas na proposta de preços, o representante legal/constituído da empresa 

estando presente e tendo poderes para tal devidamente credenciado, poderá efetuar as assinaturas na hora do certame. 

 

7.8. Consideram-se exigências essenciais as que não possam ser atendidas, no ato, por simples manifestação de vontade do 

representante e aquelas cujo atendimento, nesse momento, possa representar risco de fraude aos princípios da licitação. 

 

7.9. A apresentação da proposta implicará, por si só, aceitação tácita de todas as cláusulas deste Edital e dos termos da Lei 

Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

7.10. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital. 

 

8. DA HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) 

 

8.1. O envelope nº 02 deverá conter os documentos de habilitação em via original ou cópia simples ou emitidas por meio 

eletrônico), conforme a seguir: 

 

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 28, da Lei Federal nº 8.666/93) 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
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b) Licença de Localização e Funcionamento vigente na data do certame, da sede da proponente (Alvará Municipal), 

 

8.1.2. REGULARIDADE FISCAL (art. 29, da Lei Federal nº 8.666/93) 

 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda MUNICIPAL, da sede da proponente; 

 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda ESTADUAL, da sede da proponente; 

 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda FEDERAL; 

 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

 

e) Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

8.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 31, da Lei Federal nº 8.666/93) 

 

a) Prova de Negativa de Falência e Concordata válida em seu estado.  

 

8.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 30 da Lei Federal nº 8666/93): 

 

a) Apresentação da Licença Sanitária Estadual ou Municipal; 

 

b) Comprovante de credenciamento da empresa junto ao CNES; 

 

c) REGISTRO DO LABORATÓRIO NO CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA;  

 

d) REGISTRO DO(S) PROFISSIONAL(IS) RESPONSÁVEL(EIS) PELO LABORATÓRIO NO CONSELHO 

REGIONAL DE ODONTOLOGIA;  
 

e) Comprovante do vínculo empregatício ou de prestação de serviço do (s) Profissional (is) responsável (is) pelo 

Laboratório, o qual poderá ser comprovado através de: registro profissional na CTPS acompanhado de cópia autenticada do 

registro profissional no livro de registro de empregados da empresa; ou de cópia de contrato de prestação de serviços 

autenticado; ou cópia autenticada de Contrato Social que demonstre ser o sócio também responsável técnico, ou possuir 

Vínculo Associativo quando for o caso. 

 

8.1.5. DAS DECLARAÇÕES  

 

a) DECLARAÇÃO EXPRESSA DO PROPONENTE LICITANTE DE IDONEIDADE, e que a mesma não está 

impedida de licitar, de acordo com o art. 9º, da Lei nº 8.666/93, conforme modelo constante do ANEXO IV; 

 

b) DECLARAÇÃO EXPRESSA DO PROPONENTE LICITANTE RATIFICANDO A OBSERVÂNCIA 

RIGOROSA DO ART. 7°, XXXIII, da Constituição Federal que proíbe o trabalho noturno ou insalubre a menores de 18 

(dezoito) anos, e de qualquer trabalho, a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo nas condições de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, conforme modelo constante no ANEXO IV. 

 

c) DECLARAÇÃO DA PROPONENTE LICITANTE INDICANDO O NOME DA PESSOA RESPONSÁVEL, 

TELEFONE E E-MAIL para o recebimento do aviso da data limite para assinatura do Contrato, e se necessário, o envio de 

notificações. É de responsabilidade do proponente licitante caso não visualize o e-mail ou se ocorrer mudança no endereço 

eletrônico comunicar o Setor de Licitações, Contratos, Convênios e Compras do Município de Bandeirante, SC (ANEXO 

IV). 
 

8.2. A cópia de certidões de regularidade emitida via internet não precisa ser autenticada, sendo suas validades confirmadas 

pelo pregoeiro e membros da Comissão de Licitação.  

 

8.3. Todos os documentos apresentados deverão estar dentro do prazo de validade.   

  

8.4. Os documentos sem validade expressam considerar-se-á como sendo 180 (cento e oitenta) dias contados da data de sua 

emissão, salvo legislação específica.  
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9. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

 

9.1. No julgamento das propostas, será considerada a de MENOR PREÇO POR LOTE, desde que atendidas às 

especificações constantes deste Edital. 

 

9.2. O objeto deste PREGÃO será adjudicado, MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

10. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

 

DO CREDENCIAMENTO 

 

10.1. No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se 

com o credenciamento dos interessados em participar do certame, previstos no item 05 deste edital. 

 

10.2. Havendo remessa via postal dos envelopes, a licitante não credenciada pessoalmente, não poderá participar da fase de 

lances, permanecendo com sua proposta escrita. 

 

10.2.1. Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e documentos de habilitação fora do prazo 

estabelecido neste Edital.  

 

10.3. Finalizado o credenciamento, não será mais admitido nenhum licitante ao certame. 

 

10.4. O uso dos celulares está expressamente proibido na hora da sessão, exceto quando tiver autorização da Pregoeira. 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

10.5. Juntamente com os documentos para o credenciamento, os licitantes entregarão a Pregoeira a Declaração de pleno 

atendimento aos requisitos de habilitação, conforme MODELO DISPONÍVEL NO ANEXO III e, em envelopes separados, 

a Proposta de Preços (ENVELOPE Nº 01) e os Documentos de Habilitação (ENVELOPE Nº 02).  

 

ANALISE PRELIMINAR DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

 

10.6. A Pregoeira procederá à abertura das propostas e fará a análise com auxílio da equipe de apoio, visando ao atendimento 

das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

 

10.6.1. Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital e seus anexos; 

 

10.6.2. Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes; 

 

10.6.3. Que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexequível. 

 

10.7. Durante os trabalhos de julgamento das propostas, a Pregoeira poderá suspender a reunião para promover diligências 

acerca de dúvidas que não possam ser sanadas de imediato. 

 

10.8. Todos os documentos analisados durante a sessão pública do pregão e atas da sessão serão rubricados pela pregoeira, 

equipe de apoio e presentes os quais serão anexados ao processo de licitação. 

 

SELEÇÃO DAS PROPOSTAS PARA A ETAPA DE LANCES 

 

10.9. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que será procedida a verificação 

da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste instrumento, com exceção do preço. 

  

10.9.1. Serão desclassificadas as propostas desconformes com as diretrizes e especificações prescritas neste Edital, conforme 

inciso I do art. 49 da Lei de Licitações, uma vez que: 

 

10.9.1.1. Não atenderem às exigências contidas neste instrumento e seus anexos; 

 

10.9.1.2. Apresentarem valores inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores (art. 49, inc. II, § 1.º da 

Lei 8.666/93, alterada pela Lei 9.649/98)  
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10.10. No Curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor; 

 

10.11. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas selecionadas no critério anterior, serão selecionadas as menores propostas, 

até o limite de três para a etapa de lances. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 

independentemente do número de licitantes. 

 

10.12. Para efeito de seleção será considerado o menor valor unitário por item do Anexo I – Termo de Referência, observando 

a descrição e valor máximo estabelecido. 

 

ETAPA DE LANCES ORAIS  

 

10.13. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, 

a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no 

caso de empate de preços.  

 

10.14. Somente a pregoeira poderá definir qual o critério de lances, ou seja, se a redução em relação à melhor proposta será 

em percentual, se será mediante redução em reais, e qual a redução mínima, visando à agilidade na licitação. Ressalta-se que 

no decorrer dos lances, poderá, a critério da pregoeira, ser alterado o critério e o valor de redução. 

 

10.14. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem 

crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será 

assegurada às licitantes Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, preferência à contratação, observadas as seguintes 

regras: 

 

10.14.1. A pregoeira convocará a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, detentora da proposta de menor valor, dentre 

aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que 

apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de 

preferência. 

 

10.14.2. A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 10.14.1.  

 

10.15. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para 

o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 10.14.1. 

 

10.17. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 10.14.1, seja Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se desde logo, à negociação do preço. 

 

10.17. A pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, com vistas à redução do preço.   

 

10.18. A aceitabilidade da proposta será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, 

apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

  

10.20. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu 

autor. 

 

HABILITAÇÃO 

 

10.21. A Pregoeira fará a abertura do envelope dos documentos de habilitação do licitante que tenha ofertado o menor lance 

para o item. 

 

10.22. Havendo irregularidades na documentação que não permitam a habilitação, o proponente será inabilitado, procedendo 

a Pregoeira à habilitação do segundo proponente classificado, e assim sucessivamente em caso de inabilitação dos 

proponentes. 

 

10.23. Quanto à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte: 
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I. As microempresas e empresas de pequeno porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição; 

 

II. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo estabelecido na Lei 

Complementar nº 123/2006, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito 

de Certidão Negativa; 

 

III. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato e/ou Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

  

IV. A empresa que não comprovar a condição de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor 

individual, no ato de credenciamento, conforme o item 4 deste Edital, não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

10.24. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será 

assinada pela Pregoeira, Equipe de Apoio e pelos Licitantes presentes. 

 

10.25. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos da habilitação poderão ser sanadas na sessão 

pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 

 

a) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

 

10.25.1. A verificação será certificada pela Pregoeira e deverão ser juntados aos autos do processo de licitação os documentos 

passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

 

10.25.2. A administração não se responsabiliza pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da 

verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a 

licitante será inabilitada. 

 

RECURSO 

 

10.26. Habilitado o proponente, a Pregoeira solicitará aos demais credenciados se desejam manifestar interesse em interpor 

recurso. 

  

10.27. Havendo interesse, o proponente deverá manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, explicitando 

sucintamente suas razões, cabendo a Pregoeira deliberar sobre o aceite do recurso. 

 

10.28. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a empresa proponente 

pretende que sejam revistos pela Pregoeira. 

  

10.29. A empresa proponente que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pela Pregoeira disporá do prazo 

de 03 (três) dias úteis para a apresentação do recurso, o qual deverá ser protocolado no setor de Licitações do Município de 

Bandeirante/SC, e por intermédio da Pregoeira dirigido ao Prefeito Municipal, devidamente informados, para apreciação e 

decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. Os demais proponentes ficam desde logo intimados para apresentar as contrarrazões 

no prazo de 03 (três) dias úteis a contar do término do prazo do recorrente. A Autoridade Competente manifestará sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

  

10.30. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará: a decadência do direito de recurso, a 

adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade 

competente para a homologação. 

 

10.31. Depois de encerrado o prazo para manifestação de recurso a Pregoeira declarará encerrada a sessão pública do Pregão.     

  

10.32. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Prefeito Municipal poderá homologar 

este procedimento de licitação e determinar a contratação com a licitante vencedora. 
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11. DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação das empresas proponentes quanto a interposição 

de recurso o pregoeiro opinará sobre a adjudicação do objeto licitado. 

 

 

11.2. No caso de interposição de recurso caberá a Autoridade Competente, após decisão do recurso, opinar pela adjudicação 

do objeto licitado. 

 

11.3. A Autoridade Competente homologará o resultado da licitação, convocando o vencedor a assinar o Contrato no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis. 

 

11.4. PARA EXECUTAR A MOLDAGEM, ADAPTAÇÃO E OS AJUSTES DAS PRÓTESES, SE TRATANDO DE 

CONSULTÓRIO TERCEIRIZADO A PROPONENTE DEVERÁ APRESENTAR NO ATO DA ASSINATURA DO 

CONTRATO OS SEGUINTES DOCUMENTOS, SOB PENA DE ANULAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E 

CONVOCAÇÃO DOS PRÓXIMOS COLOCADOS NO PROCESSO:  

 

a) Contrato de prestação de serviço firmado entre a proponente e o consultório que irá executar a moldagem, 

adaptação e os ajustes das próteses, com firma reconhecida.  

 

b) Certificado de regularidade do consultório indicado pela empresa que irá executar a moldagem, adaptação e os 

ajustes das próteses expedido pelo Conselho Regional de Odontologia (CRO);  

 

c) Certificado de regularidade do profissional que irá executar a moldagem, adaptação e os ajustes das próteses 

expedido pelo Conselho Regional de Odontologia (CRO); 

 

11.5. Será firmado Contrato que constitui parte integrante do presente Edital, cujas Cláusulas e condições são reguladas pela 

Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações posteriores. 

 

11.6. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato conforme estabelecido no subitem anterior caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades a que se refere à Lei Federal nº 8.666/93. 

 

11.7. É facultado a Administração, quando o convocado não assumir o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para que forneça o objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

 

11.8. O prazo de convocação para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado, uma vez por igual período, quando solicitado 

pela licitante durante o seu transcurso e desde que seja apresentado motivo devidamente justificado. 

 

11.9. O Contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo CONTRATANTE, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais 

pertinentes. 

 

12. DA VIGÊNCIA 

 

12.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 MESES (doze meses), contados a partir da data de assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 48(quarenta e oito) meses, preservando o interesse 

público, conforme a Lei Federal nº 8.666/93 e com a conveniência administrativa. 

 

13. DO PREÇO E DO REAJUSTE 

 

13.1. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis durante a vigência do Contrato e deverá incluir todos e quaisquer 

ônus, quer seja tributário, fiscal ou trabalhista, seguros, impostos e taxas, transporte, frete e quaisquer encargos necessários 

a execução do objeto deste Edital. 

 

13.2. Em caso de renovação, o contrato poderá ser reajustado, decorridos 12 (doze) meses da assinatura do presente, 

aplicando-se como índice de majoração o IPCA acumulado nos últimos 12 meses. 

 

13.2.1. De acordo com o disposto no §8º, art. 65 da Lei 8.666/93, será dispensado a celebração de Termo Aditivo para fazer 
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face ao reajuste de preços previsto, sendo registrado por simples apostila.      

 

14.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

 

14.1. Os recursos orçamentários e financeiros para cumprimento do objeto será o seguinte: 

 

Ano Despesa Recurso 
Complemento do Elemento de 

Despesa 
Valor 

2024 06 1.500.1002.0002 3.3.90.32.99 R$ 143.640,00 

VALOR TOTAL R$ 143.640,00 

 

14.2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de reempenhar, parcial ou totalmente, em outras dotações orçamentárias os 

valores do Contrato exclusivamente por conta do fluxo das arrecadações dos recursos, objetivando os efetivos pagamentos 

das despesas realizadas. 

 

14.3. O saldo do contrato ao final de 2024, será reempenhando para o ano de 2025, conforme dotação orçamentária vigente. 

 

15. DOS PAGAMENTOS 

 

15.1. Os pagamentos serão efetuados MENSALMENTE por meio de depósito bancário ou boleto bancário após recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura dos materiais e demais documentos para comprovação no Setor de Contabilidade.  

 

15.2. O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos e o recebimento definitivo dos mesmos, acompanhada da Nota 

Fiscal/Fatura, a qual será certificada pelo responsável da Secretaria e encaminhada à Contabilidade para que se proceda ao 

pagamento, de acordo com a ordem cronológica de pagamento. 

 

15.3. O Município de Bandeirante não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de a empresa CONTRATADA 

não entregar os produtos de acordo com o solicitado, ou ainda não entregar a nota fiscal. 

 

15.4. A Administração Municipal reserva-se ao direito de devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, e em hipótese alguma 

servirá de pretexto para que a licitante suspenda o fornecimento dos produtos ao município e realize a cobrança financeira 

dos que não tenham sido autorizados pelo responsável pela Secretaria. 

 

16. DA INEXECUÇÃO, RESCISÃO E ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

16.1. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão com as consequências contratuais de acordo com o art. 

58, inciso II e Capítulo III, Seção V da lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993. 

 

17. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste Edital e do futuro contrato ficará sujeito às penalidades 

estabelecidas na Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

17.2. De acordo com o estabelecido no art. 77, da Lei Federal nº 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato enseja 

sua rescisão, constituindo motivo para o seu cancelamento, nos termos previstos no art. 78 e seus incisos. 

 

17.3. Nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste Pregão, poderá ser aplicada 

à empresa vencedora as seguintes penalidades: 

 

17.3.1. Advertência; 

 

17.3.2. Multa de 10% (dez por centro) sobre o valor da proposta; 

 

17.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

17.4. Nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 
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de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar 

e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

17.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro do Município e, no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no 

contrato e das demais cominações legais. 

 

17.6. Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada sem que antes este tenha pagado ou lhe seja relevada a 

multa imposta. 

 

18. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

 

18.1. Por razões de interesse público ou em decorrência de fato superveniente, a Administração poderá revogar ou anular a 

presente licitação, sem que tal ato possa gerar obrigação de indenização, ressalvando o disposto no parágrafo único, do art. 

59 da Lei Federal nº 8.666/93. 

  

18.2. A nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato e/ou Ata de Registro de Preços, ressalvado o disposto no 

parágrafo único do art. 59 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

18.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada o contraditório e ampla defesa. 

 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1. Nenhuma indenização será devida as licitantes em razão da elaboração e/ou apresentação de proposta relativa ao 

presente Edital. 

 

19.2. A apresentação da proposta de preços será considerada como evidência de que a licitante examinou 

criteriosamente todos os documentos do Edital e obteve informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de 

apresentá-la e considerou que os elementos desta licitação lhe permitam a elaboração de uma proposta totalmente 

satisfatória.  

 

19.3. A pregoeira em qualquer fase da licitação poderá solicitar parecer técnico interno ou externo. 

  

19.4. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões de que trata o parágrafo 1º do artigo 65 da Lei Federal 

nº 8.666/93.  

 

19.5. No caso de necessidade de alteração deste Edital, antes do dia e hora marcados para abertura das propostas, poderá 

ocorrer prorrogação, respeitando-se o número de dias decorridos a partir do último aviso publicado e utilizando-se dos meios 

anteriormente adotados para a nova divulgação.  

 

19.6. Onde este Edital for omisso, prevalecerão ou termos da Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, reservando-se ainda no interesse do Município de Bandeirante/SC, por conveniência administrativa, sem que 

caiba aos participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter: 

 

19.6.1. Adiada sua abertura; 

 

19.6.2 Alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação, o direito de revogar no todo ou em parte 

o presente Edital, sem que dessa sua decisão possa resultar, em qualquer caso, reclamação ou indenização por parte das 

licitantes.  

 

19.7. Não serão aceitas nem recebidas, em hipótese alguma, documentações e propostas após a data e hora aprazadas para 

esta Licitação, ainda que tenham sido despachadas, endereçadas e/ou enviadas por qualquer meio, anteriormente a data de 

vencimento. 

 

19.8. Ocorrendo a decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização deste evento 

na data acima marcada, a licitação fica automaticamente prorrogada para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, 

independentemente de nova comunicação, no mesmo local e horário. 
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19.9. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pela pregoeira, equipe de apoio e proponentes 

presentes. 

 

19.10. É da proponente vencedora, a responsabilidade pelos danos que possam afetar o Município ou terceiros em qualquer 

caso, durante a execução do objeto, bem como o custo para a reparação dos mesmos. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

20.1. Maiores informações poderão ser obtidas no Setor de Licitações, Contratos, Convênios e Compras da Prefeitura 

Municipal de Bandeirante na Avenida Santo Antônio, nº 1069, Centro, de Segunda a Sexta-Feira, das 07h30min às 11h30min 

e das 13h00min às 17h00min ou pelo telefone (049) 3626-0012 ou pelo site www.bandeirante.sc.gov.br. 

 

20. DO FORO 

 

20.1. Para as questões que se suscitarem entre os eventuais interessados e a Administração Municipal de Bandeirante na 

interpretação das cláusulas do presente edital e que não forem resolvidas amigavelmente na esfera administrativa, fica eleito 

o foro da Comarca de São Miguel do Oeste/SC, para a solução judicial, desistindo os interessados de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 

Bandeirante/SC, 21 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

______________________________ 

EDUARDO OLIBONI 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Bandeirante-SC 

 

 

 

 

Após análise do conteúdo do procedimento licitatório 

acima mencionado, verificou-se que este cumpre os 

requisitos exigidos pela Lei Federal 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, opinando assim, pela 

assinatura do presente edital de credenciamento.        

 

__________________________________ 

NADIA DREON FARIAS ZANATTA 

Advogada/Assessora Geral  

OAB 33.558 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 29/2023 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2023 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação consiste no CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS 

PARA FAZER MOLDAGEM E CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS PARA POPULAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE SC, conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo: 

 

ITEM QTD UND SERVIÇOS 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

VALOR 

TOTAL 

MÁXIMO 

LOTE 01 

1 156 UN 

PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR/MAXILAR 

ACRILIZADA: CONFECCIONADA EM ACRÍLICO 

TERMO-POLIMERIZÁVEL DE ALTA RESISTÊNCIA 

COM DENTES COM AS SEGUINTES 

CARACTERÍSTICAS: DUPLA PRENSAGEM (CORPO E 

ESMALTE), ALTA RESISTÊNCIA MECÂNICA, 

QUÍMICA E À ABRASÃO, AUSÊNCIA TOTAL DE 

BOLHAS OU POROSIDADES, FLUORESCÊNCIA 

NATURAL, CERTIFICAÇÃO ISO. INCLUI: PLACA DE 

MORDIDA, MONTAGEM, CEROPLASTIA, 

PRENSAGEM ACRILIZAÇÃO, AJUSTES, 

REEMBASAMENTO ADAPTAÇÕES E MOLDAGEM. 

R$ 420.00 
R$ 

65.520,00 

2 156 UN 

PRÓTESE PARCIAL MANDIBULAR/MAXILAR 

ACRILIZADA: CONFECCIONADA EM ACRÍLICO 

TERMO-POLIMERIZÁVEL DE ALTA RESISTÊNCIA 

COM DENTES COM AS SEGUINTES 

CARACTERÍSTICAS: DUPLA PRENSAGEM (CORPO E 

ESMALTE), ALTA RESISTÊNCIA MECÂNICA, 

QUÍMICA E À ABRASÃO, AUSÊNCIA TOTAL DE 

BOLHAS OU POROSIDADES, FLUORESCÊNCIA 

NATURAL, CERTIFICAÇÃO ISO. INCLUI: PLACA DE 

MORDIDA, MONTAGEM, CEROPLASTIA, 

PRENSAGEM, ACRILIZAÇÃO E REEMBASAMENTO, 

AJUSTES, ADAPTAÇÕES E MOLDAGEM. 

R$ 420,00 
R$ 

65.520,00 

3 50 UN 

REEMBASAMENTO DE PRÓTESES DENTÁRIAS 
TOTAIS OU PARCIAIS, REALIZADAS A PARTIR DE 

SUBSTITUIÇÃO DA PASTA ZINCO ENÓLICA QUE 

ESTÁ SOBRE A PARTE INTERNA DA PRÓTESE 

COLOCADA PELO CIRURGIÃO-DENTISTA POR 

RESINA ACRÍLICA TERMOATIVADA. 

R$ 110,00 
R$ 

5.500,00 

4 50 UN 

CONSERTO DE PRÓTESES DENTÁRIAS TOTAIS OU 

PARCIAIS (QUEBRADAS). FEITAS DE ESTRUTURA 

METÁLICA FUNDIDA, RESINA ACRÍLICA TERMO 

ATIVADA E DENTES DE ACRÍLICO DE ESTOQUE. 

R$ 88,00 
R$ 

4.400,00 

5 20 UN 

REFORÇO DE METAL FUNDIDO ADAPTADO AO 

FORMATO ANATÔMICO DA PRÓTESE TOTAL, 

QUANDO NECESSÁRIO. 

R$ 135,00 
R$ 

2.700,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO PREVISTO LOTE 01 
R$  

143.640,00 

 VALOR TOTAL MÁXIMO PREVISTO 
R$ 

143.640,00 
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1.2. O valor máximo proposto foi fundamentado em valores pagos atualmente pelo município de Bandeirante, em contrato a 

se encerrar, além de contratações similares efetuadas por municípios vizinhos. 

 

1.3. O agrupamento por lote se justifica pela natureza do fornecimento do item, que dependerá caso a caso, conforme 

solicitação do Dentista e necessidade de cada munícipe.  

 

1.4. SÃO REQUISITOS PARA CONFECÇÃO DAS PRÓTESES: 

 

 Confecção de moldeira individual com placa base;  

 Registro de mordida em cera com placa base e rolete;  

 Montagem de dentes e escultura nos planos de cera;  

 Inclusão, acrilização, acabamento e polimento da prótese;  

 Dentes artificiais de resina acrílica de boa qualidade que e vem observar os fatores de disposição, alinhamento, 

posição, articulação e oclusão;  

 Dentes devem preencher condição mínimas satisfatórias de estética e funcional. (Mastigação);  

 Condensação e polimerização devem seguir os princípios básicos de tempo e temperatura para que a resina fique 

resistente e não porosa;  

 Acabamento da prótese seja os requisitos básicos para obter alisamento, polimento e brilho que a prótese necessita. 

2. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

2.1. A proponente vencedora do certame deverá entregar as próteses de forma parcelada e continuada, no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da Autorização emitida pela Secretaria da Saúde, no Município de 

Bandeirante/SC. 

 

2.2. AS MOLDAGENS DAS PRÓTESES, BEM COMO AS PROVAS, ENTREGA (COLOCAÇÃO) E OS AJUSTES 

(QUANDO NECESSÁRIO), CONFORME ITENS CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL DEVERÃO SER 

REALIZADAS NA SEDE DO MUNÍCIPIO DE BANDEIRANTE EM ESTABELECIMENTO SOB 

RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA (A SER INDICADO NO ATO DA CONTRATAÇÃO), COM TODAS AS 

DESPESAS INCLUSAS E ÀS EXPENSAS DA EMPRESA CONTRATADA, SENDO REMUNERADA 

CONFORME ITENS DISCRIMINADOS NO ANEXO I.  

 

2.2.1. O ESTABELECIMENTO INDICADO, DEVERÁ ESTAR ABERTO E AGENDAR OS ATENDIMENTOS, 

EM NO MÍNIMO DOIS PERÍODOS (MANHA OU TARDE) SEMANAIS, DE FORMA A ATENDER A DEMANDA 

DO MUNICÍPIO.  

 

2.2.2. NOS CASOS ONDE OS PACIENTES SENTIREM DESCONFORTO OU DIFICULDADE DO USO DAS 

PRÓTESES, A CONTRATADA DEVERÁ PROVIDENCIAR OS AJUSTES E REPAROS, EM ATÉ 10 (DEZ) DIAS, 

SEM CUSTOS EXTRAS. 
 

2.3. A contratada é obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, as próteses que vier com defeito. 

 

2.4. Havendo indícios de fraude ou erro em relação ao quantitativo de serviços prestados a qualquer tempo, fica assegurado 

ao Município a realização de auditoria para o correto levantamento dos serviços prestados, podendo deduzir a diferença 

apurada do pagamento mensal. 

 

2.5. Ficam ao encargo do Contratado todas as despesas relativas materiais e despesas que porventura forem necessárias à 

prestação dos serviços. 

 

2.6. Todas as despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto do termo de contrato correrão exclusivamente por conta da 

contratada, inclusive aquelas relacionadas com os programas em si, os serviços de instalação, funcionamento, conversão total 

de dados, apresentação, treinamento de pessoal, além dos deslocamentos, diárias, estadias, e, custo com pessoal para 

atendimentos técnicos in-loco, quando requisitado pela Prefeitura. 
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2.7. A licitante, adjudicada no objeto do presente edital, comprometer-se-á integralmente pela boa qualidade dos serviços e 

produtos, sendo aplicado no que couber o Código de Defesa do Consumidor. 

 

2.8. A não entrega do objeto conforme estabelecido nos itens acima ensejará a revogação do Contrato e a aplicação das 

sanções legais previstas, depois de proporcionada a contraditória e ampla defesa. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 

3.1. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o objeto desta licitação será recebido: 

 

3.1.1. Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a especificação; 

 

3.1.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação. 

 

3.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com a Ata de Registro de Preços 

e/ou contrato. 

 

4. DO PAGAMENTO 

 

4.1. Os pagamentos serão efetuados MENSALMENTE por meio de depósito bancário ou boleto bancário após recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura dos materiais e demais documentos para comprovação no Setor de Contabilidade.  

 

4.2. O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos e o recebimento definitivo dos mesmos, acompanhada da Nota 

Fiscal/Fatura, a qual será certificada pelo responsável da Secretaria e encaminhada à Contabilidade para que se proceda ao 

pagamento, de acordo com a ordem cronológica de pagamento. 

 

4.3. O Município de Bandeirante não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de a empresa CONTRATADA 

não entregar os produtos de acordo com o solicitado, ou ainda não entregar a nota fiscal. 

 

4.4. A Administração Municipal reserva-se ao direito de devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, e em hipótese alguma 

servirá de pretexto para que a licitante suspenda o fornecimento dos produtos ao município e realize a cobrança financeira 

dos que não tenham sido autorizados pelo responsável pela Secretaria. 

 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

 

5.1. As despesas decorrentes deste Edital correrão por conta dos recursos consignados no orçamento do Município de 

Bandeirante, por ação, programa, projeto atividade, fonte de recursos e elemento da despesa para este exercício e o exercício 

seguinte. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1. Garantir o atendimento e realizar a entrega das próteses no prazo estipulado, atendendo os pacientes de forma agendada, 

conforme marcado pela Secretaria Municipal de Saúde; 

 

6.2. Prestar o objeto deste Edital apenas mediante autorização da Secretaria Municipal de Saúde de Bandeirante; 

 

6.3. Apresentar documento fiscal dos serviços prestados; 

 

6.4. Não subcontratar parcial ou totalmente outra empresa para prestação do objeto do presente Edital; 

 

6.5. Permitir que os prepostos da CONTRATANTE inspecionem a qualquer tempo e hora o andamento dos serviços; 

 

6.6. Fornecer ao CONTRATANTE sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre os serviços; 

 

6.7. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto deste Edital, formando seu quadro de pessoal 

necessário e pagando os respectivos salários às suas exclusivas expensas; 

 

6.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, próprios de seus funcionários; 
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6.9. Prestar os serviços no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite 

assumir o estabelecido. 

 

6.10. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou dolo, a causar à 

secretaria requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, inclusive por atos praticados por seus 

funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da secretaria requisitante, podendo este, para o fim de 

garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências: 

 

a) dedução de créditos da licitante vencedora; 

 

b) medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante. 

 

6.11. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte 

e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no § 1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, sob 

pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais situações; 

 

6.12. Manter durante a vigência do Contrato a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 

7.1. Ao município de Bandeirante/SC constituem as seguintes obrigações: 

 

7.1.1. Efetuar o pagamento ajustado; 

 

7.1.2. Modificar o Contrato Unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitado os direitos 

do contratado; 

 

7.1.3. Rescindir o Contrato unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 Lei 8.666/93; 

 

7.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

8. DA TRANSMISSÃO DAS LICITAÇÕES 

 

8.1. A Administração comunica a todos que irá TRANSMITIR AS LICITAÇÃOES EM LIVE VIA REDES SOCIAIS 

do Município de Bandeirante-SC (FACEBOOK e/ou YOUTUBE), e manterá arquivo da gravação da sessão, buscando 

garantir total transparência e dar publicidade aos atos da Administração Pública do Município de Bandeirante. 

 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

9.1. A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no edital e na 

legislação correlata. 

 

Bandeirante/SC, 21 de dezembro de 2023. 

 

______________________________ 

EDUARDO OLIBONI 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Bandeirante-SC 

 

Após análise do conteúdo do procedimento licitatório 

acima mencionado, verificou-se que este cumpre os 

requisitos exigidos pela Lei Federal 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, opinando assim, pela 

assinatura do presente edital de credenciamento.        

 

__________________________________ 

NADIA DREON FARIAS ZANATTA 

Advogada – Assessora Jurídica 

 OAB 33.558 
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ANEXO II 

Observação: Remover Timbre do Município 

   

 

MODELO DE FORMULÁRIO DE COTAÇÃO DE PREÇOS  

(Envelope Proposta - 01) 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° __/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2023 

 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Representante Legal ou Procurador:  

CPF: 

RG: 

 

 

 

 

Item Descrição Und. Quant. Marca  
Valor 

Unitário (R$) 

Valor Total 

(R$) 

       

       

       

       

       

VALOR TOTAL  

 

 

 

Observação: Modelo poderá ser substituído pelo arquivo em PDF impresso e assinado, gerado no aplicativo do Betha 

AutoCotação. 
 

 

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

 

 

Bandeirante-SC, ____ de ____________ de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

(Carimbo, nome e assinatura Representante da Empresa) 

PROPONENTE 
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ANEXO III 
Observação: Remover Timbre do Município 

 

(Credenciamento – Fora dos Envelopes) 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ___/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2023 

 

PARA O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE-SC 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Representante Legal:  

CPF: 

RG: 

 

CREDENCIAMENTO 
 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr (a). ________________________________portador da Cédula de Identidade nº  

______________ e inscrito (a) no CPF sob o n.º _______________, a participar da licitação instaurada pelo Município de 

Bandeirante - SC, na Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2023, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 

outorgando-lhe pelos poderes para pronunciar-se em nome da Empresa acima citada, bem como formular propostas e praticar 

todos os demais atos inerentes ao certame (dar lances, assinar atas e contrato). 

 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

A empresa acima citada, licitante no presente Processo Licitatório, promovido pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

BANDEIRANTE/SC, DECLARA, por meio de seu representante lega, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para 

habilitação na licitação, modalidade Pregão Presencial indicado, para Sistema de Registro de Preços e que se vencedora 

fornecerá o objeto desta licitação pelo preço proposto, no qual estão inclusas todas as despesas para o perfeito e cabal 

fornecimento do objeto, ficando o Município livre de quaisquer ônus. 

 

RESSALVA AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (Somente para ME, EPP, MEI) 

 

RESSALVA: (  ) A empresa acima citada possui negativas vencidas nos documentos de habilitação, ficando desde já 

responsabilizada, se vencedora do certame, num prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização e entrega das mesmas. 

 

 

Bandeirante-SC, ____ de ____________ de 2023. 

 

 

 

 

______________________________________________ 

(Carimbo, nome e assinatura Representante da Empresa) 

PROPONENTE 

 

 

NOTA: ESTE DOCUMENTO NÃO EXCLUI A NECESSIDADE DE APRESENTAR A PROCURAÇÃO QUANDO 

SOLICITADO NOS TERMOS DO ITEM 5.2.2. DO PRESENTE EDITAL. 
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ANEXO IV 

  Observação: Remover Timbre do Município 

 

(Envelope Habilitação - 02) 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ___/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2023 

 

À Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Bandeirante/SC 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Representante Legal ou Procurador:  

CPF: 

RG: 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E ATOS IMPEDITIVOS PARA LICITAR 

 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de 

Pregão Presencial supracitado para Sistema de Registro de Preços, instaurado por esse órgão público, que não fomos 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e ainda que não 

estamos impedidos de licitar com o órgão público municipal, nos termos do art. 9º da Lei nº 8.666/93. 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES 

 

A empresa acima citada, licitante no presente Processo Licitatório, promovido pelo MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE/SC, 

DECLARA, por meio de seu representante legal ou procurador, declaro, sob as penas da lei, para fins de Cadastro no Registro 

Único de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Bandeirante, que a empresa acima citada, cumpre com o disposto no 

inciso XXXIII, do Artigo sétimo da Constituição Federal de 05/10/1988, bem como comunicarei qualquer fato ou evento 

superveniente ao Setor de Cadastro da Área de Compras e Serviços , da Secretaria Municipal da Fazenda, que venha alterar 

a atual situação. 

Art. 7º , inciso XXXIII da Constituição Federal: “...proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores de 

dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.” 

 

Ressalva: 

(     ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

DADOS COMPLEMENTARES DO REPRESENTANTE LEGAL (Responsável que assinará o contrato/ata de 

registro de preço) 

 

Nome do representante: 

Endereço completo: 

CPF: 

RG: 

Telefone / WhatsApp: 

E-mail:  

 

Bandeirante-SC, ____ de ____________ de 2023. 

 

 

______________________________________________ 

(Carimbo, nome e assinatura Representante da Empresa) 

PROPONENTE 
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ANEXO V 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº xxxxxxx/2023 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ____/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/2023 

HOMOLOGADO EM ..... 

 

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTE, ESTADO DE SANTA CATARINA, 

pessoa jurídica de direito público, sito à Avenida Santo Antônio, nº 1115, Centro, Bandeirante, SC, CEP nº 89.905-000, 

inscrito no CNPJ nº 11.290.422/0001-65, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde/Gestor dos Recursos do 

Fundo Municipal de Saúde, Senhor EDUARDO OLIBONI, brasileiro, solteiro, portador do CPF nº 085.673.839-51, residente 

da Rua Afonso Oliboni, Centro de Bandeirante-SC. 

 

CONTRATADA: A empresa ________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

___________________, com sede à _____________, ________, ___________, ___, CEP ______________, neste ato 

representado por seu _________________ Senhor ______________, __________, _________, __________, inscrito no CPF 

nº ______________ e Cédula de Identidade nº _____________, ______, residente e domiciliado à Rua ______________, nº 

_____, _______, ________________, __, CEP _________, e conforme documentos anexados ao processo licitatório. 

 

As partes acima identificadas pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o Processo de Licitação 

supracitado, conforme segue: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS PARA 

FAZER MOLDAGEM E CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS PARA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

BANDEIRANTE SC. Conforme o edital. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E REAJUSTE 
 

2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 MESES (doze meses), contados a partir da data de assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 48(quarenta e oito) meses, preservando o interesse 

público, conforme a Lei Federal nº 8.666/93 e com a conveniência administrativa. 

 

2.2. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis durante a vigência do Contrato e deverá incluir todos e quaisquer 

ônus, quer seja tributário, fiscal ou trabalhista, seguros, impostos e taxas, transporte, frete e quaisquer encargos necessários 

a execução do objeto deste Edital. 

 

2.3. Em caso de renovação, o contrato poderá ser reajustado, decorridos 12 (doze) meses da assinatura do presente, aplicando-

se como índice de majoração o IPCA acumulado nos últimos 12 meses. 

 

2.2.1. De acordo com o disposto no §8º, art. 65 da Lei 8.666/93, será dispensado a celebração de Termo Aditivo para fazer 

face ao reajuste de preços previsto, sendo registrado por simples apostila.      

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
 

3.1. O valor deste Contrato é de R$ __________ (____________________________________), conforme a seguir: 

 

RELAÇÃO DE ITENS  

 

3.2. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade 

da CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações 

assumidas pelo presente contrato. 

 

3.3. SÃO REQUISITOS PARA CONFECÇÃO DAS PRÓTESES: 
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 Confecção de moldeira individual com placa base;  

 Registro de mordida em cera com placa base e rolete;  

 Montagem de dentes e escultura nos planos de cera;  

 Inclusão, acrilização, acabamento e polimento da prótese;  

 Dentes artificiais de resina acrílica de boa qualidade que e vem observar os fatores de disposição, alinhamento, 

posição, articulação e oclusão;  

 Dentes devem preencher condição mínimas satisfatórias de estética e funcional. (Mastigação);  

 Condensação e polimerização devem seguir os princípios básicos de tempo e temperatura para que a resina fique 

resistente e não porosa;  

 Acabamento da prótese seja os requisitos básicos para obter alisamento, polimento e brilho que a prótese necessita. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

 

4.1. Os recursos orçamentários e financeiros para cumprimento do objeto será o seguinte: 

 

Ano Despesa Recurso 
Complemento do Elemento de 

Despesa 
Valor 

2024 06 1.500.1002.0002 3.3.90.32.99 R$ 143.640,00 

VALOR TOTAL R$ 143.640,00 

 

4.2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de reempenhar, parcial ou totalmente, em outras dotações orçamentárias os 

valores do Contrato exclusivamente por conta do fluxo das arrecadações dos recursos, objetivando os efetivos pagamentos 

das despesas realizadas. 

 

4.3. O saldo do contrato ao final de 2024, será reempenhando para o ano de 2025, conforme dotação orçamentária vigente. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 

5.1. Os pagamentos serão efetuados MENSALMENTE por meio de depósito bancário ou boleto bancário após recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura dos materiais e demais documentos para comprovação no Setor de Contabilidade.  

 

5.2. O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos e o recebimento definitivo dos mesmos, acompanhada da Nota 

Fiscal/Fatura, a qual será certificada pelo responsável da Secretaria e encaminhada à Contabilidade para que se proceda ao 

pagamento, de acordo com a ordem cronológica de pagamento. 

 

5.3. O Município de Bandeirante não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de a empresa CONTRATADA 

não entregar os produtos de acordo com o solicitado, ou ainda não entregar a nota fiscal. 

 

5.4. A Administração Municipal reserva-se ao direito de devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, e em hipótese alguma 

servirá de pretexto para que a licitante suspenda o fornecimento dos produtos ao município e realize a cobrança financeira 

dos que não tenham sido autorizados pelo responsável pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DOS SEGVIÇOS 

 

6.1. A proponente vencedora do certame deverá entregar as próteses de forma parcelada e continuada, no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da Autorização emitida pela Secretaria da Saúde, no Município de 

Bandeirante/SC. 

 

6.2. AS MOLDAGENS DAS PRÓTESES, BEM COMO AS PROVAS, ENTREGA (COLOCAÇÃO) E OS AJUSTES 

(QUANDO NECESSÁRIO), CONFORME ITENS CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL DEVERÃO SER 

REALIZADAS NA SEDE DO MUNÍCIPIO DE BANDEIRANTE EM ESTABELECIMENTO SOB 

RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA (A SER INDICADO NO ATO DA CONTRATAÇÃO), COM TODAS AS 

DESPESAS INCLUSAS E ÀS EXPENSAS DA EMPRESA CONTRATADA, SENDO REMUNERADA 

CONFORME ITENS DISCRIMINADOS NO ANEXO I.  
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6.2.1. O ESTABELECIMENTO INDICADO, DEVERÁ ESTAR ABERTO E AGENDAR OS ATENDIMENTOS, 

EM NO MÍNIMO DOIS PERÍODOS (MANHA OU TARDE) SEMANAIS, DE FORMA A ATENDER A DEMANDA 

DO MUNICÍPIO.  

 

6.2.2. NOS CASOS ONDE OS PACIENTES SENTIREM DESCONFORTO OU DIFICULDADE DO USO DAS 

PRÓTESES, A CONTRATADA DEVERÁ PROVIDENCIAR OS AJUSTES E REPAROS, EM ATÉ 10 (DEZ) DIAS, 

SEM CUSTOS EXTRAS. 
 

6.3. A contratada é obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, as próteses que vier com defeito. 

 

6.4. Havendo indícios de fraude ou erro em relação ao quantitativo de serviços prestados a qualquer tempo, fica assegurado 

ao Município a realização de auditoria para o correto levantamento dos serviços prestados, podendo deduzir a diferença 

apurada do pagamento mensal. 

 

2.5. Ficam ao encargo do Contratado todas as despesas relativas materiais e despesas que porventura forem necessárias à 

prestação dos serviços. 

 

6.6. Todas as despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto do termo de contrato correrão exclusivamente por conta da 

contratada, inclusive aquelas relacionadas com os programas em si, os serviços de instalação, funcionamento, conversão total 

de dados, apresentação, treinamento de pessoal, além dos deslocamentos, diárias, estadias, e, custo com pessoal para 

atendimentos técnicos in-loco, quando requisitado pela Prefeitura. 

 

6.7. A licitante, adjudicada no objeto do presente edital, comprometer-se-á integralmente pela boa qualidade dos serviços e 

produtos, sendo aplicado no que couber o Código de Defesa do Consumidor. 

 

6.8. A não entrega do objeto conforme estabelecido nos itens acima ensejará a revogação do Contrato e a aplicação das 

sanções legais previstas, depois de proporcionada a contraditória e ampla defesa. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 

7.1. Ao município de Bandeirante/SC constituem as seguintes obrigações: 

 

7.1.1. Efetuar o pagamento ajustado; 

 

7.1.2. Modificar o Contrato Unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitado os direitos 

do contratado; 

 

7.1.3. Rescindir o Contrato unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 Lei 8.666/93; 

 

7.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

8.1. Garantir o atendimento e realizar a entrega das próteses no prazo estipulado, atendendo os pacientes de forma agendada, 

conforme marcado pela Secretaria Municipal de Saúde; 

 

8.2. Prestar o objeto deste Edital apenas mediante autorização da Secretaria Municipal de Saúde de Bandeirante; 

 

8.3. Apresentar documento fiscal dos serviços prestados; 

 

8.4. Não subcontratar parcial ou totalmente outra empresa para prestação do objeto do presente Edital; 

 

8.5. Permitir que os prepostos da CONTRATANTE inspecionem a qualquer tempo e hora o andamento dos serviços; 

 

8.6. Fornecer ao CONTRATANTE sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre os serviços; 

 

8.7. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto deste Edital, formando seu quadro de pessoal 

necessário e pagando os respectivos salários às suas exclusivas expensas; 
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8.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, próprios de seus funcionários; 

 

8.9. Prestar os serviços no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite 

assumir o estabelecido. 

 

8.10. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou dolo, a causar à 

secretaria requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, inclusive por atos praticados por seus 

funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da secretaria requisitante, podendo este, para o fim de 

garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências: 

 

a) dedução de créditos da licitante vencedora; 

 

b) medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante. 

 

8.11. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte 

e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no § 1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, sob 

pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais situações; 

 

8.12. Manter durante a vigência do Contrato a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  

 

9.1. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o objeto desta licitação será recebido: 

 

9.1.1. Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a especificação; 

 

9.1.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação. 

 

9.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com a Ata de Registro de Preços 

e/ou contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 

10.1. Se a CONTRATADA descumprir as condições deste Contrato ficará sujeito às penalidades estabelecidas na Lei Federal 

nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

10.2. De acordo com o estabelecido no art. 77, da Lei Federal nº 8.666/93, a inexecução total ou parcial do Contrato enseja 

sua rescisão, constituindo motivo para o seu cancelamento, nos termos previstos no art. 78 e seus incisos. 

 

10.3. Nos termos do art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE 

poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes penalidades: 

 

10.3.1. Advertência; 

 

10.3.2. Multa de 10% (dez por centro) sobre o valor da proposta; 

 

10.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

10.4. Nos termos do art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta, não celebrar Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 

de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar 

e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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10.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro do Município e, no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no 

Contrato e das demais cominações legais. 

 

10.6. Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada sem que antes este tenha pagado ou lhe seja relevada a 

multa imposta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 
 

11.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, a qualquer momento, atendendo a 

oportunidade e conveniência administrativa, não recebendo a CONTRATADA qualquer valor a título de indenização pela 

unilateral rescisão e sem que caiba pedido indenizatório de qualquer natureza. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1. O presente contrato tem como seu fiscal o Srº EDUARDO OLIBONI (Secretário/Gestor Municipal do Fundo Municipal 

de Saúde de Bandeirante-SC), inscrito no CPF sob o nº 085.673.839-51, cabendo-lhe a obrigação de solicitar, conferir, receber 

e controlar o objeto, em conformidade com a qualidade, quantidade e saldo para pagamento, das suas respectivas pastas. 

 

12.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, até mesmo perante 

terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de material/ou serviço 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do contratante ou de seus agentes 

e prepostos (Art. 70 da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, como competente para dirimir 

questões oriundas do presente Contrato. 

 

E, por estarem justos e acordados, firma o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas 

testemunhas. 

Bandeirante, SC, em ___ de ________________ de 2023. 

   

      EDUARDO OLIBONI                                                                                                  _________________ 

GESTOR FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE                                                            ____________________________ 

        CONTRATANTE                                                                                                                 CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

___________________________                                                                                _____________________________ 

Nome: Janaína Zarbielli Tonietto                                                                             Nome: Alexandro Rodrigo Trampusch 

     CPF: 006.562.649-42                                                                                                          CPF: 065.814.969-52  

  

DECLARO que sou Gestor/Fiscal do presente 

Contrato, recebi uma cópia e estou incumbindo de 

fiscalizar e gerir o cumprimento deste Contrato no que se 

refere à Secretaria a qual estou vinculado. 

 

___________________________________________ 

EDUARDO OLIBONI  

CPF: 085.673.839-51 

Após análise do conteúdo do presente, verificou-se 

que este cumpre os requisitos exigidos pela Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 

opinando assim, pela sua assinatura. 

 

________________________________________ 

NADIA DREON FARIAS ZANATTA 

Assessora Jurídica 

 OAB/SC 33.558 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 20/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 10/2024

CREDENCIAMENTO Nº 07/2024

EDITAL DE LICITAÇÃO

Regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e subsidiariamente pelo Decreto Municipal
nº 10.026 de 31 de março de 2023, além das demais normas pertinentes e condições
estabelecidas no presente Edital e seus anexos.

Interessado: Município de São Miguel do Oeste/SC
Órgãos Interessados:
Secretaria Municipal de Saúde

Tipo: Paralela e não excludente - Art. 79, inciso I – Lei Federal n.
14.133/2021
CREDENCIAMENTO POR ITEM

Objeto: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE LABORATÓRIO DE PRÓTESES DENTÁRIAS A
SEREM OFERTADOS PARA OS PACIENTES, POR MEIO DO
PROGRAMA BRASIL SORRIDENTE, A FIM DE ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE SÃO
MIGUEL DO OESTE/SC, DE ACORDO COM O ANEXO I,
TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL.

DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

Período de
recebimento das
propostas

Das 8h1 do dia 15 de abril de 2024 até às 13h45 do dia 29 de
abril de 2024, por meio do Portal de Compras Públicas
(www.portaldecompraspublicas.com.br).

Abertura Dia 29 de abril de 2024 às 14h, por meio do Portal de Compras
Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br).

Local Os procedimentos para acesso ao Credenciamento estão
disponíveis na página inicial do site do Portal de Compras
Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br.

Caso os fornecedores tenham alguma dúvida quanto a este certame, solicita-se que entrem
em contato por meio dos telefones (49) 3631-2006 e (49) 3631-2005, com o
Departamento de Compras, Licitações e Contratos do Município de São Miguel do
Oeste/SC.

1. PREÂMBULO

1.1. O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de São Miguel Do Oeste, Estado de Santa Catarina,
pessoa jurídica de direito público, sito na Rua Almirante Barroso, nº 305, Cidade de São

1 Para todos os horários mencionados neste Edital, considerar-se-á o Horário Oficial de Brasília.
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Miguel do Oeste - SC, inscrito no CNPJ sob o nº 11.136.549/0001-24, neste ato
representado pela Sra. CAMILA ANDREIA BERNARDI LORENCETT, Secretária
Municipal de Saúde, que fará realizar CREDENCIAMENTO de interessados para
prestação de serviços conforme especificações deste edital, por meio através da utilização
de recursos da tecnologia da informação (internet), através do Portal de Compras Públicas
(www.portaldecompraspublicas.com.br).

1.2. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção
do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), no Diário Oficial dos Municípios (DOM), em jornal de grande circulação
diária, no Portal Transparência do Município de São Miguel do Oeste/SC
(saomiguel.sc.gov.br) e no Portal de Compras Públicas
(www.portaldecompraspublicas.com.br).

1.3. O presente certame fora baseado em Estudo Técnico Preliminar (ETP) realizado
pelo setor requisitante.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação as empresas do ramo de atividade pertinente e
compatível ao objeto licitado que atenderem todas as exigências constantes neste Edital,
inclusive quanto à documentação, estiverem devidamente credenciadas no Portal de
Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e que preencham os requisitos
legais para o exercício da atividade objeto do presente certame.
2.2. Será vedada a participação, em qualquer fase do processo licitatório, dos
interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:
2.2.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.2.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
2.2.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.2.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.2.5. Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria.
2.2.6. Empresas que se encontrarem sob falência, ou em fase de dissolução ou liquidação,
conforme Lei nº 11.101/2005.
2.2.7. Empresas declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta
ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam
punidas com impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública no âmbito do
Município de São Miguel do Oeste, nos termos do art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.
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2.2.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados.
2.2.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços
ou fornecimento de bens a ela necessários.
2.3. O impedimento de que trata o item 2.2.1, será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.
2.4. A situação de suspensão e impedimento inclui a verificação junto ao CEIS (Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas)2 e ao CNEP (Cadastro Nacional de
Empresas Punidas)3, ambos mantidos pelo Poder Executivo Federal.
2.5. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Serão utilizados, para a realização deste certame, recursos de tecnologia da informação,
compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação
sucessiva através do envio de lances dos licitantes, com plena visibilidade para a Comissão
e total transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de
Computadores – Internet.
3.2. A realização do procedimento estará a cargo da Comissão de Agentes de Contratação
e de Equipe de Apoio e do Portal de Compras Públicas, empresa contratada para, através
da rede mundial de computadores, prover o sistema de compras eletrônicas.
3.3. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do certame deverão
dispor de um cadastro prévio junto ao Portal de Compras Públicas.
3.3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
3.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a
realização das transações inerentes ao certame.
3.3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva
responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de São Miguel do
Oeste, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.4. Como requisito para a participação no certame, em campo próprio do sistema eletrônico,
o licitante deverá manifestar pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação

2 Consulta disponível no endereço eletrônico:
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
3 Consulta disponível no endereço eletrônico:
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc



e que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas no Edital e seus
Anexos.
3.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta
sujeitará a licitante às sanções previstas no Edital e na legislação vigente.
3.5. A licitante, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para cadastrar proposta e/ou dar
um lance no evento, terá expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que
se refere o evento, nos valores e condições da referida proposta/lance, e caso essa
proposta/lance seja a classificada, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e
venda do produto/serviço negociado.
3.6. A licitante é inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta, assim como os
lances inseridos durante a sessão pública.
3.7. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do certame, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
3.8. Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas, da
elaboração e apresentação de propostas, serão de responsabilidade da licitante.

4. DOS ENVIO DAS PROPOSTAS

4.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, a licitante deverá encaminhar a
proposta de preços e os documentos de habilitação exigidos no Edital, exclusivamente, por
meio do Portal de Compras Públicas, até a data e hora estabelecidos, quando, então, se
encerrará automaticamente a fase de recebimento de propostas.
4.1.1. Os documentos de habilitação deverão estar no formato PDF.
4.1.2. Os documentos de habilitação das licitantes serão disponibilizados para avaliação da
Comissão e para acesso público somente após o encerramento da sessão pública.
4.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. Após o início da sessão
pública do certame não caberá desistência da proposta e/ou do lance ofertado, salvo
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
4.3. A licitante que deixar de apresentar a documentação, apresentar documentação falsa
ou não mantiver sua proposta, será inabilitada do certame e ficará passível da aplicação de
multa, assim como a decretação da suspensão temporária do direito de licitar e contratar
com o Município de São Miguel do Oeste.
4.4. As propostas econômicas devem compreender a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
4.5. O licitante deverá apresentar eventuais documentos complementares à proposta e à
habilitação, que venham a ser solicitados pela Comissão em sede de diligências, no prazo a
requisitado.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

5.1. A proposta de preços eletrônica deverá ser apresentada com base no VALOR
UNITÁRIO DO ITEM, exclusivamente mediante o cadastramento no sistema, das 8h4 do
dia 15 de abril de 2024 até às 13h45 do dia 29 de abril de 2024.

4 Para todos os horários mencionados neste Edital, considerar-se-á o Horário Oficial de Brasília.



5.1.1. A proposta deverá conter o PREÇO UNITÁRIO e o PREÇO TOTAL de cada item
ofertado, expresso em reais com, no máximo, 02 (duas) casas decimais, válido para ser
praticado desde a data da apresentação da proposta até o efetivo pagamento.
5.1.2. Considerando que se trata de inexigibilidade de licitação por meio de
credenciamento, não há competição de preços entre os interessados, sendo assim, as
propostas devem conter o preço de referência exposto pelo edital.
5.2. A proposta de preços final atualizada5 deverá ser apresentada no formato PDF, em
papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ,
endereço completo, telefone e e-mail para contato), identificada e assinada na última página
e rubricada nas demais pelo representante legal da empresa. Deverá conter, ainda:
5.2.1. Descrição completa e detalhada de cada item classificado, especificando a marca, o
modelo e o fabricante;
5.2.2. Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais,
com, no máximo, 2 (duas) casas decimais;
5.2.3. Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;
5.2.4. Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao
objeto do presente certame;
5.2.5. Prazo de validade6 da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos,
contados da data de sua apresentação;
5.3. Para inserção de sua proposta inicial, a licitante deverá observar rigorosamente a
descrição e unidade de fornecimento do objeto, constante neste Edital e seus Anexos.
5.3.1. No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única
marca e modelo para cada item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo
“diversas”, “marcas diversas”, “própria” ou quaisquer outras, exceto para
contratação de serviços.
5.3.2. No campo “FABRICANTE” da proposta eletrônica, deverá ser especificado um único
fabricante para cada item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”,
“fabricantes diversos”, ou quaisquer outras.
5.3.3. No campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” da proposta eletrônica, deverão ser
incluídas somente informações que complementem a especificação do produto/ serviço.
5.4. As propostas que atenderem os requisitos do Edital e seus Anexos serão verificadas
quanto a erros, os quais poderão ser corrigidos pela Comissão da seguinte forma:
a) erros de transcrição das quantidades previstas, mantém-se o preço unitário e corrige-se a
quantidade e o preço total;
b) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, mantém-se o
preço unitário e a quantidade, retificando o preço total;
c) erro de adição, mantém-se as parcelas corretas e retifica-se a soma.
5.5. O valor total da proposta poderá ser ajustado/retificado pela Comissão em
conformidade com os procedimentos acima para correção de erros e o valor resultante
constituirá o total da proposta.
5.6. Poderão ser inseridas correções/anotações para esclarecimentos da proposta, desde
que não configure alteração de condições de pagamento, prazo ou quaisquer outras que
importem em modificação nos seus termos originais quanto ao mérito.
5.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos
pleitos de acréscimos a esse a qualquer título.

5 Conforme Anexo VI – Modelo de proposta final.
6 A não indicação do prazo de validade exigido na proposta não desclassificará a licitante, mas indicará que a mesma se
compromete com os prazos estabelecidos neste Edital.



5.8. A Comissão poderá convocar técnicos da (s) área (s) pertinente(s) ao objeto licitado,
quando houver necessidade de emitir parecer técnico, para garantir que as propostas
apresentadas atendam as especificações mínimas exigidas referentes ao objeto licitado.
5.9. Verificando-se no curso da análise das propostas o descumprimento de qualquer
requisito exigido neste edital e seus anexos, e desde que não se possa utilizar do art. 64 da
Lei Federal n. 14.133/2021, a proposta será desclassificada.
5.9.1. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.
5.10. A licitante poderá promover oferta para todos os ITENS ou para um ou mais ITENS
individualmente, desde que satisfaça todas as demais exigências do edital.
5.11. Não será aceita oferta de serviços com especificações que não se enquadrem nas
indicadas no Termo de Referência deste Edital.
5.12. A apresentação de proposta, neste certame, implica na plena aceitação, por parte da
licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, além do dever de cumpri-
las, correndo por conta das empresas interessadas todos os custos decorrentes da
elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às
licitantes pela realização de tais atos.

6. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

6.1. As interessadas deverão apresentar para a sua habilitação no certame os documentos
constantes nos itens abaixo arrolados, os quais deverão estar válidos e em vigor7 na data da
sessão de abertura, da seguinte forma:
a) em original (digitalizado);
b) em cópia autenticada por cartório competente (digitalizado);
c) em cópia autenticada por servidor municipal, mediante a apresentação de originais
para confronto8 (digitalizado); ou
d) através de publicação em órgão da imprensa oficial.

6.1.1. Da Habilitação Jurídica
6.1.1.1. Declaração da proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade
(Anexo II);
6.1.1.2. Deverá apresentar, ainda:
a) ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor) consolidado ou acompanhado de
todas as alterações posteriores, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado, em
se tratando de sociedades comerciais;
a.1) no caso de sociedades por ações, o ato constitutivo deve estar acompanhado da ata da
assembleia da última eleição dos administradores;
a.2) no caso de sociedades civis e simples, o ato constitutivo deve estar acompanhado de
prova da investidura ou nomeação da administração em exercício.
6.1.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.1.1.4. Declaração da licitante que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas (Anexo IV).

7 Os documentos que não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor somente serão válidos desde que
tenham sido expedidos, no máximo, dentro dos 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta licitação.
8 Somente serão aceitos documentos originais ou cópias autenticadas que ofereçam condições de análise por parte do servidor
municipal. Somente serão autenticados documentos através da apresentação de seus originais ou de declaração de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.



6.1.2. Da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista9
6.1.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o licitante for
pessoa natural, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), se o licitante for
pessoa jurídica.
6.1.2.2. Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.
6.1.2.3. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal e com a Dívida Ativa da União,
mediante apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa)
Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Dívida Ativa do
Instituto Nacional do Seguro Social), expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
6.1.2.4. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da
licitante, mediante apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa)
de Débitos Estaduais, expedida pelo órgão competente;
6.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante,
mediante apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de
Débitos Municipais, expedida pelo órgão competente;
6.1.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por
Lei;
6.1.2.7. Prova de inexistência de débitos trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho, conforme Lei
Federal nº 12.444/2011, disponível no site: www.tst.jus.br/certidao.
6.1.2.8. Prova de regularidade fiscal com o órgão licitador, mediante apresentação de
Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais de São
Miguel do Oeste.
6.1.2.8.1. Referida Certidão pode ser retirada através da Internet, pelo site do município
(www.saomiguel.sc.gov.br), no link: “Serviços – Cidadão – CND Online”. Caso a empresa
não tenha cadastro no município, deverá realizá-lo primeiro, através do link “Serviços –
Cidadão – Cadastro de Pessoas”. Qualquer dúvida poderá ser sanada por meio do telefone
(49) 3631-2042.
6.1.2.9. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal (Anexo III).

6.1.3. Da Qualificação Econômico-Financeira
6.1.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante.

6.1.4. Da Qualificação Técnica
6.1.4.1. Alvará de localização e funcionamento do domicílio ou sede da licitante com data de
validade vigente (de acordo com a legislação municipal própria).
6.1.4.2. Registro ou inscrição do responsável técnico da licitante na entidade profissional
competente (CRO).
6.1.4.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens e serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados,

9 A comprovação de atendimento do disposto nos itens 6.1.2.3. a 6.1.2.8. deverá ser feita na forma da legislação
específica.

http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.saomiguel.sc.gov.br


por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.
6.1.4.3.1. As certidões ou atestados devem comprovar, no mínimo, 01 (um) ano de
experiência do Técnico de Prótese Dentária (TPD). O requisito justifica-se devido ao fato de
ser um trabalho minucioso e de grande demanda.
6.1.4.4. Comprovante do vínculo empregatício do (s) profissional (is) acima indicado (s) com
a empresa licitante assumindo a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas,
sociais e previdenciários próprios e de seus funcionários.
6.1.4.4.1. A comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social,
registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho.
6.1.4.5. Comprovante do cadastramento do estabelecimento no Cadastro Nacional de
Estabelecimentos em Saúde – CNES.

6.2. Da apresentação dos documentos
6.2.1. Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais,
ainda que sejam apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua
verificação e confirmação de validade pela Comissão, na fase de habilitação.
6.2.2. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da
apresentação de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração
identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.
6.2.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em
substituição aos documentos requeridos no Edital e seus Anexos.
6.2.4. Toda a documentação deverá ser apresentada em nome da empresa licitante, ou seja,
se matriz, documentos da matriz, se filial, documentos da filial, salvo aqueles que somente
são emitidos em nome da matriz.
6.2.5. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista de
microempresa e/ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, do qual o termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada
credenciada no certame, prorrogável por igual período, a requerimento da interessada e a
critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos termos do art.
43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
6.2.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na
decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem
prejuízo das sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações
contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência,
multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração), facultado à Administração
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato ou revogar a licitação.
6.2.7. A Comissão, poderá no ato da sessão, verificar o eventual descumprimento das
condições de participação das empresas participantes, especialmente, quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação.
6.2.7.1. Constatada a existência de sanção, a Comissão, julgará a licitante inabilitada, por
falta de condição de participação.
6.2.8. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída
pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o
objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.
6.2.8.1. A substituição referida no item 6.2.8. somente terá eficácia em relação aos
documentos que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que
estejam atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo.



6.2.8.2. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o
prazo de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou
anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.
6.2.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
6.2.10. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.
6.2.11. Nos casos em que a licitante deixar de apresentar documento (s) relacionado (s) à
proposta ou habilitação, poderá ser aberto prazo para diligências e juntada posterior,
conforme previsão do art. 64 da Lei Federal 14.133/2021.
6.2.11.1. Quando se tratar de Credenciamento, o prazo será de 03 (três) dias úteis,
contados da notificação, podendo ser majorado a depender da complexidade do (s)
documento (s).

7. DOS PROCEDIMENTOS PARA AVALIAÇÃO DO CREDENCIAMENTO

7.1. No dia, hora e local designado neste edital, a Comissão de Agentes de Contratação e
de Equipe de Apoio realizará a abertura da sessão pública.
7.2. A sessão pública de julgamento obedecerá ao MODO DE DISPUTA FECHADO,
conforme art. 56 da Lei Federal n. 14.133/2021, não havendo disputa por lances.
7.3. Da sessão pública de credenciamento será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem
prejuízo de outros, o relatório relativo à análise da documentação exigida para habilitação e
dos recursos interpostos.
7.4. Serão consideradas credenciadas os interessados que atenderem aos requisitos de
habilitação e da proposta.
7.5. A administração permitirá o cadastramento permanente de novos interessados,
enquanto o edital de chamamento permanecer vigente.
7.5.1. Os interessados que não realizarem o credenciamento até o dia 29 de abril de 2024
às 13h45, data prevista para a abertura da primeira sessão pública, poderão apresentar a
documentação até o dia 29 de novembro de 2024, de acordo com os critérios
estabelecidos neste edital.
7.6. As licitantes que apresentarem documentação após o dia marcado para primeira
sessão pública devem considerar que o procedimento de Credenciamento envolve vários
setores desta Municipalidade, e que, se o licitante for credenciado, caso haja necessidade
da Secretaria requisitante, a empresa iniciará a prestação dos serviços em até 30 (trinta)
dias do deferimento do credenciamento pela Comissão.

8. DOS RECURSOS

8.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de
lavratura da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;



c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação.
8.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
8.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 8.1.
do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
b) a apreciação dar-se-á em fase única.
8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de
aproveitamento.
8.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.7. O recurso e as contrarrazões de recurso deverão ser realizados exclusivamente por
meio eletrônico através do Portal de Compras Públicas ou do Protocolo Eletrônico10 do
Município de São Miguel do Oeste/SC.
8.7.1. Não serão aceitos recursos encaminhados via e-mail.
8.8. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento às
interessadas, através de publicação no Portal de Compras Públicas e no Portal da
Transparência do Município de São Miguel do Oeste.
8.9. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais e
aqueles encaminhados por meios que não o Portal de Compras Públicas ou o Protocolo
Eletrônico do Município.
8.10. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, a
licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
8.11. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este Edital poderão
ser consultados no Portal de Compras Públicas, que será atualizado a cada nova etapa do
certame.

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

9.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de
impugnações poderão ser enviados à Comissão, até 3 (três) dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública.
9.2. Os pedidos de esclarecimento, providências ou impugnações ao edital deverão ser
encaminhados por meio eletrônico através do Portal de Compras Públicas ou do
Protocolo Eletrônico11 do Município de São Miguel do Oeste, dirigidos à Comissão.

10 Através do endereço eletrônico: https://saomigueldooeste.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5:
1º - A empresa deverá fazer o cadastro conforme orientações da plataforma.
2º - Na aba “Assunto”, selecionar “RECURSO DE LICITAÇÃO”. Em seguida, incluir na “DESCRIÇÃO” o resumo do pedido.
3º - Na aba “ANEXAR”, anexar a Petição e o Contrato Social, além da procuração, quando for o caso, e/ou demais documentos
que a empresa entender pertinentes.
4º Selecionar “PROTOCOLAR” e confirmar a ação.
11 Através do endereço eletrônico: https://saomigueldooeste.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5:
1º - A empresa deverá fazer o cadastro conforme orientações da plataforma.

https://saomigueldooeste.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5
https://saomigueldooeste.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5


9.2.1. Não serão aceitas impugnações/pedido de esclarecimentos encaminhados via e-mail.
9.3. O horário limite para recebimento das impugnações é às 23h59min da data
especificada no sistema.
9.4. Acolhida a impugnação que implique na alteração do Edital, capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame, quando
será novamente publicado pelos mesmos meios inicialmente divulgados.
9.5. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste
certame até o trânsito em julgado pertinente à decisão.
9.6. Em qualquer ocasião antecedente à data de entrega das propostas, a Comissão poderá,
por iniciativa própria ou em consequência de manifestação ou solicitação de esclarecimento
das licitantes, realizar modificações nos termos do Edital que não influenciem na elaboração
das propostas de preços.
9.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas através do Portal de
Compras Públicas e do Portal da Transparência do Município e vincularão os participantes e
a administração.

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

10.1. Dos Recursos financeiros:
10.1.1. Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente do (a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, classificadas e codificadas sob os números abaixo.
10.2. Da dotação orçamentária:
10.2.1. Organograma: 18 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
10.2.1.1. Unidade: 001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
10.2.1.1.1. Funcional: 10.301.0428.2.101 – Adm. dos Bens e Serv. da Assist. Médica e
Sanitária.
10.2.1.1.1.1. Dotação: (12) 3.3.90.00.00.00.00.00.1069 – TRANSF. DO SISTEMA ÚNICO
DE SAÚDE - SUS - PAB - Valor: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).

11. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre
que presente ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.
11.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo
à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
11.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante
de fato superveniente devidamente comprovado.
11.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação
dos interessados.

2º - Na aba “Assunto”, selecionar “IMPUGNAÇÃO DE EDITAL DE LICITAÇÃO”. Em seguida, incluir na “DESCRIÇÃO” o
resumo do pedido.
3º - Na aba “ANEXAR”, anexar a Petição e o Contrato Social, além da procuração, quando for o caso, e/ou demais documentos
que a empresa entender pertinentes.
4º Selecionar “PROTOCOLAR” e confirmar a ação.



12. DA CONTRATAÇÃO

12.1. O credenciamento do interessado não se confunde com a contratação, conforme
dispõe o Decreto Municipal n. 10.026/2023.
12.2. Homologado o resultado da licitação, se houver necessidade da Administração
Municipal, será formalizada a contratação, nos termos Minuta do Contrato (Anexo V)12.
12.3. O Município convocará a licitante credenciada para firmar assinatura
digital/eletrônica do Contrato (quando existente), que será encaminhado à contratada no
e-mail informado na proposta, no prazo de 03 (três) dias úteis, podendo este prazo ser
prorrogado, a critério da Administração, por igual período e por uma vez, desde que ocorra
motivo justificado.
12.3.1. O Contrato poderá ser firmado por representante legal, diretor ou sócio da empresa,
devidamente munido, respectivamente, de procuração ou contrato social e cédula de
identificação da (s) licitante(s) credenciada (s).
12.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante credenciado.
12.5. A recusa injustificada do licitante em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas, previstas neste edital.

13. DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1. A credenciada deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo I, Termo
de Referência do Edital.
13.2. O objeto licitado deverá ser entregue pela licitante pelo valor aprovado no processo,
sendo vedada a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado.
13.3. O prazo de retorno das armações para a Secretaria de Saúde será de 14
(quatorze) dias corridos. Justifica-se, pois, a Secretaria de Saúde/Setor de Próteses preza
pelo funcionamento adequado do Setor, considerando que um prazo maior na entrega
implicaria em atrasos para finalização dos trabalhos, dificultando a vazão à fila de espera.
13.4. O objeto do presente contrato será recebido na forma do art. 140 da Lei Federal nº
14.133/2021.
13.5. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual
responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato.
13.6. A distribuição dos serviços entre os estabelecimentos credenciados será procedida de
forma rotativa, por ordem de credenciamento, ou seja, a primeira credenciada será
convocada primeiramente, e assim sucessivamente.
13.7. A cada serviço solicitado, a Secretaria atualizará a sequência de credenciadas,
passando para o final da “fila” a credenciada que acabou de receber a solicitação.
13.8. Qualquer nova credenciada entrará como último na “fila”, atualizada no momento de
seu credenciamento.

12 O Contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou ordem de execução de serviço, conforme art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021.



14. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

14.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras Decreto
Municipal nº 10.026/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021.
14.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais
fiscais do contrato, a ser indicado pela Secretaria requisitante do certame,
especialmente designados, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
14.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.
14.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.
14.5. A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos
os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto do contrato.
14.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva do fornecedor contratado, no que concerne ao objeto da respectiva
contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou a terceiros.
14.7. A ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em
corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, o fornecedor, sem
prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos danos
apurados e imputados às falhas em suas atividades.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. São obrigações da contratada, além de outras inerentes ou decorrentes da presente
contratação:
15.1.1. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do
objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com
encargos fiscais, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos
incidentes e demais encargos, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja,
todos os custos diretos e indiretos, mesmo os não especificados, necessários ao perfeito
fornecimento dos serviços pela contratada;
15.1.2. Prestar os serviços ou fornecer os materiais em estrita conformidade com as
disposições e especificações do presente Edital, Termo de Referência, Contrato (quando
existente), Proposta de Preços apresentada e nas demais legislações aplicáveis à natureza
do serviço contratado;
15.1.3. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou
omissões que causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo,
resultante do fornecimento do objeto desta licitação;
15.1.4. Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação,
ou para a qualificação, na contratação direta;
15.1.5. Comunicar por escrito à contratante qualquer problema ocorrido na execução do
objeto do contrato;
15.1.6. Atender aos chamados da contratante, visando efetuar reparos em eventuais erros
cometidos na execução do objeto do contrato;



15.1.7. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio
da contratante, o qual, caso haja, será dado por escrito;
15.1.8. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que
deverá ter suas solicitações atendidas imediatamente;
15.1.9. Promover, com a presença de representante da contratante, a verificação do
fornecimento efetuado, confirmando que os serviços foram prestados adequadamente,
conforme previsão contratual;
15.1.10. Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do
Contrato e os fins a que se destina;
15.1.11. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados, procedendo
a sua substituição ou adequação às expensas próprias, quando não atenderem à qualidade,
quantidade, prazo e demais condições contratadas ou quando solicitado pela contratante;
15.1.12. Prestar os serviços objeto deste Edital pelo valor consignado em sua proposta de
preços declarada credenciada, responsabilizando-se pelo pagamento de transportes,
entrega dos produtos, impostos e todo e qualquer encargo correlato ao fornecimento;
15.1.13. Efetuar a troca dos produtos entregues ou correção dos serviços prestados, objeto
desta licitação, que estiverem fora das especificações contidas na proposta, ou em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para o Município.
15.1.13.1. A inobservância ao disposto acima implicará no não pagamento do valor devido à
licitante credenciada, até que ocorra a necessária regularização.
15.1.14. A inadimplência da licitante credenciada não transfere ao Município de São Miguel
do Oeste a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contratado.
15.1.15. A contratada não poderá ceder os créditos, transferir a terceiros, nem sub-rogar
direitos e obrigações decorrentes do Contrato, sem o prévio e expresso consentimento da
contratante.
15.1.16. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial
à contratante, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação, não
sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou
acompanhamento pelo contratante.
15.1.17. A contratada deverá respeitar o prazo de garantia mínima do objeto e as condições
de manutenção e assistência técnica, conforme estabelecido pelo Anexo I, Termo de
Referência do Edital.
15.1.18. A licitante deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.
15.1.19. Os serviços deverão ser prestados no município de São Miguel do Oeste/SC,
tendo em vista que o Setor de Próteses da Secretaria de Saúde realizará moldagens diárias,
e as mesmas devem ser recolhidas pelo prestador de serviço no prazo máximo de 40
(quarenta) minutos, após sua realização, pois o material utilizado na realização das
moldagens é de alginato, e o seu tempo de distorção é de aproximadamente 01 (uma) hora.
15.1.20. No ato da assinatura do contrato, o prestador deverá fornecer declaração da
capacidade mensal da oferta de serviço, para que possa ser feita a divisão dos recursos,
considerando a capacidade de oferta de cada prestador.
15.1.21. Demais obrigações devem ser observadas junto ao Anexo I, Termo de
Referência do Edital.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1. Uma vez homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, o
Município se obriga a:



16.1.1. Convocar a licitante credenciada para assinatura do Contrato ou retirar a Autorização
de Fornecimento, a contar da notificação.
16.1.2. Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados.
16.1.3. Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato.
16.1.4. Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas formas e condições desta
contratação.
16.1.5. Fornecer à licitante todas as informações relacionadas com o objeto do presente
Edital.
16.1.6. Efetuar o pagamento à licitante credenciada, na forma e prazos estabelecidos neste
Edital e Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos
devidos, consoante a legislação vigente.
16.1.7. Dar à contratada as condições necessárias à regular execução do Contrato.
16.1.8. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante credenciada
e para que sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
16.1.9. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da
proteção dos dados pessoais, a contratante se obriga a dar ciência prévia à contratada
quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos princípios da minimização da
coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera correção
dos dados.
16.1.10. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da contratante
com objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas
hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/18.
16.1.11. A contratante se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos
titulares, pessoas naturais vinculadas à contratante, sem prejuízo de qualquer
responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e
destacado por termo de compromisso e ou nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º
da Lei Federal nº 13.709/18.

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado por estimativa dia 10 (dez) da comprovação dos
serviços, de acordo com solicitação da Secretaria e mediante a apresentação da nota fiscal
eletrônica/fatura, em moeda corrente nacional.
17.2. O Município não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não
entrega do objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos.
17.3. A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório,
número da autorização de fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa
conforme a autorização de fornecimento (objeto, quantidade, marca e demais elementos
que permitam sua perfeita identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante
credenciada, Endereço, Nome da Contratada, número da Agência e Conta Bancária (em
nome da pessoa jurídica) na qual será efetuado o depósito para o pagamento do objeto.
17.4. No caso de nota fiscal eletrônica (NF-e) o arquivo XML deverá ser encaminhado no e-
mail: e-nota@saomiguel.sc.gov.br para fins de arquivamento e via impressa para a
Secretaria.
17.5. A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita em
total conformidade com as especificações exigidas pelo Município.
17.6. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo
IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros de 0,25% (zero
vírgula vinte e cinco porcento) ao mês, calculados pro rata die, até o efetivo pagamento.

mailto:e-nota@saomiguel.sc.gov.br


18. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

18.1. A concessão de revisão ou recomposição, reajuste, e repactuação dos preços se dará
na forma do Decreto Municipal nº 10.026 de 31 de março de 2023.
18.1.1. Os prazos para resposta ao pedido de repactuação de preços e de restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro são os estabelecidos pelo Decreto Municipal nº
10.026/2023.
18.2. Os preços apresentados nas propostas serão permanentes e irreajustáveis em
período inferior a 12 (doze) meses, de acordo com a legislação vigente, podendo ser
corrigido pelo IPCA após o período citado com data-base vinculada à data do orçamento
estimado.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no
item 19.1. deste edital as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)
do valor do objeto licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos.
19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital poderão
ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital.
19.5. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de
tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou



outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA,
em razão da Lei Federal nº 13.709/18.
19.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural
vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no
cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em virtude da em razão da Lei
Federal nº 13.709/18.

20. DA VIGÊNCIA

20.1. O prazo de vigência do contrato decorrente deste procedimento licitatório será de 12
(doze) meses, contados a partir da data da emissão do instrumento contratual.
20.2. O contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da
Administração Pública, observados os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras
legislações pertinentes.

21. DO DESCREDENCIAMENTO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

21.1. O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando
houver: 
a) pedido formalizado pelo credenciado;
b) perda das condições de habilitação do credenciado;
c) descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e
d)sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade
superveniente ao credenciamento.
21.1.1. O pedido de descredenciamento de que trata o item “a” não desincumbirá o
credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades
deles recorrentes.
21.1.2. Nas hipóteses previstas nos itens “b” e “c”, além do descredenciamento, deverá ser
aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível
aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.
21.1.3. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os
pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual,
caso o fornecedor não regularize a sua situação.
21.1.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da
administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão
ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou
profissional que estiver irregular.
21.2. Quando da inexecução total ou parcial dos serviços contratados, fica assegurado ao
Município o direito de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sempre
mediante notificação por escrito.
21.3. A extinção do contrato poderá ser:
21.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
21.3.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
21.3.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.



21.4. A formalização da extinção do contrato deverá observar o disposto nos art. 138 e 139
da Lei Federal nº 14.133/2021.

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se
o do vencimento, observadas as disposições contidas no art. 183 da Lei Federal nº
14.133/2021.
22.2. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligências nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
22.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de
documentos relativos ao presente edital.
22.4. Correrão por conta e risco da adjudicatária todas as despesas, inclusive os encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
22.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal
nº 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de
edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
22.6. As licitantes responderão pela veracidade dos dados e declarações por elas fornecidas,
sob as penas da lei.
22.7. Até a assinatura do contrato, a licitante credenciada poderá ser desclassificada, se o
Município tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação jurídica, regularidade
fiscal, social e trabalhista, qualificação econômica e financeira e qualificação técnica, não
apreciada pela Comissão ou decorrentes de fatos supervenientes, só conhecidos após o
julgamento.
22.8. É vedado à licitante credenciada caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente
licitação para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município.
22.9. Os casos omissos neste edital serão resolvidos pela Comissão.
22.10. A apresentação da proposta implicará a aceitação das regras do presente edital por
parte do licitante.
22.11. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente este edital e seus
anexos, além de todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes,
informando-se de todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a
aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do objeto desta licitação.
22.12. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, além da obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nele contidas.
22.13. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos
originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.
22.14. Para as questões que se suscitarem entre os eventuais interessados e a
Administração Municipal de São Miguel do Oeste/SC, na interpretação das cláusulas do
presente edital e que não forem resolvidas amigavelmente na esfera administrativa, fica
eleito o foro da Comarca de São Miguel do Oeste/SC, para a solução judicial, desistindo os
interessados de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
22.15. O resultado desta licitação será lavrado em ata eletrônica, a qual ficará disponível no
Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e no Portal da
Transparência/Licitações (saomiguel.sc.gov.br).



22.16. As omissões do presente edital serão preenchidas pelos termos da Lei Federal nº
14.133/2021 e suas alterações posteriores.

23. DOS ANEXOS

23.1. Fazem parte do presente Edital:
a) Anexo I – Relação dos itens para proposta, Termo de Referência do Edital;
b) Anexo II – Declaração de Idoneidade;
c) Anexo III - Declaração que não emprega menores;
d) Anexo IV – Declaração de reserva de cargos;
e) Anexo V – Minuta do Contrato;
f) Anexo VI - Modelo da proposta.

São Miguel do Oeste – SC, 10 de abril de 2024.

CAMILA ANDREIA BERNARDI LORENCETT
Secretária Municipal da Saúde

Código registro TCE:





TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente termo de referência tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LABORATÓRIO DE PRÓTESES DENTÁRIAS A
SEREM OFERTADOS PARA OS PACIENTES, POR MEIO DO PROGRAMA BRASIL
SORRIDENTE, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE
DE SÃO MIGUEL DO OESTE/SC, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM QTD DESCRIÇÃO VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 01 SERVIÇOS DE LABORATÓRIOS DE
PRÓTESES DENTÁRIAS R$ 600.000,00 R$ 600.000,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto Municipal nº 10.026/2023.
1.3. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, e poderá ser
prorrogado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.5. O fornecimento dos serviços é enquadrado como continuado.
1.6. O critério de julgamento da licitação será por CREDENCIAMENTO POR ITEM.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Secretaria Municipal de Saúde de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina,
elaborou este Termo de Referência, considerando a grande demanda de pacientes do
município em fila de espera do Sistema Único de Saúde (SUS), para realização os serviços
de próteses dentárias.
2.2. De acordo com a Constituição federal (Artigos 196 a 200), “a Saúde é um direito de
todos e dever do Estado”, garantido mediante políticas sociais e econômicas com a
finalidade de reduzir riscos de doença e de outros agravos, bem como, possibilitar o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação da
saúde.
2.3. O acesso universal aos serviços de saúde é uma garantia constitucional. O processo de
descentralização e regionalização do Sistema de Saúde do país delega aos estados e
municípios a responsabilidade pela organização e gestão. Diante desta prerrogativa,
observa-se a necessidade de a administração pública municipal ofertar à população os
serviços de saúde essenciais, bem como, especializados, para diagnóstico e tratamento de
problemas de saúde.
2.4. Conforme dados do IBGE (2022), o município de São Miguel do Oeste possui 44.330
habitantes. Informações do Sistema de Regulação (SISREG) do DataSUS/MS a nível
municipal, de fevereiro 2024, apontam que a demanda por próteses dentárias no município
é elevada (664 pessoas), sendo que há pacientes em fila de espera de 2020 a 2024.
2.5. O Artigo 199 da Constituição prevê que a assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
“As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de
saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio”. Desta
forma, admite-se a contratação dos serviços por parte da gestão municipal.
2.6. O objeto deste TR, portanto, é a continuidade da oferta através do credenciamento de
laboratórios para confecção de próteses dentárias, totais ou parciais.



2.7. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024,
disponível no Portal da Transparência da municipalidade.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO
3.1. Considerando a grande demanda de pacientes em fila de espera, a solução encontrada
para o problema evidenciado é o CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LABORATÓRIO DE PRÓTESES DENTÁRIAS, A SEREM
OFERTADOS GRATUITAMENTE PARA OS PACIENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE DE SÃO MIGUEL DO OESTE/SC, POR MEIO DO PROGRAMA BRASIL
SORRIDENTE.
3.2. O credenciamento é a melhor solução pois somente um prestador não conseguiria dar
vazão à fila de espera e, ainda, prestar atendimento às novas demandas. De acordo
Niebuhr (2015), disponível em Ministério da Saúde (2017), Manual de Orientações para
Contratação de Serviços de Saúde:

No credenciamento todos os interessados em contratar com a Administração Pública são
efetivamente contratados, sem que haja relação de exclusão. Como todos os interessados
são contratados, não há que se competir por nada, forçando-se reconhecer, por dedução, a
inviabilidade de competição e a inexigibilidade de licitação pública (pg. 41).

3.3. Portanto, o credenciamento preservará a lisura, a transparência e a economicidade do
procedimento, garantindo tratamento isonômico dos interessados, com a possibilidade de
acesso de qualquer um que preencha as exigências estabelecidas em regulamento e
observando os princípios e as diretrizes do SUS.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os serviços deverão ser prestados no município de São Miguel do Oeste/SC,
tendo em vista que o Setor de Próteses da Secretaria de Saúde realizará moldagens diárias,
e as mesmas devem ser recolhidas pelo prestador de serviço no prazo máximo de 40
(quarenta) minutos, após sua realização, pois o material utilizado na realização das
moldagens é de alginato, e o seu tempo de distorção é de aproximadamente 01 (uma) hora.
4.2. A divisão do quantitativo dos serviços se dará por empresa credenciada, redividida no
contrato a cada quadrimestre, se houver nova empresa credenciada. Desta forma, caso
uma empresa venha a se credenciar após a primeira redivisão contratual, a mesma entrará
no rateio do próximo quadrimestre.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Após a emissão da Autorização de Fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de
Saúde, o Setor de Próteses entrará em contato com o contratado para a execução dos
serviços.
5.1.2. O prazo de retorno das armações para a Secretaria de Saúde será de 14
(quatorze) dias corridos. Justifica-se, pois, a Secretaria de Saúde/Setor de Próteses preza
pelo funcionamento adequado do Setor, considerando que um prazo maior na entrega
implicaria em atrasos para finalização dos trabalhos, dificultando a vazão à fila de espera.
5.2. A execução dos serviços deverá ser realizada de forma parcelada, de acordo com as
solicitações e necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
5.3. É vedado à contratada o uso de instalações pertencentes à Administração Pública, para
a confecção da prótese.



5.4. O Setor de Próteses da Secretaria de Saúde realizará moldagens diárias, sendo que
as mesmas devem ser recolhidas pelo prestador de serviço no prazo máximo de 40
(quarenta) minutos após sua realização, pois o material utilizado na realização das
moldagens é de alginato, e o seu tempo de distorção é de aproximadamente 01 (uma) hora.
5.4.1. É de responsabilidade do prestador os serviços a coleta e entrega dos materiais
diariamente (manhã e tarde).
5.5. Quando a remontagem for encaminhada para prova e não estiver de acordo, o TPD do
prestador deverá se deslocar até o Setor de Próteses da Secretaria de Saúde, em no
máximo 15 (quinze) minutos, para auxiliar na resolução do problema, em conjunto com o
protesista.
5.6. A execução dos serviços deverá ser realizada por meio de profissionais especializados,
responsabilizando-se por quaisquer danos causados aos pacientes, decorrentes de omissão,
negligência, imperícia ou imprudência.
5.7. As despesas com todos materiais de consumo necessários à execução dos serviços,
além dos equipamentos e dos recursos humanos que se façam necessários ao perfeito e
bom desempenho dos serviços, será de total responsabilidade da contratada, ou seja, sem
ônus extra para a contratante.
5.8. No ato da assinatura do contrato, o prestador deverá fornecer declaração da
capacidade mensal da oferta de serviço, para que possa ser feita a divisão dos recursos,
considerando a capacidade de oferta de cada prestador.
5.8.1. A divisão dos contratos e valores se dará conforme a capacidade de produção
máxima mensal de cada empresa, conforme declaração apresentada.
5.8.2. A produção mensal deverá ser compatível com a máxima informada na declaração de
produção mensal entregue no momento da contratação dos serviços, sendo que a produção
mínima mensal deverá ser igual ou superior a 70% (setenta por cento) da produção máxima
informada.
5.8.3. O não cumprimento da produção mensal proposta por três meses consecutivos
implicará em notificação, seguida de rescisão contratual.
5.9. Após credenciamento, antes da divisão contratual, será feita reunião com todos os
credenciados, para ciência acerca da divisão dos contratos e valores, sendo registrado em
Ata.
5.10. A divisão do quantitativo dos serviços se dará por quadrimestre, considerando todas as
empresas credenciadas. Desta forma, caso uma empresa venha a se credenciar após a
primeira divisão contratual, a mesma entrará no rateio do próximo quadrimestre.
5.11. O prestador de serviço fica obrigado a usar o sistema de regulação (SISREG) do
município para efetuar o serviço, sendo necessário dar baixa mensal no sistema dos
serviços prestados.
5.12. É necessário que as Guias de Autorização, bem como a produção, sejam
encaminhadas até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao Setor de Atenção à Saúde
da Secretaria de Saúde, para conferência da produção e posterior emissão de relatório para
pagamento.
5.12.1.No mês de dezembro ocorre o fechamento do exercício financeiro; portanto, a
entrega da produção do mês de dezembro 2024 será até o dia 15 de dezembro de 2024,
não podendo ocorrer a prestação de serviços após esta data.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano



complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.
6.3. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.
6.4. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.6. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.
6.8. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.
6.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato nos termos da Lei Municipal Complementar nº 24/2013.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Após o recebimento da guia autorizada e assinada pelo paciente que recebeu o serviço,
o Setor de Atenção à Saúde realizará a conferência e emitirá um relatório final para
pagamento.
7.1.1. A partir do relatório emitido ao prestador, o mesmo terá 48 (quarenta e oito) horas
para emitir e encaminhar a Nota Fiscal para o Setor, juntamente com as CNDs atualizadas.
As Certidões Negativas de Débito incluem: Certidão Negativa de Débito Municipal; Certidão
Negativa de Débito Estadual; Certidão Negativa de Débito Federal; Certidão Negativa
Trabalhista e Certidão Negativa do FGTS.
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.2.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.
7.3. Os pagamentos serão efetuados por estimativa dia 10 (dez) da comprovação dos
serviços, de acordo com solicitação da Secretaria e mediante a apresentação da nota fiscal
eletrônica/fatura, em moeda corrente nacional.



7.3.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal está
preenchida identificando o número do processo licitatório, número da autorização de
fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa conforme a autorização de
fornecimento (objeto, quantidade, marca e demais elementos que permitam sua perfeita
identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora, endereço,
nome da contratada, dados bancários na qual será efetuado o depósito para o pagamento
do objeto.
7.3.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, sem ônus ao contratante.
7.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.1.1. Qualificação Técnica
8.1.1.1. Alvará de localização e funcionamento do domicílio ou sede da licitante com data de
validade vigente (de acordo com a legislação municipal própria);
8.1.1.2. Registro ou inscrição do responsável técnico da licitante na entidade profissional
competente (CRO);
8.1.1.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens e serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados,
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.
8.1.1.3.1. As certidões ou atestados devem comprovar, no mínimo, 01 (um) ano de
experiência do Técnico de Prótese Dentária (TPD). O requisito justifica-se devido ao fato de
ser um trabalho minucioso e de grande demanda.
8.1.1.4. Comprovante do vínculo empregatício do (s) profissional (is) acima indicado (s) com
a empresa licitante assumindo a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas,
sociais e previdenciários próprios e de seus funcionários;
8.1.1.4.1. A comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social,
registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho.
8.1.1.5. Comprovante do cadastramento do estabelecimento no Cadastro Nacional de
Estabelecimentos em Saúde – CNES.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais),
conforme custos unitários já informados neste Termo de Referência.
9.2. Os valores utilizados como referência das consultas são baseados na Tabela SIGTAP
(Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e Próteses do
SUS); além de orçamentos coletados nos laboratórios municipais; e considerando valores
de Credenciamento anterior do município de São Miguel do Oeste, referente ao ano de 2023
(TABELA EM ANEXO).
9.3. Os preços de referência deste certame foram definidos conforme a média dos valores
resultantes da pesquisa de preços realizada, visto que, somente pelo valor desatualizado da
Tabela SUS, as clínicas do município não atendem atualmente.
9.3.1. Portanto, a pesquisa de mercado mostrou-se válida para utilização da média
aritmética simples, entre o ofertado pelo SUS e o pretendido pelo prestador de serviço, sem



prejuízos ao erário público, bem como, ao cidadão, que precisa o atendimento SUS para
garantir saúde, como já mencionada, “um direito de todos”.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento, sendo atendida pela seguinte dotação:
10.1.1.Gestão/Unidade: 18.001 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE;
10.1.2. Fonte de Recursos: DOTAÇÃO 12 – RECURSO 1.600.0000.1069 –
TRANSFERÊNCIA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS – PAB.
10.1.3. Ação: 2.101 – ADMINISTRAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA
MÉDICA E SANITÁRIA.

ALFREDO SPIER
Secretário de Saúde

ROSANE ZAPANI NAUJORKS
Diretora de Atenção à Saúde

VANESSA SERIGHELI GROTH
Diretora de Gestão Administrativa



PLANILHA DE VALORES – CREDENCIAMENTO PRÓTESES DENTÁRIAS 2024

ITEM UND DESCRIÇÃO VALOR
UNITÁRIO

1 UND PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR (código
07.01.07.012-9)

R$ 338,00

2 UND PRÓTESE TOTAL MAXILAR (código 07.01.07.013-7) R$ 338,00

3 UND PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL MANDIBULAR
(código 07.01.07.009-9)

R$ 435,20

4 UND PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL MAXILAR (código
07.01.07.010-2)

R$ 435,20



ANEXO II

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 20/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 10/2024

CREDENCIAMENTO Nº 07/2024

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

(Razão Social da Empresa)
___________________________________________________,
CNPJ Nº ______________________, sediada na (endereço completo)
_________________________________________________________________________,
DECLARA, sob as penas da lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___.

______________________________________________
Nome do responsável legal da empresa e assinatura



ANEXO III

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 20/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 10/2024

CREDENCIAMENTO Nº 07/2024

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES

(Razão Social da Empresa)
___________________________________________________,
CNPJ Nº ______________________, sediada na (endereço completo)
_________________________________________________________________________,
DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre com o disposto no art. 7º, XXXIII, da
Constituição Federal.

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___.

______________________________________________
Nome do responsável legal da empresa e assinatura



ANEXO IV

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 20/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 10/2024

CREDENCIAMENTO Nº 07/2024

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS

(Razão Social da Empresa)
___________________________________________________,
CNPJ Nº ______________________, sediada na (endereço completo)
_________________________________________________________________________,
DECLARA sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas.

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___.

______________________________________________
Nome do responsável legal da empresa e assinatura



ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 20/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 10/2024

CREDENCIAMENTO Nº 07/2024

No dia ____ do mês de _____ do ano de 2024, compareceram, de um lado o FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE de São Miguel Do Oeste, Estado de Santa Catarina, pessoa
jurídica de direito público, sito na Rua Almirante Barroso, nº 305, Cidade de São Miguel do
Oeste - SC, inscrito no CNPJ sob o nº 11.136.549/0001-24, neste ato, representado pela
Sra. CAMILA ANDREIA BERNARDI LORENCETT, Secretária Municipal de Saúde,
doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa _____________________, pessoa
jurídica de direito privado, com sede na Rua ___________________ nº ____, Cidade de
_____________________, Estado de _____________, inscrita no CNPJ sob o nº
_________________________, neste ato representado por seu Diretor ou representante
legal o Sr. ___________________________, a seguir denominada CONTRATADA, tem
entre si justo e acordado celebrar o presente Contrato de Fornecimento que se regerá pelas
normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores vigentes, e preceitos do
Edital de Licitação de Credenciamento nº 07/2024 do dia 10 de abril de 2024, e pelas
condições que estipulam a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Este Contrato tem como origem o Processo Licitatório nº 20/2024, instaurado pela
CONTRATANTE, objetivando o CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE LABORATÓRIO DE PRÓTESES DENTÁRIAS A SEREM OFERTADOS
PARA OS PACIENTES, POR MEIO DO PROGRAMA BRASIL SORRIDENTE, A FIM DE
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE SÃO MIGUEL DO
OESTE/SC, DE ACORDO COM O ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL.
1.2. Integram e completam o presente Contrato para todos os fins de direito, obrigando as
partes em todos os seus termos, as condições do Edital de Credenciamento nº 07/2024,
bem como a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
2.1. Pelo objeto ora adquirido, a CONTRATANTE, pagará a CONTRATADA, conforme
abaixo discriminado:
2.2. De acordo com a proposta credenciada no valor total de R$ .............. (.....................),
conforme as autorizações de fornecimento que passarão a ser integrantes deste contrato.
2.3. O valor total estimado será dividido igualitariamente entre todas as empresas
credenciadas, cabendo à Secretaria requisitante a responsabilidade pela divisão dos
valores/serviços.
2.4. Será respeitada a capacidade máxima de oferta de cada empresa credenciada,
conforme a produção mensal apresentada na proposta.
2.5. O valor que se refere o item 2.2 desta cláusula não implica em nenhuma previsão de
crédito em favor da contratada, a qual somente fará jus aos valores correspondentes aos
serviços previamente autorizados pela contratante e aos serviços efetivamente prestados e
atestados pelo Fiscal do Contrato.



CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
3.1. Dos Recursos financeiros:
3.1.1. Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente do (a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, classificadas e codificadas sob os números abaixo.
3.2. Da dotação orçamentária:
3.2.1. Organograma: 18 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
3.2.1.1. Unidade: 001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
3.2.1.1.1. Funcional: 10.301.0428.2.101 – Adm. dos Bens e Serv. da Assist. Médica e
Sanitária.
3.2.1.1.1.1. Dotação: (12) 3.3.90.00.00.00.00.00.1069 – TRANSF. DO SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE - SUS - PAB - Valor: R$ .............. (.....................).

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. O pagamento será efetuado por estimativa dia 10 (dez) da comprovação dos serviços,
de acordo com solicitação da Secretaria e mediante a apresentação da nota fiscal
eletrônica/fatura, em moeda corrente nacional.
4.2. O Município não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não
entrega do objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos.
4.3. A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório,
número da autorização de fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa
conforme a autorização de fornecimento (objeto, quantidade, marca e demais elementos
que permitam sua perfeita identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante
credenciada, Endereço, Nome da Contratada, número da Agência e Conta Bancária (em
nome da pessoa jurídica) na qual será efetuado o depósito para o pagamento do objeto.
4.4. No caso de nota fiscal eletrônica (NF-e) o arquivo XML deverá ser encaminhado no e-
mail: e-nota@saomiguel.sc.gov.br para fins de arquivamento e via impressa para a
Secretaria.
4.5. A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita em total
conformidade com as especificações exigidas pelo Município.
4.6. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo
IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros de 0,25% (zero
vírgula vinte e cinco porcento) ao mês, calculados pro rata die, até o efetivo pagamento.

CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
5.1. A concessão de revisão ou recomposição, reajuste, e repactuação dos preços se dará
na forma do Decreto Municipal nº 10.026/2023.
5.1.1. Os prazos para resposta ao pedido de repactuação de preços e de restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro são os estabelecidos pelo Decreto Municipal nº
10.026/2023.
5.2. Os preços apresentados nas propostas serão permanentes e irreajustáveis em
período inferior a 12 (doze) meses, de acordo com a legislação vigente, podendo ser
corrigido pelo IPCA após o período citado com data-base vinculada à data do orçamento
estimado.

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

mailto:e-nota@saomiguel.sc.gov.br


c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item
22.1 deste edital as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)
do valor do objeto licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos.
6.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 22.2. do presente Edital poderão
ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
6.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções, conforme previsto no item 22.4 do presente Edital.
6.5. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de
tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou
outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA,
em razão da Lei Federal nº 13709/18.
6.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural
vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no
cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em virtude da em razão da Lei
Federal nº 13709/18.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO DESCREDENCIAMENTO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
7.1. O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando
houver: 
a) pedido formalizado pelo credenciado;
b) perda das condições de habilitação do credenciado;
c) descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e
d)sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade
superveniente ao credenciamento.



7.1.1. O pedido de descredenciamento de que trata o item “a” não desincumbirá o
credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades
deles recorrentes.
7.1.2. Nas hipóteses previstas nos itens “b” e “c”, além do descredenciamento, deverá ser
aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível
aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.
7.1.3. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os
pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual,
caso o fornecedor não regularize a sua situação.
7.1.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da
administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão
ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou
profissional que estiver irregular.
7.2. Quando da inexecução total ou parcial dos serviços contratados, fica assegurado ao
Município o direito de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sempre
mediante notificação por escrito.
7.3. A extinção do contrato poderá ser:
7.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
7.3.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
7.3.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
7.4. A formalização da extinção do contrato deverá observar o disposto nos art. 138 e 139
da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA
8.1. O prazo de vigência do contrato decorrente deste procedimento licitatório será de 12
(doze) meses, contados a partir da data da emissão do instrumento contratual.
8.2. O contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da
Administração Pública, observados os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras
legislações pertinentes.

CLÁUSULA NONA – DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1. A empresa credenciada deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo I,
Termo de Referência do Edital.
9.2. O objeto licitado deverá ser entregue pela licitante pelo valor aprovado no processo,
sendo vedada a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado.
9.3. O prazo de retorno das armações para a Secretaria de Saúde será de 14 (quatorze)
dias corridos. Justifica-se, pois, a Secretaria de Saúde/Setor de Próteses preza pelo
funcionamento adequado do Setor, considerando que um prazo maior na entrega implicaria
em atrasos para finalização dos trabalhos, dificultando a vazão à fila de espera.
9.4. O objeto do presente contrato será recebido na forma do art. 140 da Lei Federal nº
14.133/2021.
9.5. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual
responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato.
9.6. A distribuição dos serviços entre os estabelecimentos credenciados será procedida de
forma rotativa, por ordem de credenciamento, ou seja, a primeira credenciada será
convocada primeiramente, e assim sucessivamente.
9.7. A cada serviço solicitado, a Secretaria atualizará a sequência de credenciadas,



passando para o final da “fila” a credenciada que acabou de receber a solicitação.
9.8. Qualquer nova credenciada entrará como último na “fila”, atualizada no momento de seu
credenciamento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. São obrigações da CONTRATADA, além de outras inerentes ou decorrentes da
presente contratação:
10.1.1. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do
objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com
encargos fiscais, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos
incidentes e demais encargos, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja,
todos os custos diretos e indiretos, mesmo os não especificados, necessários ao perfeito
fornecimento dos serviços pela CONTRATADA;
10.1.2. Prestar os serviços ou fornecer os materiais em estrita conformidade com as
disposições e especificações do presente Edital, Termo de Referência, Contrato (quando
existente), Proposta de Preços apresentada e nas demais legislações aplicáveis à natureza
do serviço contratado;
10.1.3. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou
omissões que causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo,
resultante do fornecimento do objeto desta licitação;
10.1.4. Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação,
ou para a qualificação, na contratação direta;
10.1.5. Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução
do objeto do contrato;
10.1.6. Atender aos chamados da CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais
erros cometidos na execução do objeto do contrato;
10.1.7. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio
da CONTRATANTE, o qual, caso haja, será dado por escrito;
10.1.8. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que
deverá ter suas solicitações atendidas imediatamente;
10.1.9. Promover, com a presença de representante da CONTRATANTE, a verificação do
fornecimento efetuado, confirmando que os serviços foram prestados adequadamente,
conforme previsão contratual;
10.1.10. Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do
Contrato e os fins a que se destina;
10.1.11. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados, procedendo
a sua substituição ou adequação às expensas próprias, quando não atenderem à qualidade,
quantidade, prazo e demais condições contratadas ou quando solicitado pela
CONTRATANTE;
10.1.12. Prestar os serviços objeto deste Edital pelo valor consignado em sua proposta de
preços declarada credenciada, responsabilizando-se pelo pagamento de transportes,
entrega dos produtos, impostos e todo e qualquer encargo correlato ao fornecimento;
10.1.13. Efetuar a troca dos produtos entregues ou correção dos serviços prestados, objeto
desta licitação, que estiverem fora das especificações contidas na proposta, ou em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para o Município.
10.1.13.1. A inobservância ao disposto acima implicará no não pagamento do valor devido à
licitante credenciada, até que ocorra a necessária regularização.
10.1.14. A inadimplência da licitante credenciada não transfere ao Município de São Miguel
do Oeste a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contratado.



10.1.15. A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, transferir a terceiros, nem sub-
rogar direitos e obrigações decorrentes do Contrato, sem o prévio e expresso consentimento
da CONTRATANTE.
10.1.16. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial
à CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação,
não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização
ou acompanhamento pelo CONTRATANTE.
10.1.17. A contratada deverá respeitar o prazo de garantia mínima do objeto e as condições
de manutenção e assistência técnica, conforme estabelecido pelo Anexo I, Termo de
Referência do Edital.
10.1.18. A licitante deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.
10.1.19. Os serviços deverão ser prestados no município de São Miguel do Oeste/SC,
tendo em vista que o Setor de Próteses da Secretaria de Saúde realizará moldagens diárias,
e as mesmas devem ser recolhidas pelo prestador de serviço no prazo máximo de 40
(quarenta) minutos, após sua realização, pois o material utilizado na realização das
moldagens é de alginato, e o seu tempo de distorção é de aproximadamente 01 (uma) hora.
10.1.20. No ato da assinatura do contrato, o prestador deverá fornecer declaração da
capacidade mensal da oferta de serviço, para que possa ser feita a divisão dos recursos,
considerando a capacidade de oferta de cada prestador.
10.1.21. Demais obrigações devem ser observadas junto ao Anexo I, Termo de
Referência do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE
11.1. Uma vez homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, o
Município se obriga a:
11.1.1. Convocar a licitante credenciada para assinatura do Contrato ou retirar a Autorização
de Fornecimento, a contar da notificação.
11.1.2. Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados.
11.1.3. Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato.
11.1.4. Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas formas e condições desta
contratação.
11.1.5. Fornecer à licitante todas as informações relacionadas com o objeto do presente
Edital.
11.1.6. Efetuar o pagamento à licitante credenciada, na forma e prazos estabelecidos neste
Edital e Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos
devidos, consoante a legislação vigente.
11.1.7. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.
11.1.8. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante credenciada
e para que sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
11.1.9. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da
proteção dos dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia à
CONTRATADA quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos princípios da
minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da
mera correção dos dados.
11.1.10. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da
CONTRATANTE com objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com
exceção daquelas hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/18.



11.1.11. A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos
titulares, pessoas naturais vinculadas à CONTRATANTE, sem prejuízo de qualquer
responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e
destacado por termo de compromisso e ou nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º
da Lei Federal nº 13.709/18.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. Aos casos omissos se aplicarão ao contrato os preceitos de direito público, e a eles
serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições
de direito privado.
12.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-
se o do vencimento, observadas as disposições contidas no art. 183 da Lei Federal nº
14.133/2021.
12.3. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal
nº 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de
edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
12.4. É vedado à licitante credenciada caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente
licitação para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município.
12.5. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial
dos Municípios de Santa Catarina é condição indispensável para a eficácia do contrato e de
seus aditamentos e deverá ocorrer nos prazos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021,
contados da data de sua assinatura.
12.6. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras Decreto
Municipal nº 10.026/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. As partes de comum e recíproco acordo elegem o foro da comarca de São Miguel do
Oeste/SC, para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato.
13.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em
via digital com assinatura eletrônica em todas as páginas para todos os fins de direito, com
anuência de 2 (duas) testemunhas.

São Miguel do Oeste – SC, ____ de __________ de 202 ___.

CONTRATANTE CONTRATADA
_______________________ ________________________
Nome: Nome:

TESTEMUNHAS:
_______________________ ________________________
Nome: Nome:
CPF: CPF:



Este visto diz respeito exclusivamente
à análise dos termos jurídicos do
presente documento.
____________________________
Nome:
Cargo:
OAB/SC:



ANEXO VI

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 20/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 10/2024

CREDENCIAMENTO Nº 07/2024

MODELO DE PROPOSTA

Dados da empresa
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Telefones:
E-mail institucional (que a municipalidade utilizará para enviar o Contrato para
assinatura digital):
Dados bancários:

Responsável pela assinatura do contrato
Nome:
CPF:
Endereço:

Item Qntd. Descrição Valor unitário Valor total

Os serviços serão prestados conforme valores estabelecidos no Anexo I, Termo de
Referência do edital.
Declaro que o preço e demais informações desta proposta compreendem todas as
despesas referentes ao objeto do presente certame.

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___.

______________________________________________
Nome do responsável legal da empresa e assinatura

Observação: A credenciada pode incluir demais informações que entender pertinente e/ou
caso o edital requeira.
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 - FMS 

 

I - PREÂMBULO: 

 

O MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA – SC,  TORNA PÚBLICO para ciência dos interessados que, torna 

público que, do dia  06 de janeiro de 2025 até o dia 31 de dezembro de 2025 estão abertas as 

inscrições para CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS PARA 

CONFECÇÃO DE PROTESES DENTÁRIAS AOS PACIENTES DO MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA, para 

efeitos do inciso II, artigo 79, e inciso I do artigo 78, da Lei Federal 14.133/2021, cujo 

procedimento obedecerá as seguintes condições regulamentares: 

CONSIDERANDO que as condições para execução do objeto são universais e, portanto, a 

prestação dos serviços dar-se-á em igualdade de condições e o preço a ser pago será o mesmo 

para todos os interessados, extingue-se a competitividade, caracterizando situação de 

Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no inciso II do art. 79 da Lei n° 14.133/2021, ficando 

a escolha a critério do usuário do serviço.  

A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro 

teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

no Diário Oficial dos Municípios (DOM), no Portal Transparência do Município de Itapiranga 

(https://itapiranga.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1). 

 

O presente certame fora baseado em Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Termo de referência 

realizado pelo setor requisitante. 

 

2 – DO OBJETO 

2.1 – O objeto do presente edital é o CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ODONTOLÓGICOS PARA CONFECÇÃO DE PROTESES DENTÁRIAS AOS PACIENTES DO MUNICÍPIO 

DE ITAPIRANGA. 

2.2 – ITENS DO CREDENCIAMENTO:  

Item Produto - Descrição Unidade - 
Descrição 

Quantidade - 
Licitada 

Cotação - 
Máx. Unit. 

Cotação - 
Máx. Total 

1 PRÓTESE DENTÁRIA TOTAL REMOVÍVEL 
MAXILAR OU MANDIBULAR (PT) EM ACRÍLICO 
TERMO-POLIMERIZÁVEL DE ALTA 
RESISTÊNCIA, COM DENTES NAS 
CARACTERÍSTICAS A SEGUIR: TRIPLA 
PRENSAGEM (CORPO E ESMALTE) ALTA 
RESISTÊNCIA MECÂNICA, QUÍMICA E A 
ABRASÃO. AUSÊNCIA TOTAL DE BOLHAS OU 
POROSIDADES, FLORESCÊNCIA NATURAL, 
PLACA DE MORDIDA, MONTAGEM, 

UNIDADES 375,00 500,00 187.500,00 

https://itapiranga.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1


2 
 

Item Produto - Descrição Unidade - 
Descrição 

Quantidade - 
Licitada 

Cotação - 
Máx. Unit. 

Cotação - 
Máx. Total 

CEROPLASTIA, PRENSAGEM, ACRILIZAÇÃO E 
REEMBASAMENTO. COR DA RESINA EM ROSA 
MÉDIO. 

2 PROTESE DENTARIA PARCIAL MAXILAR OU 
MANDIBULAR (PPR) EM ESTRUTURA 
METÁLICA FUNDIDA EM COBALTO-CROMO, 
GRAMPOS RETENTORES, ACRILIZADA EM 
ACRÍLICO TERMO-POLIMERIZÁVEL DE ALTA 
RESISTÊNCIA, COM DENTES NAS 
CARACTERÍSTICAS A SEGUIR: TRIPLA 
PRENSAGEM (CORPO E ESMALTE) ALTA 
RESISTÊNCIA MECÂNICA, QUÍMICA E A 
ABRASÃO. AUSÊNCIA TOTAL DE BOLHAS OU 
POROSIDADES, FLORESCÊNCIA NATURAL, 
PLACA DE MORDIDA, MONTAGEM, 
CEROPLASTIA, PRENSAGEM, ACRILIZAÇÃO E 
REEMBASAMENTO. COR DA RESINA EM ROSA 
MÉDIO. ESTRUTURA METÁLICA DA PRÓTESE 
COM ESPESSURA DELICADA. 

UNIDADES 375,00 600,00 225.000,00 

 Soma: 

412.500,00 

 

 

2.3 - O valor total estimado para o presente credenciamento é de R$ 412.500,00 (quatrocentos e 

doze mil e quinhentos reais). 

 

III – DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

3.1 – O credenciamento permanecerá aberto durante todo o prazo estabelecido no preâmbulo, 

para as pessoas jurídicas habilitadas, observado os critérios de interesse público, e as 

necessidades da Administração Municipal. 

3.2 – A habilitação ocorrerá após apresentação dos documentos exigidos no item 6, observadas 

as necessidades da Administração Municipal. 

3.3 – Após a análise da documentação e estando está em conformidade com os requisitos 

estipulados neste Edital, o Município convocará à pessoa jurídica para assinatura do termo de 

Contrato ou instrumento equivalente conforme art. 95 da Lei 14.133/2024. Em caso de 

indeferimento do pedido, o interessado poderá interpor recurso à Comissão de Credenciamento, 

no Setor de Compras do Município, no prazo de 3 (três) dias úteis a partir do indeferimento. 

3.4 – Os documentos da habilitação deverão ser remetidos EXCLUSIVAMENTE por e-mail:  

a) E-mail oficial: compras@itapiranga.sc.gov.br 

3.5 – Os documentos de habilitação encaminhados por e-mail, deverão ter no corpo do e-mail a 

indicação do número do Processo de Credenciamento. 

 

IV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
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4.1- Poderão participar deste credenciamento:  

4.1.1 – Poderão participar deste Credenciamento todos os interessados pessoas jurídicas que 

atender as exigências constantes neste Edital e seus anexos; 

4.1.2- Não possuam junto ao Cadastro de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS sanções que 

restrinjam o direito de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

4.1.3- Não possuam junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa - CNIA, condenação por, nos termos da Lei Federal 8.429/92. 

4.1.4- Não estão impedidos de participar direta ou indiretamente da presente licitação ou da 

execução dos serviços, os proponentes que se enquadrarem no artigo 9º, da Lei Federal nº 

8666/93 e suas alterações. 

4.5 – Não poderão participar deste Credenciamento: 

a) Pessoas Físicas e Jurídicas que estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, 

falência, insolvência ou liquidação. Em caso de recuperação judicial, deverão apresentar o plano 

de recuperação homologado pelo juízo, em vigor; 

b) Pessoas Físicas e Jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com qualquer 

órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer Poder ou esfera de Governo; 

c) Pessoas Físicas e Jurídicas que estiverem irregulares quanto à comprovação de quitação de 

tributos federais, estaduais ou municipais consideradas a sede ou principal estabelecimento da 

proponente. 

d) mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou da entidade credenciante ou com agente público que desempenhe 

função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

V - DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO: 

5.1- O credenciamento para prestação dos serviços, terá prazo até 31/12/2025, podendo ser 

prorrogado consoante o disposto na Lei 14.133/2021 e Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 

2024. 

5.2 – As pessoas Jurídicas interessadas em participar do presente processo, deverão encaminhar 

toda documentação solicitada no item 6 durante o período de vigência do edital. 

5.3 - Os serviços serão executados durante a vigência do contrato, a partir da data do 

recebimento, pela credenciada, da Ordem de Autorização de Serviço emitida pela Secretaria 

Solicitante.  
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VI – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 

Os interessados em aderir ao Credenciamento de que trata o presente edital deverão 

apresentar a seguinte documentação: 

6.1 – Solicitação de Credenciamento (Modelo anexo “II”). 

6.2 – DOCUMENTOS DE HABITAÇÃO 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas alterações, 

devidamente registrado e acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos 

de eleição de seus atuais administradores; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício e respectivas alterações contratuais. 

 

6.3 – REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), atualizada; 

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (de 

acordo com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014);  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra 

equivalente, na forma da Lei; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 

6.4 – HABILITAÇÃO TECNICA 

a) Apresentação da Licença/Alvará Sanitária Estadual ou Municipal do estabelecimento em que 
serão prestados os serviços; 

b) Comprovante de credenciamento da empresa junto ao CNES; 

c) Comprovante de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Odontologia; 

d) Comprovante de Registro do Responsável Técnico junto ao Conselho Regional de 
Odontologia; 

e)   Comprovação de vínculo do Responsável Técnico com a empresa na seguinte forma: 

 I - Mediante cópia do Contrato Social da empresa, em se tratando de sócio; ou  
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II - Mediante cópia CTPS, em se tratando de empregado da empresa; ou  

   III - Contrato de Prestação de Serviço em se tratando de prestado. 

6.5 -DEMAIS DOCUMENTOS  

a)  Declaração de Idoneidade, conforme modelo Anexo III 

b)  Declaração que não emprega menores, conforme Anexo IV;  

c)  Declaração de reserva de cargos, conforme Anexo V;  

d)   Declaração de Quadro Societário, conforme Anexo VI;  

e) Declaração de Informações Complementares Anexo VII. 

6.6 – Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em via original ou cópia 

autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por servidor do Município de 

Itapiranga - SC, ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. A Comissão de Licitações fará 

consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, 

ficando a licitante dispensada de autenticá-las. Caso a validade não conste nas certidões, estas 

serão consideradas válidas por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 

sua emissão. 

6.7 - As declarações serão aceitas com assinatura digital ou de acordo com o previsto no item 6 

deste edital. 

6.8 - Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, ainda 

que sejam apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e 

confirmação de validade pela Comissão, na fase de habilitação.  

6.9 - As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da 

apresentação de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração 

identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes. 

 

VII - DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO DO CONTRATO E PENALIDADES: 

7.1 - A credenciada se submete a todas as exigências e termos fixados no presente Edital, bem 

como ao Contrato, que é parte integrante deste, ficando sujeita às penalidades previstas na Lei 

Federal 14.133/2021.  

7.2 – O contrato de credenciamento poderá ser rescindido na forma estabelecida na Lei Federal 

14.133/2021, com observância do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. 

7.3 - Poderá ser rescindido o contrato do credenciado que veicular informações falsas ou 

descumprir o Código de Ética dos Jornalistas brasileiros, sem prejuízo da aplicação das sanções 

legais cabíveis. 
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VIII – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

8.1 - As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das dotações 

previstas na Lei Orçamentária do Exercício vigente (2025): 

Órgão: 90 - Fundo Municipal de Saúde 

Ação: 2126 - Manutenção do Programa de Próteses Dentárias - LRPD 

Ref.  404 e 407 e 380. 

 

IX – DO JULGAMENTO E DO CREDENCIAMENTO: 

9.1- Os documentos serão apreciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, pela Comissão 

Permanente de Licitação, contados da data de apresentação.  

9.2 – Será desconsiderada a documentação que contrarie os requisitos expressos neste Edital e 

em seus anexos ou em desacordo com as formalidades prescritas. 

9.3 – A Comissão de Licitação, na forma do disposto na Lei Federal 14.133/2021, reserva-se no 

direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo relativo a esta licitação. 

9.4 - O pedido de credenciamento deverá ser apresentado em papel timbrado da própria 

requerente, devidamente datilografado ou digitado sem emendas, rasuras, entrelinhas, ou 

ambiguidade, instruído com os documentos de habilitação para pré-qualificação e Proposta de 

Preço. 

9.6 - Estarão credenciadas a realizar os serviços, as empresas que apresentarem corretamente a 

documentação exigida, concordando com os valores propostos pelo Município.  

9.7 - Os pedidos de credenciamento apresentados incompletos, rasurados, vencidos ou em 

desacordo com o estabelecido no Termo de Referência, serão considerados ineptos e devolvidos 

às empresas interessadas, caso não seja passível a sua regularização, podendo esta emendá-la, 

reapresentando-o durante a vigência do Edital, após, corrigidas as pendências ou irregularidades 

apontadas pela Comissão Permanente de Licitação.  

9.8 - A apresentação do pedido de credenciamento vincula a interessada, sujeitando-a, 

integralmente, às condições deste Termo de Referência, inclusive no que se refere ao aceite dos 

preços, bem como a manutenção destes pelo período apontado na assinatura do contrato.  

9.9 - Os quantitativos serão distribuídos conforme a escolha de terceiro, ou seja, a definição será 

do beneficiário direto da prestação, consoante o previsto no inciso II do Art. 79 da Lei 

14.133/2021. 
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9.8 - A apresentação do pedido de credenciamento vincula a interessada, sujeitando-a, 

integralmente, às condições deste Termo de Referência, inclusive no que se refere ao aceite dos 

preços, bem como a manutenção destes pelo período apontado na assinatura do contrato.  

 

X- DO PRAZO RECURSAL: 

10.1- Aquele que for considerado inabilitado terá o prazo de 3 (três) dias úteis contados a partir 

da data da divulgação para interpor recurso, por meio do e-mail: compras@itapiranga.sc.gov.br 

ou pessoalmente no Setor de Protocolo da Prefeitura. 

10.2- O recurso será julgado pela Comissão, em 03 (três) dias úteis, e o resultado será divulgado 

pela página oficial do Município, no site www.itapiranga.atende.net. 

10.3 - O recurso deverá será dirigido à comissão de contratação, que, se não reconsiderar o ato 

ou a decisão no prazo de três dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior, que proferia a sua decisão no prazo máximo de dez dias úteis, contado da 

data de recebimento dos autos. 

XI- DA HOMOLOGAÇÃO: 

11.1- A homologação será apreciada pela autoridade máxima do Município. 

 

XII – DO CONTRATO: 

12.1 – O contrato incluindo todas as páginas de assinatura e eventuais anexos, deverão ser 

assinados de forma eletrônica/digital. 

12.1.1 - As partes, diretamente ou por seus representantes legais nominadas e as testemunhas 
envolvidas, concordam em utilizar e reconhecem de forma inequívoca, que as assinaturas 
eletrônicas/digitais serão consideradas válidas, vinculantes e executáveis, cientes que terão a 
mesma validade jurídica de um registro e autenticação feita em cartório, seja mediante utilização 
de certificados e-CPF, e-CNPJ e/ou GOVBR.  
12.3 – O aviso/convocação para assinatura será encaminhado para o e-mail informado pela 

empresa credenciada nos documentos de habilitação. 

12.4 - O prazo para assinatura será de 3 (três) dias úteis após a convocação regular do mesmo, 

conforme art. 111 da Lei Federal 14.133/2021. A convocação poderá ser prorrogada uma vez, por 

igual período, quando solicitado pela empresa credenciada durante o seu transcurso, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

12.5- A contratada deverá encaminhar até a data da assinatura do contrato, o nome, o número 

do telefone, e-mail, e endereço do seu preposto, sujeito à aceitação da Administração, para 

representá-lo durante a execução do contrato. 

mailto:compras@itapiranga.sc.gov.br
http://www.itapiranga.atende.net/
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12.6 – O presente credenciamento poderá ser prorrogado consoante o disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

 

XIII - DA FORMA DE PAGAMENTO  

13.1 - O Município efetuará o pagamento, ao contratado até dia 10 (dez) do mês subsequente 

aos serviços prestados, com o envio da emissão da nota fiscal acompanhada do relatório nominal 

dos serviços prestados.  

13.2 - Havendo retenção de tributos, na forma da legislação em vigor, na Nota Fiscal deverão vir 

discriminados os valores correspondentes.  

 

XIV - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

14.1 – A prestação dos serviços deverá ser realizada em conformidade ao disposto no item 5 do 

Termo de Referência anexo deste edital. 

14.2 - O credenciamento não gera para o credenciado o direito subjetivo à execução total do 

contrato, que será estimativo.  

14.3 - O Município não está obrigado a solicitar os serviços do credenciado, especialmente em 

caso de ausência de demanda que o justifique. 

 

XV- VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO REAJUSTE 

15.1 - A vigência dos contratos provenientes do presente processo possuem prazo até 

31/12/2025. 

15.2 - O contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da 

Administração Pública, observados os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras 

legislações pertinentes.  

15.3 - Os valores apresentados nas propostas serão irreajustáveis durante a vigência do contrato 
e deverão incluir todos e quaisquer ônus, quer seja tributário, fiscal ou trabalhista, seguros, 
impostos e taxas e quaisquer encargos necessários à execução do objeto do contrato.  

15.3.1 -  Os valores constantes para prestação dos serviços são baseados na TABELA DE VALORES 
E SERVIÇOS 2024, do CIS-AMEOSC, consorcio no qual o Município de Itapiranga/SC é integrante, 
e os preços pagos estão condicionados ao valor pré-estabelecido nesta tabela, sendo estes 
alterados somente nos casos de reajustes dos valores indicados nela, durante a vigência deste 
credenciamento.  

 

XVI - OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA E DO CREDENCIANTE 
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I  - Caberá à CREDENCIANTE: 

a) Emitir a Ordem de Fornecimento, com todas as informações necessárias, em favor da 

CONTRATADA; 

b) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo Contrato, com base nas disposições 

estabelecidas neste Termo de Referência, e ainda, em consonância com a Lei Federal nº 

14.133/21. 

c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a entrega dos itens; 

d) Atestar as faturas correspondentes à entrega dos itens, por intermédio do servidor 

competente; 

e) Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA, o pagamento, nas condições estabelecidas no 

Edital e seus Anexos. 

 

II - Caberá à CREDENCIADA: 

a) Manter, durante toda a vigência do contrato, em conformidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de 

Credenciamento.  

b) Fornecer toda a mão-de-obra e equipamentos necessários à fiel e perfeita execução dos 

serviços.  

c) Responder pela correção e qualidade dos serviços, observando as normas éticas e técnicas 

aplicáveis, reparando, corrigindo, removendo, reconstruindo ou substituindo às suas expensas, 

no total ou em parte, esses serviços, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da má execução ou do emprego de materiais inadequados.  

d) Garantir o cumprimento do contrato, executando o seu objeto conforme estabelecido, 

inclusive, garantindo os preços apresentados, pelo período de vigência do edital.  

e) Arcar com todas as despesas relativas aos encargos tributários, fiscais, previdenciários, 

securitários e trabalhistas, que incidam ou venham incidir sobre a prestação dos serviços.  

f) Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas 

incidentes sobre os serviços contratados, bem como cumprir, rigorosamente, todas as 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que empregar para a 

execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos.  

g) Responsabilizar-se única, integral e exclusivamente, em qualquer caso, por todos os danos e 

prejuízos, de qualquer natureza que causar à Contratante ou a terceiros, provenientes da 

execução do objeto da contratação, respondendo por si ou por seus sucessores, ficando ainda 

sob sua responsabilidade, a fidelidade das informações a serem prestadas.  

h) A Credenciada não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços contratados. 

i) A Credenciada deverá se responsabilizar por todo e qualquer tipo de acidente que por ventura 

venham sofrer seus funcionários quando no desempenho de suas funções; 

j) Encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal Eletrônica correspondente aos itens juntamente 
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com o relatório dos serviços prestados. 

k) Deverá o credenciado permitir o acompanhamento e a fiscalização de suas dependências pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

l)  Deverá de imediato, quando solicitada, apresentar documentos, prontuários ou demais 

informações necessárias ao acompanhamento da execução do contrato. 

m)  Formar o quadro de pessoal necessário à realização dos serviços contratados, pagando os 

salários às suas exclusivas expensas.  

n) Promover por sua conta a cobertura, através de seguro, dos riscos a que se julgar exposta, em 

vista das responsabilidades que lhe cabem na entrega de objeto deste Edital.  

o) Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto do Edital, nos limites fixados na Lei n. 

14.133/2021. 

 

XVII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

17.1 – As dúvidas quanto as interpretações dos termos deste Edital, bem como quaisquer outras 

informações, deverão ser solicitadas à Comissão Permanente de Licitação, por escrito e 

protocolada. 

17.2 - Passam a fazer parte deste Edital todos os seus anexos; 

17.3 – Fica eleito o Foro da Comarca de Itapiranga, SC, para dirimir as questões decorrentes da 

presente licitação, inclusive quanto à execução do contrato que vier a ser celebrado. 

 

XVIII – FAZEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;  

ANEXO IV – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES;  

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS;  

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUADRO SOCIETÁRIO;  

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO. 

 

Itapiranga, 03 de janeiro de 2025. 

 

CLAIR MARIA HECK HEINEN 

GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 - FMS 
 

ANEXO I  

 TERMO DE REFERÊNCIA 

Município de Itapiranga 

Secretaria Municipal de Saúde 

NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO: CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ODONTOLÓGICOS PARA CONFECÇÃO DE PROTESES DENTÁRIAS AOS PACIENTES DO MUNICÍPIO 

DE ITAPIRANGA. 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

A presente contratação tem como justificativa garantir o acesso a próteses dentárias a população 

deste município, tendo em vista que não há um profissional protético no quadro de servidores 

do Município de Itapiranga. 

O Serviço de confecção de próteses dentárias, a fim de promover a reabilitação protética, 

fonética, mastigatória e estética da população, por meio do Sistema Público de Saúde, garantindo 

a reabilitação por meio do uso de próteses dentárias totais e parciais de qualidade e de forma 

gratuita por meio do Laboratório Regional de Próteses Dentárias LRPD 

O uso de próteses dentárias é de extrema importância para várias questões relacionadas à saúde 

bucal e qualidade de vida. Nesse sentido, existem alguns pontos-chave que destacam a 

importância das próteses dentárias na vida dos usuários. Um desses pontos é a saúde da 

mastigação e nutrição dos usuários 

O uso de próteses dentárias não é apenas sobre restaurar a função mastigatória e estética do 

sorriso; é também uma questão de manter a saúde bucal geral e promover o bem-estar 

emocional e social das pessoas afetadas pela perda de dentes. Dessa maneira, a aquisição de 

próteses dentárias também auxilia na prevenção de danos futuros bem como na redução de 

gastos públicos na urgência e emergência por serviços e tratamentos curativos. 

Prótese total (pt) acrilizada: Confeccionada em acrílico termo-polimerizável de alta resistência 

com dentes com as seguintes características: Dupla prensagem (corpo e esmalte), alta resistência 

mecânica, química e à abrasão. Ausência total de bolhas ou porosidades. Fluorescência natural. 

Certificação isso. Inclui: Placa de mordida, montagem, ceroplastia, prensagem, acrilização, com 

moldagem  

Prótese parcial removível (ppr) estrututa metálica fundida em cromo-cobalto, acrilizada em 

acrílico termo-polimerizável de alta resistência com dentes com as seguintes características: 

Dupla prensagem (corpo e esmalte), alta resistência mecânica, química e à abrasão. Ausência 
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total de bolhas ou porosidades. Fluorescência natural. Certificação isso. Inclui: Placa de mordida, 

montagem, ceroplastia, prensagem, acrilização, com moldagem 

 Serviço de confecção de próteses dentárias, a fim de promover a reabilitação protética, fonética, 

mastigatória e estética da população, por meio do Sistema Público de Saúde, garantindo a 

reabilitação por meio do uso de próteses dentárias totais e parciais de qualidade e de forma 

gratuita. 

Os bens/serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações: 

Item DESCRIÇÃO Un Qdade Valor Unit Valor Total 

1 

Prótese Dentária Total removível maxilar ou 
mandibular (PT) em acrilico termo-
polimerizavel de alta resistência, com dentes 
nas características a seguir: tripla prensagem 
(corpo e esmalte) alta resistência mecânica, 
química e a abrasão. Ausencia total de bolhas 
ou porosidades, florescência natual, placa de 
mordida, montagem, ceroplastia, 
prensagem, acrilização e reembasamento. 
Cor da resina em rosa médio. un 375 

 
 
 
 
 
 
 
 
500,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
187.500,00 

2 

Prótese dentária parcial maxilar ou 
mandibular (PPR)em estrutura metálica 
fundida em cobalto-cromo, grampos 
retentores, acrilizada em acrilico 
termopolimerizável de alta resistência, com 
dentes com caracteristicas a seguir: tripla 
prensagem (corpo e esmalte) alta resistência 
mecânica, química e a abrasão. Ausencia 
total de bolhas ou porosidades, florescência 
natural, placa de mordida, montagem, 
ceroplastia, prensagem, acrilização e 
reembasamento. Cor da resida em rosa 
médio. Estrutura metálica da prótese com 
espessura delicada.  
 un 375 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

600,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

225.000.00 

 

Quanto a natureza do objeto se enquadra:  

( x ) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 229/2024.  

( x ) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e 

especificações usuais de mercado.  
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O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do Contrato, 

podendo haver prorrogação na forma disposta na Lei n° 14.133, de 2021.  O contrato oferece 

maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

Os valores constantes para prestação dos serviços são baseados na TABELA DE VALORES E 

SERVIÇOS 2024, do CIS-AMEOSC, consorcio no qual o Município de Itapiranga/SC é integrante, e 

os preços pagos estão condicionados ao valor pré-estabelecido nesta tabela, sendo estes 

alterados somente nos casos de reajustes dos valores indicados nela, durante a vigência deste 

credenciamento. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação que ora se pretende realizar está integralmente fundamentada no estudo técnico 

preliminar – ETP em anexo, o qual detalhou os requisitos necessários e outros elementos 

pertinentes ao objeto, fazendo-se integral referência ao mesmo, de modo a evitar tautologia. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O processo administrativo em comento é concernente a credenciamento, em conformidade com 

o art.6º, inciso XLIII da Nova Lei de Licitações, pela qual a Administração Pública convoca 

interessados para o fim de prestação de serviços de fornecimento de próteses dentárias. 

A Administração Pública, através da Secretaria de Saúde opta pelo critério de seleção previsto no 

art.79, II da Lei 14.133/2021, com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do 

contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação. 

O Município de Itapiranga/SC, não possui em seu quadro de servidores públicos efetivos e 

celetista profissionais formados nesta área, razão pela qual se faz necessária a contratação de 

profissionais especialistas em Ginecologia e obstetrícia. 

Ademais, considerando que a licitação se mostra desvantajosa para o interesse público a ser 

atendido, melhor coadunando-se com tal finalidade o credenciamento, posto que permite a 

seleção de todas as instituições/empresas que atenderem aos requisitos do regulamento. 

Quanto maior o número de credenciados, melhor será o atendimento ao interesse público.  

Portanto, este credenciamento exime o Município da escolha do prestador e delega essa 

atribuição ao usuário, a Administração não exerce exclusão, daí a justificativa da inexistência de 

competição necessária para a contratação por inexigibilidade de licitação/credenciamento (art. 

79, II da Lei nº 14.133/2021), ser melhor forma.  Além disso, todos os prestadores/credenciados 
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são tratados de maneira idêntica, inclusive quanto ao valor pago pela contraprestação dos 

serviços, embora a execução do contrato se dê individualmente, caso a caso, mediante a escolha 

exercida pelo cidadão usuário do serviço. Destarte, tal serviço é imprescindível para suprir de 

forma complementar a demanda em comento. 

  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Os serviços a serem contratados têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

A contratação será realizada por meio de credenciamento, fundamentado no 79 da Lei Federal 

n. 14.133/2021. 

Para fornecimento dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 

documentos a título habilitação, determinados no edital. 

4.1 – Para qualificação técnica os interessados deverão apresentar: 

f) Apresentação da Licença/Alvará Sanitária Estadual ou Municipal do estabelecimento em que 
serão prestados os serviços; 

g) Comprovante de credenciamento da empresa junto ao CNES; 

h) Comprovante de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Odontologia; 

i) Comprovante de Registro do Responsável Técnico junto ao Conselho Regional de 
Odontologia; 

j)   Comprovação de vínculo do Responsável Técnico com a empresa na seguinte forma: 

 I - Mediante cópia do Contrato Social da empresa, em se tratando de sócio; ou  

II - Mediante cópia CTPS, em se tratando de empregado da empresa; ou  

   III - Contrato de Prestação de Serviço em se tratando de Prestado 

Justifica-se a exigência da qualificação técnica para possíveis interessados tendo em vista que o 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) é obrigatório para todos os 

estabelecimentos de saúde que atuam no Brasil, bem como, o registro junto ao Conselho 

Regional de Odontologia também  é obrigatório para empresas com personalidade jurídica de 

Direito Privado, de acordo com a Lei n. 6.839/80. 

 

4.2 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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I  - Caberá à CONTRATANTE: 

a) Emitir a Ordem de Fornecimento, com todas as informações necessárias, em favor da 

CONTRATADA; 

b) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo Contrato, com base nas disposições 

estabelecidas neste Termo, e ainda, em consonância com a Lei Federal nº 14.133/21. 

c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução dos serviços. 

d) Atestar as faturas correspondentes à entrega dos itens, por intermédio do servidor 

competente. 

e) Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA, o pagamento, nas condições estabelecidas no 

contrato. 

f) Realizar o agendamento da consulta após a escolha do usuário dentre os credenciados 

habilitados.  

g) A Secretaria Municipal de Saúde deverá realizar a avaliação e regulação dos serviços prestados 

pelas pessoas jurídicas credenciadas. 

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Credenciada, 

assegurando ao usuário a boa prestação dos serviços. 

I) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Credenciada, inclusive quanto à 
continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e 
aceitos pela credenciante, não deixe ser interrompido. 
j) Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, de forma permanente, podendo 
descredenciar, em casos de má prestação, verificada em processo administrativo específico com 
garantia do contraditório e da ampla defesa. 
II - Caberá à CREDENCIADA: 

a) Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto dos serviços. 

b) O credenciado obriga-se a manter, durante toda a execução, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, sob pena de rescisão do Termo por não cumprimento do mesmo. 

c) Promover a execução da prestação dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas 

estabelecidos. 

d) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE. 

e) Adotar medidas para a prestação dos serviços, observando todas as condições e especificações 

aprovadas pela CONTRATANTE. 

f) Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar as datas, horários 

e locais de prestação dos serviços solicitados. 

g) Responder e responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou indiretamente a bens 

de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por 

seus empregadores/profissionais por ocasião das entregas efetuadas. 

h) Encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal Eletrônica correspondente aos itens contratados. 

i) A CONTRATADA, por seus sócios, funcionários ou pessoal contratado, obriga-se a executar, sob 
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pena de rescisão do Contrato, nas condições estipuladas, a prestação dos serviços para 
atendimento ao objeto deste Contrato, sendo de sua inteira responsabilidade as obrigações 
trabalhistas, sociais e tributárias dele decorrentes.  
j) A CONTRATADA será responsável por todos os danos decorrentes da execução do Contrato, 

sejam eles causados ao Município ou a terceiros. 

l) Será responsável por todas as despesas de locomoção, alimentação, bebidas, hospedagem, e 

demais necessários para a prestação dos serviços. 

m) É de responsabilidade da credenciada a execução dos serviços, vedada a subcontratação total 

da mesma.  

o) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante. 

p) Deverá o credenciado permitir o acompanhamento e a fiscalização de suas dependências pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

q) Deverá de imediato, quando solicitada, apresentar documentos, prontuários ou demais 

informações necessárias ao acompanhamento da execução do contrato. 

r)  Formar o quadro de pessoal necessário à realização dos serviços contratados, pagando os 

salários às suas exclusivas expensas.  

s) Promover por sua conta a cobertura, através de seguro, dos riscos a que se julgar exposta, em 

vista das responsabilidades que lhe cabem na entrega de objeto deste Edital.  

t) Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto do Edital, nos limites fixados na Lei n. 

14.133/2021. 

u) Possuir responsável técnico legalmente habilitado, com registro ativo e que assuma perante 

ao Órgão de Classe ao qual esteja submetido total responsabilidade pelos procedimentos e 

laudos por ele realizados e emitidos. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
    
5.1 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

I -  O atendimento far-se-á pelo sistema de livre escolha do usuário, dentre os credenciados 

habilitados nos termos e condições previstas no edital. 

II – A credenciada deverá prestar os serviços através de estabelecimento próprio ou alugado, 
na cidade de Itapiranga (obrigatoriamente), devidamente licenciado pela Vigilância Sanitária, 
diretamente ao paciente, mediante autorização de serviço fornecido pelo Fundo Municipal de 
Saúde. 
OBS: A exigência referente à localização se faz necessária tendo em vista que o atendimento será 

realizado pelo sistema de livre escolha do usuário, onde o usuário escolherá o credenciado 

habilitado que irá lhe prestar atendimento, ficando por conta de cada usuário o deslocamento 

até o local da prestação dos serviços.  Pretende-se, assim, agilizar os serviços a serem executados, 

bem como facilitar a fiscalização in loco e o acompanhamento dos serviços prestados, visando, 

portanto, o cumprimento dos princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade.  
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III – Os serviços deverão ser prestados a pacientes do Município, mediante entrega da 

Autorização emitida pelo Fundo Municipal de Saúde e apresentação do Cartão de Identificação. 

IV – As Autorizações para realização das proteses são pessoais e intransferíveis.  

V - As próteses dentárias deverão ser confeccionadas com materiais de primeira qualidade, e de 

acordo com as especificações deste edital. 

VI – A Credenciada será responsável por todos os procedimentos necessários à confecção das 

próteses, inclusive por eventuais reconsultas aos pacientes para ajustes necessários ao perfeito 

encaixe das mesmas. 

VII  - Todos os materiais e equipamentos necessários para prestação dos serviços são de 

responsabilidade da Credenciada. 

VIII  - A(s) credenciada(s) se compromete(m) a prestar a contento os serviços propostos, nos 

termos e condições estabelecidos no edital e no instrumento contratual  a ser firmado, mediante 

a apresentação de documento de identidade pelo usuário, acompanhada da autorização do 

Fundo Municipal de Saúde. 

IX - É expressamente vedada, em qualquer circunstância, por parte da credenciada, a retenção 

e/ou exigência de apresentação de quaisquer documentos adicionais aos que estão elencados 

no item anterior, aposição de assinatura em guia e/ou documento em branco ou de garantia de 

qualquer espécie. 

X  - Ao usuário é reservado o direito de denunciar a qualquer tempo e meio, eventual 

irregularidade verificada no atendimento, faturamento e/ou prestação dos serviços, cabendo ao 

Fundo Municipal da Saúde a devida apuração, e, se for o caso, a imediata penalização e/ou 

descredenciamento do contratado, no teor da Lei e deste instrumento editalício. 

XI - A prestação dos serviços é exclusiva da Credenciada, vedada sua transferência à empresas 

alheias à relação contratual. 

XII - O credenciamento configurará uma relação contratual de prestação de serviços, cuja 

vigência deste instrumento externa uma necessidade transitória do Fundo Municipal de Saúde. 

XII  - A execução dos serviços deverá ser realizada através de profissionais especializados, 

responsabilizando-se por quaisquer danos causados aos pacientes, decorrentes de omissão, 

negligência, imperícia ou imprudência.  

XIII - As despesas com todos os materiais de consumo necessários à execução dos serviços, além 

dos equipamentos e dos recursos humanos que se façam necessários ao perfeito e bom 

desempenho dos serviços, será de total responsabilidade da credenciada, ou seja, sem ônus extra 

para a credenciante. 

XIV - Somente poderão participar deste CREDENCIAMENTO empresas que desenvolvam 

atividade compatível com o presente objeto, ofereçam atendimento e possuam estrutura física 
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situada dentro do perímetro urbano do Município de Itapiranga, e atendam a todas as exigências 

contidas neste Edital e seus anexos, além das disposições legais, independentemente de 

transcrição.  

XV  - Na execução das atividades objeto do Edital, assegurar aos beneficiários, os mesmos 

padrões técnicos de conforto material e de horários dispensados aos demais pacientes. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
I - A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 

Municipal n.º 229/2024, que "Estabelece regras e diretrizes para a aplicação da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito 

do Poder Executivo do Município de Itapiranga”. 

Gestor: 

Nome: Ivair Paulo Tavares 

Cargo: Gerente de Gestão de Contratos 

Matrícula: 7735/01 

E-mail: gestorcontratos@itapiranga.sc.gov.br 

 

Fiscal: 

Nome: Renan Flach 

Cargo: Cirurgião-Dentista 

Matrícula:  

E-mail: renanflach12@hotmail.com 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

I - O Município efetuará o pagamento, ao contratado até dia 10 (dez) do mes subsequente ao 

serviços prestados, com o envio da emissão da nota fiscal.  

II - Havendo retenção de tributos, na forma da legislação em vigor, na Nota Fiscal deverão vir 

discriminados os valores correspondentes.  

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Conforme disposto no item 4, o futuro contratado será selecionado mediante processo licitatório 

de credenciamento.  

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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Estima-se para a contratação almejada o investimento no valor total de R$ 412.500,00 

(quatrocentos e doze mil e quinhentos reais), conforme descrito no item 01 deste termo. 

A busca por orçamentos, bem como de similaridade entre o item proposto e os já existentes nos 

sítios de pesquisa, foi realizada  mediante consulta ao DOM (Diário Oficial dos Municípios) e ao 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),  assegurando assim a conformidade com os 

princípios de publicidade e transparência que regem as contratações públicas. 

 Foram utilizados como parâmetro de valor para fins de definição do valor a ser praticado no  

credenciamento o valor praticado pelo CIS-AMEOSC, TABELA DE VALORES CIS/AMEOSC 2024, 

publicada no DOM-Diário Oficial dos Municípios, no dia 06/12/2024. Os valores seguem a TABELA 

DO CIS AMEOSC, consorcio regional o qual o municipio é participante, desta forma justifica-se a 

forma de credenciamento para contratação, afim de abranger mais profissionais, considerando 

a necessidade de realização dos serviços  na sede da empresa credenciada, a qual será 

disponibilizada a escolha da população. Também verificou-se a Tabela de Valores do CIS/AMOSC 

que constam os mesmos valores da Tabela do CIS/AMEOSC.  

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 229/2024, que "Estabelece regras e diretrizes 

para a aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e 

contratos administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Itapiranga”. 

10. DEMAIS INFORMAÇÕES CONFORME ARTIGO 40, § 1º 

I - Especificação dos serviços, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, 
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança. 
As especificações dos serviços foram baseadas em processos licitatórios anteriores.  

II - indicação dos locais de execução dos serviços e das regras para recebimentos provisório e 

definitivo. 

Conforme disposto no item 05 deste termo. 
III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 
quando for o caso. 
O credenciado deverá garantir a substituição das próteses consideradas não adequadas. 

 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das dotações previstas na 

Lei Orçamentária do Exercício vigente (2025): 

Órgão: 90 - Fundo Municipal de Saúde 

Ação: 2126 - Manutenção do Programa de Próteses Dentárias - LRPD 

Ref.  404 e 407 

 

Clair Maria Heck Heinen 

Gestora do Fundo Municipal de Saude  
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 - FMS 
ANEXO II 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

AO MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA 

 

Nome da Empresa: 

CNPJ: 

IE ou Municipal: 

Endereço Completo do Estabelecimento para Atendimento aos usuários: 

Dias e horários para atendimento:  

Fone: E-mail: 

Dados bancários:  Banco:      Agência:                      c/c: 

 

      Pretendendo prestar os serviços objeto deste edital, conforme clausula primeira, item 

..... e para tanto vimos oferecer nossos serviços. 

      Declaramos, para todos os fins de direito, concordar com as condições do Edital, no 

tocante a forma de prestação de serviços e tabela de preços. 

      Estamos cientes de que a qualquer momento o Município de Itapiranga poderá 

cancelar o credenciamento nos termos do respectivo contrato.  

      Com o objetivo de manter o cadastro de credenciamento sempre atualizado, 

informaremos de imediato, toda e qualquer alteração que venha a ocorrer em nossos dados 

cadastrais. 

_________________, ________de __________ de 20___. 

 

_________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante legal) 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 - FMS 

ANEXO III 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ............. 

CREDENCIAMENTO Nº ............ 

                                    

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

A empresa__________________, estabelecida___________, inscrita no CNPJ sob o 

n°___________, por intermédio de seu representante legal, Senhor (a), _______________, no 

uso de suas atribuições, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório em pauta, na modalidade Pregão, instaurado por esse órgão público, 

que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada 

inidônea e não está impedida de licitar ou contratar com o Poder Público ou suspensa de 

contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos 

supervenientes. 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

__________, ____ de _________ de 2024. 

                    

    

 

                               _________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 - FMS 
ANEXO IV 

 

AO MUNICÍPIO ............... 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

 

A Empresa______________________, estabelecida a _____________________, inscrita no CNPJ 

sob n°__________________, por intermédio de seu representante legal/proprietário, Senhor (a) 

_____________________, portador (a) do RG n°___________ e CPF n°___________, no uso de 

suas atribuições legais DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

______________, ____ de ________ de 2024. 

 

______________________________________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 - FMS 
ANEXO V 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ........... 

CREDENCIAMENTO Nº ............ 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 

(Razão Social da Empresa) ___________________________________________________, 

CNPJ Nº ______________________, sediada na (endereço completo) 

_________________________________________________________________________, 

DECLARA sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___. 

 

______________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 - FMS 
ANEXO VI 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ............ 

CREDENCIAMENTO Nº ............ 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUADRO SOCIETÁRIO 

 

 (Razão Social da Empresa) ___________________________________________________, CNPJ 

Nº ______________________, sediada na (endereço completo) 

_________________________________________________________________________, 

DECLARA sob as penas da lei, que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, 

empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista.  

 

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___.  

 

______________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 - FMS 
ANEXO VII 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ............ 

CREDENCIAMENTO Nº ............ 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

Razão Social:  

Nome Fantasia: 

CNPJ: 

Endereço completo: 

Contatos: (contendo nome, setor, telefone e e-mail) 

Dados do representante legal para assinatura do contrato: (nome, CPF, qualificação)  

 

DECLARAMOS para os devidos fins que o endereço eletrônico da empresa 
______________________ é destinado ao recebimento de informações devidas do 
Procedimento Licitatório nº .... 

DECLARAMOS ainda que se houver alterações dos contatos os mesmos serão informados para 
os e-mails: compras@itapiranga.sc.gov.br. 

_____________, em ____ de ______ 20___. 

 

 

 

____________________________________________ 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(nº RG) 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 - FMS 
ANEXO VIII 

 

MINUTA DE CONTRATO  

 

CONTRATO Nº  

  

O MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA – SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça 
das Bandeiras, n° 200, Centro, na Cidade de Itapiranga - SC, com CNPJ sob nº 82.821.208/0001-
36, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representado pela sua Gestora Sra. 
CLAIR MARIA HECK HEINEN, brasileira, casada, residente e domiciliada na Cidade de Itapiranga 
- SC, portador do CPF nº 526.359.459-37, doravante denominado CREDENCIANTE e de outro lado 
o__________ ____________________________________________________,com 
sede____________ ___________________________________, inscrito no CNPJ sob o nº 
_______________________, neste ato representado pelo(a) 
________________________CPF_________________________e RG______________________, 
doravante denominado CREDENCIADA, têm entre si justo e contratado o que dispõem as 
cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES LEGAIS: 

1.1 – A CREDENCIANTE e a CREDENCIADA acordam celebrar o presente Contrato, em 

decorrência do Processo de Credenciamento nº ____/2024, em conformidade com o inciso II, 

artigo 79, da Lei Federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto desta licitação, o CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ODONTOLÓGICOS PARA CONFECÇÃO DE PROTESES DENTÁRIAS AOS PACIENTES DO MUNICÍPIO 

DE ITAPIRANGA, em conformidade com os prazos, procedimentos e demais condições descritas 

no edital e no Termo de Referência. 

2.2 – Relação dos itens: 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO 

3.1 - O prazo de duração do presente contrato será até 31/12/2025. 

3.2 - O contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da 
Administração Pública, observados os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras 
legislações pertinentes. 
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CLÁUSULA QUARTA: DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

4.1- Os serviços deverão ser executados conforme disposto no Termo de Referência, anexo ao 
edital de credenciamento. 

4.2 - O credenciamento não gera para o credenciado o direito subjetivo à execução total do 

contrato, que será estimativo.  

4.3 - O Município não está obrigado a solicitar os serviços do credenciado, especialmente em 

caso de ausência de demanda que o justifique. 

CLÁUSULA QUINTA: DO PREÇO DO CREDENCIAMENTO 

5.1- O valor estimado para o objeto deste edital é de R$ .... 

5.2 - Os valores constantes para prestação dos serviços são baseados na TABELA DE VALORES E 
SERVIÇOS 2024, do CIS-AMEOSC, consorcio o qual o Município de Itapiranga/SC é integrante, e 
os preços pagos estão condicionados ao valor pré-estabelecido nesta tabela, sendo estes 
alterados somente nos casos de reajustes dos valores indicados nela, durante a vigência deste 
credenciamento. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DESPESA  

6.1 - As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das dotações 

previstas na Lei Orçamentária do Exercício vigente (2025): 

Órgão: 90 - Fundo Municipal de Saúde 

Ação: 2126 - Manutenção do Programa de Próteses Dentárias - LRPD 

Ref.  404 e 407 e 380 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE: 

a) Emitir a Ordem de Fornecimento, com todas as informações necessárias, em favor da 
CONTRATADA; 
b) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo Contrato, com base nas disposições 
estabelecidas neste Termo de Referência, e ainda, em consonância com a Lei Federal nº 
14.133/21. 
c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a entrega dos itens; 
d) Atestar as faturas correspondentes à entrega dos itens, por intermédio do servidor 
competente; 
e) Efetuar, em favor da credenciada, o pagamento, nas condições estabelecidas no Edital e seus 
Anexos; 
f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Credenciada, 
assegurando ao usuário a boa prestação dos serviços. 
g) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Credenciada, inclusive quanto à 

continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e 
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aceitos pela credenciante, não deixe ser interrompido. 

h) Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, de forma permanente, podendo 

descredenciar, em casos de má prestação, verificada em processo administrativo específico com 

garantia do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA OITAVA: OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA: 

a) Manter, durante toda a vigência do contrato, em conformidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de 
Credenciamento; 
b) Fornecer toda a mão-de-obra e equipamentos necessários à fiel e perfeita execução dos 
serviços.  
c) Responder pela correção e qualidade dos serviços, observando as normas éticas e técnicas 
aplicáveis, reparando, corrigindo, removendo, reconstruindo ou substituindo às suas expensas, 
no total ou em parte, esses serviços, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da má execução ou do emprego de materiais inadequados.  
d) Garantir o cumprimento do contrato, executando o seu objeto conforme estabelecido, 
inclusive, garantindo os preços apresentados, pelo período de vigência do edital.  
e) Arcar com todas as despesas relativas aos encargos tributários, fiscais, previdenciários, 
securitários e trabalhistas, que incidam ou venham incidir sobre a prestação dos serviços.  
f) Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas 
incidentes sobre os serviços contratados, bem como cumprir, rigorosamente, todas as 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que empregar para a 
execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos.  
g) Responsabilizar-se única, integral e exclusivamente, em qualquer caso, por todos os danos e 
prejuízos, de qualquer natureza que causar à Contratante ou a terceiros, provenientes da 
execução do objeto da contratação, respondendo por si ou por seus sucessores, ficando ainda 
sob sua responsabilidade, a fidelidade das informações a serem prestadas.  
h) A Credenciada não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços contratados. 
i) A Credenciada deverá se responsabilizar por todo e qualquer tipo de acidente que por 
ventura venham sofrer seus funcionários quando no desempenho de suas funções; 
j) Encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal Eletrônica correspondente aos itens juntamente 
com o relatório dos serviços prestados. 
k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
nos serviços até o limite de vinte e cinco por cento do valor inicial do Contrato, consoante o Art. 
125, da Lei nº 14.133/2021. Facultada a supressão além deste percentual, mediante acordo entre 
as partes contratantes, inciso II, do Art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 
l) Deverá o credenciado permitir o acompanhamento e a fiscalização de suas dependências 
pela Secretaria Municipal de Saúde. 
m) Deverá de imediato, quando solicitada, apresentar documentos, prontuários ou demais 
informações necessárias ao acompanhamento da execução do contrato. 
n) Formar o quadro de pessoal necessário à realização dos serviços contratados, pagando os 
salários às suas exclusivas expensas. 
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o) Promover por sua conta a cobertura, através de seguro, dos riscos a que se julgar exposta, 
em vista das responsabilidades que lhe cabem na entrega de objeto deste Edital.  
p) Possuir responsável técnico legalmente habilitado, com registro ativo e que assuma perante 
ao Órgão de Classe ao qual esteja submetido total responsabilidade pelos procedimentos e 
laudos por ele realizados e emitidos. 
 

CLÁUSULA NONA: DO PAGAMENTO 

9.1 - O Município efetuará o pagamento, ao contratado até dia 10 (dez) do mês subsequente aos 
serviços prestados, com o envio da emissão da nota fiscal acompanhada do relatório nominal dos 
serviços prestados.  

9.2 - Havendo retenção de tributos, na forma da legislação em vigor, na Nota Fiscal deverão vir 

discriminados os valores correspondentes.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Contratante, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades legalmente 
estabelecidas na Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas alterações. 

10.2. A prática de ato ilícito na execução do contrato e o descumprimento de prazo, de condição 
ou de qualquer cláusula contratual implicarão as sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021, com 
observância do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. 

10.3. Durante a execução do contrato, além das sanções de suspensão temporária e de 
declaração de inidoneidade, aplicar-se-ão as sanções de advertência e multa, sendo as multas 
nos seguintes percentuais: 

a) 0,3% (três décimos por cento), por dia, até o décimo quinto dia, de atraso calculado, sobre o 
valor dos serviços previstos no cronograma físico não executado, após o qual considerar-se-á o 
contrato inadimplido; 

 b) 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida, em caso de inadimplemento; 

10.4. As multas de que tratam os itens anteriores são entendidas como independentes, 
ressalvada a situação descrita nos itens 10.6 e 10.7. 

10.5. O atraso no cumprimento previsto para execução dos serviços será verificado nos relatórios 
mensais, a partir do qual incidirá a multa prevista no subitem 10.3. alínea "a". 

10.6. Verificado o atraso, na forma do item anterior, a Contratada será notificada, por escrito, 
para sanar a irregularidade. 

10.7. Persistindo a irregularidade prevista no item 10.6, até o relatório mensal subsequente, a 
Contratada ficará sujeita ao pagamento da multa previstas no subitem 10.3. alínea "b". 

10.8. Não será aplicada a multa em período de paralisação dos serviços por justa causa e aceita 
pela Contratante. 
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10.9. As sanções de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a de multa, assegurando-se ao interessado o direito de 
defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias úteis, salvo a hipótese de declaração de inidoneidade, 
em que o prazo será de 10 (dez) dias úteis. 

10.10. Para aplicação das sanções referidas no item anterior, deverá ser instaurado processo 
administrativo punitivo, seguido de notificação para defesa, nos termos da Lei 14.133/2024. 

10.11. As multas deverão ser recolhidas na Tesouraria da Prefeitura de Itapiranga, no prazo de 
até 15 (quinze) dias, contado à partir da publicação da decisão definitiva na esfera administrativa. 

10.12. Se a multa aplicada for de valor superior ao da garantia prestada, além da sua perda 
responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda quando for o caso, cobrada judicialmente. 

10.13. Não constituirão motivo para aplicação de multa o atraso decorrente de prorrogações 
compensatórias expressamente concedidas pela Contratante ou resultante de fato superveniente 
excepcional e imprevisível, estranho à vontade da Contratada, tais como o estado de calamidade 
pública, guerra, comoção interna e outros que apresentem as mesmas características. 

10.14. Se, depois de pagas as multas, prorrogar-se o prazo de sua execução, a quantia paga em 
excesso pelo Contratado será reembolsada no próximo pagamento a ser realizado. 

10.15. Será aplicada multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da contratação, a cada 
violação do previsto nas seguintes alíneas, não podendo exceder ao acumulado de 5% (cinco por 
cento) por alínea: 

a) prestar informações inexatas, criar embaraços ou desatender à fiscalização; 

b) desatender às determinações da fiscalização; 

c) cometer qualquer infração às normas legais, federais, estaduais e municipais, respondendo 
ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida; 

d) recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, o objeto do Contrato. 

e) demais hipóteses previstas no contrato. 

10.16: Constituem motivo para o descredenciamento:  

a) Por algum motivo o credenciado deixar de atender as condições estabelecidas neste Edital; 

b) Na recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido, implicando em seu imediato descredenciamento. 

c) Deixar de promover a atualização dos documentos de habilitação ou incorrer em situação de 
irregularidade fiscal;  

d) Apuração de fatos supervenientes que importem no comprometimento da capacidade jurídica, 
técnica ou fiscal do credenciado;  

e) Conduta profissional que fira o padrão ético ou operacional do trabalho;  

f) Nas hipóteses previstas na Lei n.º 14.133/2021;  

g) Pedido do credenciado, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;  
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h) Independentemente do veículo em que foi propagada a informação, poderá ser rescindido o 
contrato do credenciado que veicular informações falsas, que ofender a honra e a imagem de 
agentes públicos municipais, ou que descumprir o Código de Ética dos Jornalistas brasileiros, sem 
prejuízo da aplicação das sanções legais cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

11.1. O presente contrato fundamenta-se:  

11.1.1. Na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 

11.2 - O presente contrato está vinculado ao Edital de Credenciamento nº .... e o Termo de 
Referência, assim como as determinações da Lei Federal nº 14.133/2024, mesmo nos omissos.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 A Administração Municipal poderá, obedecidas às condições previstas no contrato e no seu 
interesse, descredenciar as empresas que não apresentarem demanda de atendimento. 

§ 1º -  Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei Federal nº 
14.133/2021, nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base em outras leis que 
se prestem a suprir eventuais lacunas. 

 § 2º - As alterações de endereço, telefone ou e-mail deverão ser comunicadas à Administração 
Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO  

 13.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Itapiranga/SC, que 
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente Contrato.  

E por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias 
de igual teor, valor e forma, que vão assinadas pelas partes, e testemunhas abaixo.   

Itapiranga, SC, ________ de ___________ de 2024. 

 

 

 

PREFEITO DE ITAPIRANGA 

CONTRATANTE 
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NOME DO (A) CREDENCIADO 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:  

Nome: _____________________   Nome: _______________________ 

Assinatura: __________________   Assinatura: ___________________ 

CPF: _______________________   CPF: _________________________ 

 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Atendendo as determinações contidas na Lei Federal 14.133/2021, 

declaro estar de acordo com os termos do presente Contrato.  

 

 

Itapiranga, SC, _____ de ___________de 2024. 

 



Data de criação do documento: 18/03/2025 às 16:10:06

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

4YN        O6Z        58D        JZL

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/4YN-O6Z-58D-JZL
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